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~------SENADO FEDERAL------~ 

RESOLUÇÃON' 13, DE 1990. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir um total de 4.500.000.000 de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São. Paulo - LFTP, em substituiÇão de igual 
número de títulos emitidos a título de antecipação da receita. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção li), de 31·3-90 no art. 1' desta resolução, na 
pág. 1137. 

Onde se lê: 
4.500.000.000 (quatro milhões e quinhentos milhões) 

Leia-se: 
4.500.000.D1JO (quatro bilhões e quinhentos milhões) 

1- ATA DA 39' SESSÃO, EM 24 DE 
ABRIL DE 1990 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expedfente 

SENADOR POMPEU DE SOUZA-
Prinieiio mês da administração Fernando 
Collor. Pronurlciamento do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil sobre a gravidade 
de problemas nacionais, em particular a 
reforma urbana. 

SENADOR JOÃO MENEZES, como 
Líder- Efeitos do Plano Brasil Novo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. 
- Qu~stionamentos sObre o desdobra­
mento sócio-econômico do Plano de Esta­
bilização econômica. 

SUMÁRIO 
O SR .. PRES(D ENTE - Resposta á 

questão de ordem suscitada em sessão an· 
terior pelo Sr. Ronan Tito, concernenu 
à vacáncia da Presidência da Comissão 
de Assuntos EconômiCos do Senad-o. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA -
InterpOSiçãO de recursos à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cídadania da deci~ 
são da Presidência à questão de ·ardem 
do Sr. Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE- Aduzindo ou­
tras considerações à questão em face dos 
argumentos expostos pelo Sr. Raimundo 
Lira. 

SENADOR JORGE BORNHAU· 
SEN, pela ordem - Observância da átri~ 
buição do Vice-Presidente para convocar 

reumão da Comissão destinada à eleição 
do seu presidente. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA. 
pela ordem - Considerações ao assunto 
tratado nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE -=-AcOUliinento 
quanto â convocação de reunião da Co­
missão pelo seu Vice-Presidente. 

SENADOR JORGE BORNHAU· 
SEN. pela ordem -Sugestão à ~reSidên· 
cia do Senado relativamente à q~estão ob­
jeto de aprecição nesta oportunidade. 

SENADOR JARBAS PASSARI­
NHO, pela ordem- Consideraçôes rela· 
tivas à sugestão do Sr. Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ã 
solicitação feita pelo Sr. Jorge Bornhau- · 
sen. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA - . 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BAsTOS 
Diretor Industrial 
FLO~IAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR JORGE BORNHAU­
SEN, pela ordem- Concessão do prazo 
referido no § 4" do art. 88 do Regimento 
Interno para preenchimento do cargo de 
presidente da Comissão. -

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO, pela ordem -Comentários, na 
qualidade de Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a questão objeto' de debate. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES, pela ordem - Tornando sem 
efeito questão de ordem levantada por 
S. Ex\ em sessão anterior, relãtivamente 
ao provimento do cargo de Governador 
de Roraima. 

SENADOR JAMIL HADDAD, pela 
ordem - Data do comparecimento ao 
Plenário do Senado da Ministra da Econo­
mia, Zélia Cardoso de Mello. 

O SR. PRESIDENTE - RespoSla ao · 
Sr. Jamil Haddad e às questões de ordem 
suscitadas pelos Srs. Cid Sabóia de Carva­
lho e Alexandre Costa, em sessãO ante· 
rior, concernentes ao provimento do car­
go de GóvernadOées do-DiStrito Federal 
e do Estado do Ámapá, respectivamente. 

1.2.2- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 32/90, 

de autoria do Senador Mário Covas, que 
dispõe sobre a proteção do mercado de 
trabalho da mulher nos termos do art. 
7~, XX, da Constituição Federal, e dá ou­
tras providências. 

1.2.3- Apreciação de Matéria 
-Indicação dos Senadores Nelson 

. CarneirO, JarbaS Passarinho e Antonio 
Luiz Maya para integrarem a delegação 
brasileira que deverá participar do Semi­
nário "Meio ambiente global'', a reali­
zar-se em Washington, de 28 do corrente 
a 2 de maio. Aprovada. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9193/89, 
que dispõe sobre o estatuto da criança 
e do adolescente, e dá outras providên­

. cias. (Tramitação em conjunto com os_ 

EXPEDIENTE 
CENT110 OIIÁFICO DO SENADO F'EDEIIIAL 

~DO COOIGIIESSO NACIOIIIAL 
Impresso sob a responubd•do~de da Meu~ do Sen.to Fedet•l 

ASSINATURAS . 
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ProJe-tos de_ Lei do Senado n°1255 e 
279/89). Em fase de discussão (6• sessão), 
após usarem da palavra os Srs. Mauro 
Benevides, Mário Maia, Antonio Luiz 
Maya, Leite Chaves, Jutahy Magalhães, 
Carlos Alberto, José Fogaça e Cid Sabó_ia 
de Carvalho. 

-ProjetO de Lei do Senado n" 255!S9; 
que inStitui. o Código de Menores e dá 
outras providências. (Tramitação em con· 
juntO com os Projetos de Leí do Senado 
n"1 193 e 279/89). Em fase de discussão 
(6' sessão). · 

-Projeto de Lei do Senado n" 279/89, 
que altera oS arts. 32 e34 da Lei n'' 6.697. 
de 10 de outubro de._l979, que institui 
o Código de Menores, dando-lhe nova re­
dação na -conformidade da Constituição 
Federal em capítulo VIL arts. 226, § 3". 
e 227, Caput. (Tramitação em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n•• 193 
e 255!89). Em fase de discussão (6' ses­
são). 

1.3.1-- Discussão após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO­

Dando conhecimento à Casa d'e projeto 
de lei, de sua autoria, que dispõe sobre 
ã venda de terras das pessoas físicas e 
jurídicas em débitos com a União, dando­
lhes destinação social e dá outras provi­
dências. 

SENADOR JOÃO MENEZES-Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Rui Guilh_erme. Paranatinga 
Barata. 

~ SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG~- Potencialidades turística\ do 
Estado de Sergipe . 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-I;:leiÇã"ci-do Engenheiro Antônio Carlos 
Tatit Holts para Presidente do ConSelho 
Intergovernamental do Programa Hidro­
lógicõ da Unesco, em Paris. 

SENADOR CARLOS ALBERTO -
Telegramas recebidos de Prefeitos e Pre­
sidentes de Sindicatos do Estado do Rio 
Grande do Norte sobre o quadro da pro­
longada estiagem que atinge aquele Es­
tado . 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Campanha da Fraternidade sob título 
"Mulher e home~,_.imagem de_ Deus". 

SENADOR MARIO MAIA- Conse~ 
qüência do plano de estabilização econô­
mico do Governo Fernando Collor, na 
região Amazônica. 

SENADOR MAURO BENEVIDES~ 
__:Os efeitos das modificações ocorridas 
na estrutura organizacional da adminis­
tração direta e indireta da UniãO, pelo 
plano Brasil Novo, no Estado do Ceará. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para apresenta­

ção de emendas ao Projeto de Resolução 
n'' 16/90. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N• 53, de 1990 

3- PORTARIA DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 
N•7DE 1990 

4- ATASDECOMISSÓES 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
- 7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 31' SESSÃO, 
REALIZADA EM 4-4-90 

Retificação 

Na publicação do Sumário,(eita no 
DCN II, de 5-4-90, na página 1159, z~colu­
na, no item 1.2.3 ...... Ofícios do Sr. 1~ Se­
cretário da Câmara dos Deputados 

Onde se lê 
Projeto de Lei da Câmara fi\' 7.390 .(n" 

3.979/90, tia
7 

Casa de origem) ... 

Leia-se: 
Projeto de Lei da_ Câmara n~ 7/90 (n9 

3.97_919_0, na Cas~ de origem) ... 

. 
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Ata da 39~ Sessão, em 24 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Cariúdro, Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya. 

ÀS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM- nheiro Carlos Chiarelli, que está se restabele-
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: cendo, segundo estou sendo informado, e até 

Le ld P R nald 
A . J queroconsígnaraminha,e-creio-anossa 

opa o eres- o o ragao- ar- satisfa,..~o 
basPassarinho-AntonioLui:zMaya-João "<

3 
· - -

Castelo- Alexandre Costa- Edison Lobão - O chefe 'do Governo é Uma presença oni-
- Chagas Rodrigu'es - Hii.go Napoleão _ presente e, ao mesmo tempo, inexistente CO-

Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho mo Chefe de Governo, como Presidente da 
-Mauro Benevides -...Carlos Alberto _ República; porque, na verdade, Sua Exce­
Raimunáo Lirã- Marco Mã.del- Ney Ma- lência continua a desenvolver os mesmos arti­
ranhão - João Lyra - Alban9 Franco _ fícios histrióOLGos~que desen-volvia quando 
Francis-co R"ollembég - Lourival Baptista candidato. Sua Excelência continua repre­
- Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar _José sentando, representando sem cessar, tal co­
Ignácio Ferreira -João Calmon..__ AfOnso mo representara durante toda a fase da candi­
Arinos - Jamil Haddad - Mata Machado datura, o que aliás, feZ com que tivesse q 
-- Mauro Borges _ Pompeu de Sousa _ êxito de enganar e se fazer eleger pelas suas 
Maurício Corrêa- Meira Filliõ - Courem- próprias vítimas, porqUe temos, aqui, um ca­
berg Nunes Rocha- Mendes Canale_ Ra- so único em que o carrasco foi escolhido e 
chid Saldanha Derzi- Leite-Chaves_ Af- eleito entusiasticamente pelas suas pró'prias 
fonso Camargo- Jorge Bornha"usen ~ bir- vítimas- coitaOãsl ....::...., que até hoje não des­
ceu Carneiro_ Alberto Hoffmann. co.briram que serão suas Vítimas_. Costumõ 

dízer que ou Sua Excelência trai Os seus pa­

OSR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 39 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O SR. :PRFSIOEN'tE-(AntOriio Luiz Maya)­
-O Expediente IicJo vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Pompeu de Sousa. 

O SR: POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, inscrito há 4 ou 5 sessões consecutivas 
sem conseguir falar, aprisionado na Presidên­
cia onde está presentemente V. Ex·, final­
mente hoje con~igo obter essa oportunidade. 

Tinha um vasto dossiê para apresentar hoje 
náo o trouxe- de matéria jornalística sobre 
as quais pretendia fazer comentários a propó· 
sito do Governo ou. melhor, do desgoverno 
que assola este País. Os Ministérios estão po­
sitivamente em algum lugar ignoto, porque 
não se ouve falar deles, não se sabe oada 
sobre eles, não se sabe o que estão fazendo, 

, embora diminuídos de 27 para 12. O fato 
é que, desses 12, só ouve falar na Sr~. Super­
Ministra da Economia, da Fazenda e do Pla­
nejamento- e, acrescento, subúrbios, arre· 
baldes, entornas e periferia- pela sua pleni­
tude em matéria de economia. É a S~ Minis­
tra da fazenda, Planejamento, Economia, su­
búrbios, arrebaldes, entornas e periferia. 
Afora S. Ex', não se ouve falar de mais nin­
guém, a não ser da doença do nosso campa-

trocinadores para ficar com _o~- seus eleitores 
-então fará um Governo admirável - ou 
tfai os ·seus eleitores para ficar com os seus 
patrocinadores, o que tornará o Governo 
abominável. Acredito muito mais que Sua 
&ccelência seja "fiel aos seus patrocinadores 
do que .aos eleitores. 

Mas o fatO, Sr. Presidente, é que a capaci­
dade histriônica de Sua Excelência é inesgo­
táveL E a ~ada dia o Presidente arma um 
novo número circepse. Existe agora, na cida­
de, se não me engano, um Circo Mágico de 
Portugal. Mas o que é esse pobre circo com· 
parado ao que se vê? _Na verdade, e:- oBaroun 
Circus, o maior do mundo! Sua Excelência 
tem um repertório inesgotável! Cada dia há 
um número circense novo! ·A cada dia Sua 
Excelência se esmera mais em espetáculos 
de trapezismo, contorcionismo, tod3.s as atra­
ções circenses! Em fins d~_ semana, então, 
há números especiais, aos s-ábadOs e domin· 
gos! . ·- . ____ ... 

Outro dia, o meu colega, Jornalista Carlos 
Chagas, num comentário ~-e t~levisão, assina­
lou as proezas que Sua Excelência tem feito. 
A propósito da proeza que fez para come­
morar, por duas vezes, na área da Aeronáu­
tica: primeiro, yestiu-se de Rambq_, na ponta 
do Pa~. na área dos ººnt_rªband_os de miné­
rios e dos índios Yanomami; segundo, pilotou 
um F 5 - B, como um poloto de caça inexce~ 
dível. Não o acompanhemento durante o per­
curso só o vimos entrar e sair do avião. 

Observando isto, disse Carlos Chagas com 
bastante propriedade, que falta, agora, ele 
homenagear a Marinha, o que faria instalan­
do-se no porta-aviões Minas Gerais, de onde 
comandaria uma operação naval e pernoi- -

taria ou fazendo uma incursão submarina 
num submarino talvez atómico, uma vez que 
sua Excelência não é afeito a convencíona­
lismos. Continuando. Carlos Chagas diz, ain· 
da corri bastante propriedade, que felizmente 
Sua Excelência extinguíu o SNI - Serviço 
Nacional de Informações- Caso contrário, 
qualquer dia homenagearia o SNI saindo pe· 
las ruas vestido de espião ou, talvez, de Sher· 
Jock Holmes. Não saiu, ainda não. Mas pelo 
que tomei conhecimento agora, num jornal 
de televisão, na hora do almoço, Sua Exce­
lência não deu uma de Sherlock Holmes mas, 
pelo menos, de xerife, como suplente de Ro­
ineu Tuma. Foi ao supermercado apurar se 
os preços da cesta básica estavam realmente 
bás.icos. 

Meus amigos, é esta a triste situação a que 
estamos sujeitos, com um Presidente que não 
preside, representa. 

Sr. Presidente e, Srs. t)enadores, não quero 
prolongar mais esta .--:•que já vai longa -
exposição de facécias, de assuntos facetas, 
e tratar de um assunto sério. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. E)t' 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - A não 
ser que o nobre Senador João Calmon pre­
tenda apartear-me, o que muito me honra, 
s. __ Ex, levantou o microfone e suponho que 
pretenda fazê-lo. Com muito prazer, nobre 
Senador João Calmon. 

O Sr. Jotio Calmon- Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, V. EX' sabe que me inspira 
uma enorme admiração. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Recfproc.a. 

O Sr. João Calmon - •.. por ser um mes-
tre .... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Reciproca, 
meu caro·. 

O Sr. João Calmon- ... de jornalismo, 
um homem que teve uma trajetória lumino~ 
sa ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- MUitO obri­
gado. 

O Sr.joão Calmon- ... na história da comi­
nicação social no Brasil. Lamento discar 
dar de algumas das afirmações que V. EX' 
fez no intróito de seu discurso,_ quando se 
referiu à "capacidade histriónica" do Presi­
dente Collor e aos "seus números circenses~> 
-estou citando textualmente as suas pala­
vras - que Sua Excelência teria realizado 
nas primeiras semanas d~. seu Governo. 
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O SR. POMPEU DE SO_USA- Com maes· 
tria, aliást 

O Sr. João Calmon- Devo lembrar, nobre 
Senador Pompeu de Souza, com referêncía 
ao vôo num avião de caça supersônico entre 
Brasília .e Rio de janeiro, que o Presidente 
Fernando Collor -sequei" fOfo pioneiro nesse 

·gênero. Na primeira página do Jornal doBra­
sil de hoje há o registro do vôo realizado 
num caça americano, no Rio de Janeiro, um 
F 100 Thunderbird da Frça Aérea dos Esta­
dos Unidos, com velocidade supersônica, in­
clusive provocando o estouro de rompimento 
da velocidade do som, característico de vôos 
desse tipo. Há apenas uma diferença: en­
quanto o Presidente Fernando Collor, depois 
da viagem, não sentfu- nada de anormal, o 
Presidente Juscelino Kubitschek, segundo o 
Jornal do Brasil de hoje, ficu tonto, passOU 
mal, teve uma alta na pressão arterial e até 
consultou o seu médico, Aluísio Salles, que 
lhe prescreveu repouso imediato. Ao deixar 
o avião, JK foi franCo: "Foi terTíVel", resu­
miu. Nobre Senador Pompeu de Sousa, dian­
te dessa comparação- entre o jovem Presi­
dente Fernando Collor e o Presidente Jusce­
lino Kubitschek, seria temerário considerar 
o episódio de domingo último _um "espetá­
culo circense". Realmente Sua Excelência 
tem uma idade que também já tivemos há 
algumas décadas e tem demonstrado a sua 
extráordinária capacidade física. Sua Exce­
lência é um atleta, pratica esporte, mas sem 
nenhuma preocupação- de exibicionismo. 
Não é Sua Excelência o único Chefe de na­
ção, naHistóriaConterit-porânea, que pratica 
perigosos esportes, que gosta de participar 
de arriscadas competições esportivas. Creio 
que V. Ex' carregou muito rias ii:iitas-ão fazer 
um cometário no intróito do seu discurso, 
na tarde de hoje. Lembremos, nobre Senador 
Pompeu de Sousa, que o Presidente Collor 
já realizou uma extriordinaria proeza, sem 
·dúvida nenhuma. O Brasil enfrentava uma 
inflação aterradora que girava em tomo de 
80% em um mês_, Sua Excelência venceu a · 
inflação, não estou certo que chegou a derru­
bá-la a nível de zero por cento, _ou _0,5%, 
ou 19, mas, realmente, o grande juiz numa 
democracia, que é o povo, já o -julgou, e 
pesquisas de opinião pública recentes de­
monstram que Sua Excelência tem um índice 
de aprovação superior a 70% Sinto-me no 
dever, para ficar em paz com a minha cons­
ciência, de intrometer-me no discurso de_ V. 
Ex~ - mestre do jornalismo brasileiro - a 
fim de fazer esses reparos, pois cie"io que 
diante do quadro extremamente grave .que 
estávamos enfrentando, a relaidade do Brasil 
de hoje. nos permite alguns prognósticos, al­
gumas previsões otimistas --e- animadoras. 
Desculpe-me, mestre Pompeu de Souza, esta 
invasão no seu disc_urso. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Companheiro, Colega e querido arnigq Sena­
dor João Calmon, longe de desculpá-lo, devo 
agradecer o aparte de V. Er-, pois só_ ilustra· 
qualquer pronunciamento neste plenário. EU · 
gostaria de dizer a V. EX' que louvO _o_ seu . 

empenho em defend~~ um governante no 
qual V. Ex' acreditã ..:.., _espero que acredite 
por mais alguns dias, pelos menos - tal co­
mo, de um modo geral, ~eus eleitores ainda 
acreditam. Estou, realmente, registrando o 
fato de Sua Excelência estar com suas capaci­
dades ilusionísticas admiráveis, tão admirá­
veis como a de David-Copperfield, que, aliás, 
o convidoiu agora há pouco -os jornais noti­
dararn - para atravessar {não me lembro 
qual foi) uma cachoeira sem corda. Sua Exe­
lência é capaz de atravessar, é capaz de tudo. 
Na verdade Sua Excelência, a cada dia, assu­
me esse papel perante este País, perante a 
platéía, perante as arquibancadas que o ele­
gem -e ainda não se desiludiram com Sua 
Excelência, mas vão se desiludir mui.to breve­
mente, meu nobre amigo e qurerido colega, 
Senador João Calmon. 

Antes de dizer isso, eu gostaria de assinalar 
que a diferença entre o Presidente Fernando 
Collor de MeJo e o ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek era que este era um ser humano, 
tanto que·voou e tudo o mais, ao passo que 
o primeiro é um ser sobrenatural, fazendo 
números CirCei_l~~s p_or dia, com atra_ç_Q_es es­
peciais de fim de semana; ao passo que o 
segundo tratou de governar. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me um 
aparte, nobre Senador Pompeu de Sou_sa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - la Jazer 
um breve discurso, mas receio que acabarei 
fazendo um longo pronunciamento em fun· 
çãO dos apartea!!t':_~, o que muito me engran­
dece e gratifica. 

Ouço, com piazer, o aparte do nObre Se na· 
. dor JamH Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, a colocação que ternos 
feito iieSta Casa é de que o Presidente tem 
todo o direito, como pessoa física de praticar 
seu esporte, de correr riscos. Porém, como 
Presidente da República, atos perigosos po· 
dem criar, em razão do que não desejamos, 
uma crise institucional séria neste País. En­
tão; é preciso que Sua Excelência se compe­
netre de tudo isto que está fazendo agora 
e Cfiiê--riãó-- feZ no passado. Sua Excelência 
nunca, na realidade, no passado, teve atitude 
extremamente perigosas corno está tendo 
atualmente, nunca andou a cento e sessenta 
quilômetros na contramão, numa Kawasaki, 
quando não era Presidente da República, 
quando era prefeito de Maceió ou quando 
era Governador do seu Estado. De maneira 
que não há dúvida _nenhuma de que o proble· 
ma é exibicionismo; isso é claro e tranqüilo. 
Ca"uSou~m.e-espécie- a nOtícia- da sua ida no 
supersônico-ao Rio de Janeiro, porque um 
avião de carreira faz o perCurso em 1 hora 
15 e -minutos. A informação foi a de que o 
aV!ào-levou 1 hora e riieia - o supersônico 
....::. para chegar ao Rio de Janeiro. Não sei 
s-e Sua EXcelêllcTa fOí de planador ... A pessoa 
para pilotar ou para estar dentro de um super­
sôniCO, levã meses se preparando dentro da 

_ escOla de Aeronáutica, para se preparar para 
as --variações que ocorrem quando a pessoa · 

rompe e harreira,do som. E _geralmente acon­
tece o que falou o nobre Senador João Cal» 
mon ainda há pouco: quando o Presidente . 
Juscelino Kubistchek andou também se sen­
tiu maL É normal. Como diz a imprensa: 
o normal é se sentir mal. Então, quero dizer 
a V. Ex• que fui sabedor agora, pelo noticiário 
de televisão, de que Sua Excelência agora 
virou ''garoto propãganda" também; foi fazer 
compras no Carrefour. Se Sua Excelência só 
fizer compras no Carrefour, tem de saber que 
as outras casas comerciais, os grandes super· 
mercados de Brasnia vão reclamar, na reali» 
dad_e_. porque . .-. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sua Exce­
lência foi dar uma de suplente do ''Xerife'' 
Romeu Tuma. 

O Sr. Jamil Haddad- Pois é. O que acon­
tece, na realiJ:Iad_e: •. corno tenho dito aqui, é 
que Sua Excelência, que foí eleito d_emocrati· 
camente, foi _eJI!ito dentro da moldura demo­
crática, esquece-se que deve manter-se den­
tro dessa moldura, porque o País não pode 
viver neste clima. de tensão e de perigo que 
Sua E."Gelência vive no momento. Fui atleta, 
sempre parti_cip-ei de atividades atlétíCas, 
acho excepcional a pessoa gostar das_ativi­
dades_ atléticas. porém o risco, o perigo que 
como Presidente da Repúlica Sua Excelência 
está enfrentando é incomensuravelmente 
grande. Aqueles pingentes da Central do 
Brasil que andam em cima dos trens são cha­
mados surfistas. Então,_ o que se co·menta 
no Rio de Janeiro é que no próximo fiin de 

. semana Sua Excelência vai andar em cima 
de um trem da Central, vai fazer surfe num 
vagão. A coisa está chegando a um ponto 
jocoso, _que não é o que se deve fazer em 
relação ao Senhor Presidente da República. 
Espero que Sua Excelência coloque os pés 
no chão, baixe a bolinha. Há urna informação 
de que vai jogar no próximo treino da seleção 
brasileira, vai jogar no time principal durante 
algum tempo. Mas afinal, é um homem poli· 
valente, é o- graqçle atleta, é, na realidade_, 
digno de ser e)ogiado como pessoa física não 
como Presidente da República, já que os ris­
cos são grandes e Q_ País nã_o_ pode viver esse 
clima de risco que Sua Excelência vive. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Agradeço 
o excelente aparte de V. Ex~, nobre Senador 
Jamil Haddad, que ilustra o meu discurso 
e assinala o desnível que há entre Sua Exce­
lência O Presidente F~rnando Collor de Melo 
e qualquer um de nós, pobres mortais. Eu 
mesmo, que nunca fui atleta na vida, sempre 
fui um sedentáriO, homem que vive trancado 
com livros. nunca pratiquei esporte algum 
-e me arrependo muito disso - mas V. 
EX' é um desportista famoso. até. 

V. Ex• compara com homens um3 figUra 
que é de super-homem, uma figura qUe trans­
cende à condição humana, porgue esse é 9 
espetáculo histriónico que Sua Excelência es­
tá querendo dar ao Brasil e ao mundo. 

Estou conv~ncido de que Sua Excelência 
está, n~ re?.lid"ade, pretendendo rivalizar com 
ó Super-man, com o He-man, com o Rambo 
e todos esses personagens da mitologia i:JJ~de 
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in Hollywood,criados para melhor coloniza- que é urgentíssima. Tudo isso entre parén· 
ção dos países periféricos. - teses; n·ão está no documento. 

Meus amigos, meus caros·-ooregas, não vim É verdade que o Sr. Ministro da Agricul-
aqui para fazer graça. Vim aqui para falar cura está nos prometendo uma reforma agrá-
de um assunto sério e comecei entrando por ria sufgenerais, porque é uma reforma agrá-
este outro, porque e_le é tão faceta que nãõ ria comandada por um membro da UDR-
COJ?Sigo falar SObre ele coffi-certa seriedade. prestem muita atenção 3 iSSO- Uffi jovem 

o que há de sério é que se realizou aqui que tem o ar. a fisionomia e a postura do 
em Brasi1ia, até ontem _ e hoje estamos período de Regência. não é nem do Segundo 
sendo visitado no Senado. na Câmara, enfim, Império. 
nas Casas do Poder Legislativo que att! estas 4. O melhor aproveitamento dos re-
o Senhor Presidente quer invadir como o lc- cursos- na-cionais para atiilgir esses obje-
gislador uno e absoltamente irreformável tivos exige, neste momento, estimular 
"imexfvel'', porque todos os projetos que são de maneira responsável as iniciativas da 
mandados para cá são "imexfveis". A 80' sociedade e de interesse social, associa-
Reunião do Conselho Superior do Instituto das à realização dos planos diretores mu-
de Arquitetos do Brasil, entidade que reúne nicipaís, à política de reserva de áreas 
os arquitetos de todo este Páis, e eles aprova- públicas, à implantação da infra-estru· 
ram um documento que é curto e, por isso. tura necessária e à proteção do patri-
vou lê-lo. Poderia pe.dir a S. Ex•, o Presi- mónio cultural e do meio ambiente pela 
dente, que o incluísse em meu discurso, mas sociedade e pelo Estado. 
é tão curto que seria de toda conveniência 5. As iniciativas de planejamento e 
que os colegas aqui presentes ouvissem o que organização territorial exigem ampla 
eles, os arquitetos de quase todo o Brasil, participação da sociedade e, portanto, 
denominaram de - inslusive recebi a visita a produção e divulgação pelo Governo, 
de seus representantes hoje no meu gabinete de dados e con_hedmento referentes às 
e muito me gratifiquei com ela- eles a insti· condições reais de vida ur_bana e rural, 
tulam - diza eu -"Carta de Brasl1ia bem como de projetos que venham a 
Manifesto dos Arquitetos Brasileiros". ser propostos pelo poder público em seus 

diversos níveis. 
O Conselho· Superior do IAB, reuni- 6. Tendo sido desarticuladas as es-

do em Brasi1ia em 21~4-90. no trigésimo truturas de sustentação de atividades cu!· 
aniversário de fundação de Brasilia e do turais, científicas e tecnológicas~ é indis-
Departamento do IAB do DF, faz o se- pensável a imediata proteção e reativa-
guinte pronunciamento: ção dos. recursos humanos. formados du· 

1. Pelo respeito à Constituição e rante longo tempo, e dos conhecimen· 
cumprimento imediato de suas deterrni- tos, bens e procedimentos que estavam 
naçóes, destacando as referentes à polí- sob sua responsabilidade, de modo a ga-
tica urbana e organização do território rantir a continuidade das ações e com· 
de que depende, em grande parte, a qua· promissos com a sociedade brasíleira e 
lidade de vida e o bem-estar da popu- internacionais. 
laçáo brasileira. Finalmente, preocupada os arquitetos 

brasileiros a dívida externa e a dívida 
Neste ponto, faço um pequeno parêntese públicabrasileíra que comprometem o 

para dizer que realmente isto é um:a verdade desenvolvimento do País. Arquiteto Mi-
de' evidência solar. Neste País, por falta de guel Alves Pereira, Presidente do IAB 
reforma agrária, a reforma urbana tornou-se Nacional. 
um problema mais agudo e mais urgente do Aqui vim para ler este documento que eu 
que a própria reforma agrária, por causa da reputo um testemunho eloqüente, da enorme 
invasão dos camponeses sem_ terra e sem tra· participação dos arquitetos brasileiros na vida 
balho, que se transformaram em párias sem pública deste País. E eles têm nesse terreno 
teto e sem trabalho nas grandes cidades.Fe- uma posição pioneira nas universidades brasi· 
cho o parêntese e volto ao documento dos !eiras. As turmas~ tanto de professores quan-
arquitetos. · to de alunos! que assumem posições mais 

2. De repúdio a todo autoritarismo, avançadas, costumam ser as dos arquitetos. 
inclusive quando, em momentos de cri· Sr. Presidente, era esse o objetivo deste 
se, considera-se como único caminho de meu pobre pronunciamento, no início dos 
solução dos problemas que afligem à so· trabalhos, para que a sessão tivesse um ora-
ciedade. dor, já que os outros inscritos não haviam 

3. O aperfeiçoamento do quadro e ainda chegado. 
das condições sociais dentro dele depen- Mau caro Presidente, com os agradecimen-
de do desenvolvimento econômmico do tos pela longanimidade com que V. Exa inter-
País. Qu_e ímplica a implantação da re· pretou o Regiment<? __ em matéria de tempo. 
forma agrária,. e de modificações na dis- (Muito bem!) 
tribuição da renda nacional, garantindo O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
ganhos reais à população de baixa renda. -Muito obrigado a V. Ex• 

Como se vê aí, embora se destacando a _ QSR.PRESIDENTE(AntonioLuizMaya) 
importância da reforna urbána, os arquitetos - -Concedo a palavra ao nobre Senador João 
continuam a reclamar da reforma agrária, Menezesf como Líder. 

O SR. JOÃO MENEZES(PDC -PA. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. depois de ou­
vir, com encantamento e prazer, o curto dis­
curso do eminente representante da Mesa. 
Senador Po,npeu de Sousa, quero dizer que, 
realmente, o Plano Brasil Novo deve ter cau· 
sado uma revolução neste País, pois afetou 
todos ~s _setores d? vida social, sendo que 
o mais. contundente é o que diz respeito à 
reforma monetária. --

0 Banco Central foi entregue a um cidadão 
muito competente e muito envolvido comes­
sas mudanças financeiras e, por isso, fechou 
todas as torneiras por onde se podia escapar. 

Essa reforma monetária tem causado uma 
celeuma enorme, e o que nós vemos é o que 
se diz contra o Plano; é, apenas, a concen· 
tração de reclamações contra o fato de terem 
ficado congelados os depósitos dos Bancos 
e da Caixa Econômica. O PMDB fez. ban­
deira disso. Sem nenhum cálculo, sem ne· 
nhum estudo, sem nenhum precedente, resol­
veu na emenda apresentada, que regulamen­
tava em 50 mil cruzeiros a rctiraàa de -pou­
pança, apresenta, aleatoriamente, um "X~', 
calculado em 600 mil cruzeiros em parcelas 
de 200 mil cruzeiros. 

Então, o Plano enfrentou toda!> as reações, 
todos os dissabores e dificuldades. Tambéin, 
co_m_ relação ao desemprego, porque temo~ 
800 mil funcionários públicos, e em face do 
que diz a Constituição e outros dispositivos, 
não se vai poder demitir nem cerca de 70 
mil funcíonái'iOs. TudO isso está acontecendo; 
as mudanças são grandes, o déficit adminis­
trativo é grande, e caminha-Para-o equilíbrio. 
A luta contra a inflação que devorava tudo 
e tomava conta de todos os setores da vida 
pública, impedindo qualquer planejamento, 
está sendo estrangulada e a ciranda financeira 
que estava beneficiando cada vez menor nú· 
mero e em contrapartida fazendo crescer o 
número de pessoas que vivem em uma misé­
ria crescente, marcha para o ocaso. 

Este fato fez com que aparecessem pessoas 
achando que o plano do Presidente é ditato­
rial. Onde estão as ações ditatoriais? Todas 
as medidas foram apresentadas, aqui, debati­
das, discutidas e emendadas. Que esse epíte­
to ditatorial viesse do PC do B, do PSB ou 
do PCB até admito, mas do PMDB. isso não 
tem cabimento. Essa é a prova da· falta de 
argumento, da falta de base para se combater 
o plano que aí está. 

Por outro lado, o próprio PMDB começa 
a exacerbar e ofende o Congresso, ofende 
os Srs. Senadores e os Srs. Deputados, quan­
do o seu Líder, Deputado Ibsen Pinheiro, 
declara aos jornais e isso não foi desmentido 
-que se pretendia cooptar os membros do 
Congresso parà aprovar a votação deste ou 
daquele projeto. 

Isso é um fato grave, e é a demonstração 
expressa de que há um despreparo do PMDB 
para discutir o Plano Brasil Novo. Nnehum 
elemento ele traz_, prova nenhuma traz. Ago­
ra, por exemplo, o nosso eminente colega, 
Senador Pompeu de Sousa, nos deliciou com 
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as éoisas mais esdrúxulas, com 'as coisas mais 
infantis. com as coisas mais sem nexo. Foi 
um prazer, e depois do almoço, faz bem e 
achamos graça. Teve a coopef-açáo do emi­
nente Senador Jamil Haddad. Mas o nobre 
Senador Jamil Haddad é natural, porque S. 
Ex• está sempre com o seu realejo pronto 
e é repetidho a mesmo coisã. é a sua norma 
de luta, o seu posicioriamento é o mesmo. 
S. Ex• tem um ponto fixo e o defende -
faz muito bem em defender aquilo que enten­
de, mas não sai desse diapasão abandonando 
o principal e ficando no varejo. 

Então, o que verificamos em tudo isso é 
que há uma falha completa, há um despre­
paro até, digamos assim, do Congresso. Ao 
invés de discutir o Plano, ao invés de mostrar 
o que existe de bom e o que existe de errado 
no Plano, ao invés de apresentar uma tese 
e preparar um assunto para que possa, real­
mente, apontar os seus erros, não vem falar 
que o Presidente anda de supersônico, de 
avião, que joga futebol além da prática de 
outros esportes. 

O que nós queremos e o que o·povo deseja 
é o que o Presidente tem feito. O povo está 
alegre e está satisfeito com o que o Presidt::nte 
faz. Esta é a realidade. As pesquisas estão 
a( para comprovar. Não é à-toa, é porque 
está sentindo os reflexos que, embora duros, 
que estão afetando até o nosso própria bolso, 
a nossa pátria economia, o nosso sistema de 
vida, mas o povo está confiante, porque há 
~a mudança geral e todos estão querendo 
imítar o Presidente. Vemos que os Governa· 
dores, o Presidente da Câmara, todos querem 
imitar o Presidente. Parece que Sua Exce­
lência está agindo certo, e tanto é verdade 
9ue todos querem imitá-lo. 

Quando um cidadão quer que seus atos 
tenham alguma repercussão_, ele faz alguma 
coisa que o Presidente já fez. No Acre, em 
Sergipe ou em qualquer outro lugar, a chora­
deira é a mesma e a imitação é a mesma. 
O que não Vejo e o--que não vi até agora 
foi alguém trazer fato novo, mostrando tecni· 
camente que esse programa na sua parte mo· 
netária, na sua parte administrativa, falhou. 

Quem pode negar o que o plano representa 
na parte econômica? Ninguém podenegar D 

que está representando, o que está fazendo, 
o que está refletindo na parte administrativa. 
o déficit público, hoje, quase já não existe. 
Com um mês ele desapareceu. Neste instan· 
te, gostaria que aqueles que contestam Sua 
Excelência, que o chamam de ditador, que 
empregam outros epítetos viessem mostrar 
alguma coisa contrária. Quero saber por que 
os juros estão lá embaixo, os juros não subi· 
ram mais, estão amarrados lá embaixo; isso 
ninguém fala, ninguém. explica, ninguém diz. 
Reconheço que o plano é dificílimo; não é 
difícil fazé-lo, mas é difícil dirigi-lo. Se o pia· 
no for bem dirigido e s~ não houver contra­
peso pelo meio ele irá produzir resultados. 

Todos reclamávamos da situação em que 
o País vivia. Reclamávamos da insegurança 
financeira, econômica e social. Iriclusive até 
o nosso Presidente, o meu amigo, o nobre 
Senador Pompeu de Sousa, que do governo 

do JâniQ, como velho jornalista do Diári() 
Carioca, fazia seus bilhetinhos, hoje está re­
petindo a história de 40 anos. Mas agora não 
deve, apesar de sua rutilante inteligência. 
Agora é diferente, agora é a vez do Brasil 
Novo. O que queremos é viver a nova reali· 
dade. O povo não pode mais viver de an~do­
tas. O povo tem que sentir que está sendo 
comandado. Ele_ tem que _sentir que há no 
comando um governante que deseja acertar, 
que precisa acertar e que precisa de coope-
ração. --- --

Antes de terminar, embora não tenha al­
cançado o mesmo tempo ocupado por S. E,.,, 
o Sr. Presidente Pompeu de Sousa ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campainha.) - Compete à 
Mesa esclarecer que V. Ex~ já dobrou o tem­
po que dispunha como Líder. É o que nos 
adverte a cronometragem da Mesa. E não 
o adverti antes, porque eu estava sendo obje· 
to dos comentários de V. Ex~- comentários 
que muito me desvanecém. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obriga­
do. V~ _5x" também me causa mui~a alegria 
com esta interrupção. E, sobretudo, é muito 
difícil V. Ex~ querer que eu fale só por 5 
minutos, quando falou 40. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não falei como Líder. Falei como orador 
inscrito. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não vamos 
discutir esse assunto, porque não adianta. O 
que adianta é discutir o que é válido, e discutir 
o plano, sem nos privar da alegre intervenção 
de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Mesmo porque V. Ex~ não pode dis.cutir 
com a Mesa. O ~eu tempo está esgotado. 
Por-isso, peço a V. Ex_~ qu~ encerre. 

O SR. JOÃO MENEZES- Vou atender 
a V. Ex~ e espero contar com a sua benevo· 
Iência citando uma passagem de Maquiavel: 

"Teus inimigos !.áo todos que se jul~ 
gam ofendidos com o fato de estares ocu· 
panda o Principado. Do mesmo modo, 
não podes ter por amigos os que ali te 
colocaram, porque não podem ser satis­
feitos como desejavam." 

Essa é uma frase intei·C:Ssanie para eSte meu 
modesto final de discurso, sob a batuta e 
orientação de meu grande amigo, de quem 
sou admirador.() nobre Sep.ador Pompeu de 
Sousa. (Muito bem!) -

Durante o discurso do Sr. João Mene­
zes, o Sr. Antonio Luiz Maya, Suplente 
de Secretário deixa a cadeira da Presi· 
dência que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 39 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Felizes oS amigos do P:rí'11_c:;ipe! 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hum· 
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO L_UCENA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RÃ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
HUMBERTO LUCENA, O SR. POM· 
PEU DE SOUSA. 3' SECRETÁRIO, 
DEIXA A CADEIRA DA PRESIDtN­
CIA. QUE É OCUPADA PELO SR. 
NELSON CARNEIRO. PRESIDEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa va(decidir a questão de ordem 
levantada pelo nobre Senador Ronan Tito, 
relativamente à Presidência da Comissão de 
Assuntos EcOnômicos. 

O nobre Sr. Senador Raimundo Lira fOi, 
na vigência do atual Regimento Interno, elei­
to Presidente da Comissão de Assuntos Eco· 
nômicos, quando integr.ava a Bancada do 
PMDB. Posteriorment.e, dela se desligou vo· 
Iuntariamente;para se ffifar a Outra legenda 
partidária. O Líder do PMDB, requer, por 
escrito, ã Mesa, a fixação de data para eleição 
do novo Presidente, juntando documento 
cOmprobatório do assentimento da maioria 
da Bancada de se_u Partido. Continuando na 
ComisSão cOmõ" representante dos pequenos 
partidos, o nobre Senador Raimundo Lira 
alega que, eleito Presidente pela maioria da 
Comissão, deixou de ali representar um Parti· 
dci mas a vontade majoritária da Comissão. 
Nesse Sentido oferece esclarecimentos favo­
ráveis à sua postulação. 

Cabe à Mesa decidir a questã-o, o que passa 
a fazer. 

Aprovado em 1989 o atual Regimento In~ 
terno, foi constituída a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Entre seus rriémbros foi incluí· 
do, por indicação da Líderança do PMDB, 
o nobre Sr. Senador Raimundo Lira, depois 
eleito Presidente do órgão. 

A vigência do atual Regimento pôs termo, 
sem decisão, ã rumorosa controvérsia de sa­
ber se um membro de Comissão Permanente, 
elei_to Presidente, poderia ou não, por indica­
ção da Liderança do Partido a que continuava 
filiado, ser afastado da função a que fora ele· 
vado pelo voto dos membros do órgão. 

Desde maio de 1989, a hipótese passou a 
ser disciplinada pelos arts. 79 a 81 do atual 
Regimento Interno; 

"Art. 79 No início de cada legislatura, 
os líderes, uma vez indicados, reunir-se-ão 
para fixar a representação numérica dos Par­
tidos e dos Blocos Parlamentares nas comis­
sões permanentes. 

Art. 80. Fixada a representação prevista 
no artigo anterior, os Líderes entregarão à 
Mesa, nas quarenta e oito horas subseqüen· 
tes, as indicações dos titulares e suplentes 
das comissões. 

Parágrafo único. Recebidas as indica­
ções, o Presidente fará a designação das co­
missões. 

Art. 81. O lugar na comissão pertence 
ao Partido ou Bloco Parlamentar, competin· 
do ao Líder respectivo pedir, em documento. 
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escrito, a substituição, em qUalquer circuns­
tância ou oportunidade, de titular ou suplente 
por ele indicado. 

§ 1" A substituição de membro da comis­
são que se desligar do Partido ao qual perten­
ce o lugar na comissão, não alterará, até o 
encerramento ·da sessão legislativa respecti­
va, a proporcionalidade anteriormente esta­
belecida. 

§ 2" A substituição de Senador que exer­
ça a Presidência de Comissão, salvo na hipó·­
tese de seu desligamento do partido que ali 
representar, deverá ser precedida de autori­
zação da maioria da respectiva bancada." 

Foi entãO fixada a representação numérica 
dos Partidos nas ComissõeS: -Permanentes 
(art. 79) e designados seus respectivos titula­
res e suplentes (art. 80). 

Em conseqüência das referidas disposições 
regimentais~ parece a esta Presidência fora 
de qualquer dúvida: , . 

1 -o lugar na Comissão pertence ao Parti­
do ou Bloco Parlamentar (art. 81); 

2 -O Líder poderá pedir "em documento 
escrito, a substituição, em qualquer circuns­
tância Ou-oportunidade, de titular ou suplente 
por ele indicado" (art. 81, caput); 

3 -a substituição do membro que se desli­
gar do Partido ao qual pertence o lugar na 
Comissão, não alterará a proporciánalidade 
antes estabelecida, até ao encerramento da 
respectiva sessão legislativa (art. 81, § lo); 
4- a substituição de Senhor que exerça 

a Presidência da ComiSsão e-que contínua 
filiado ao Partido que o indicao, depende 
de prévia autorização- da maioria da respec­
tiva bancada partidária (art. 81, § 2~) para 
ser atendido o pleiteado pela Liderança. Coí­
be-se assim o arbítrio do Líder; 

5 -se o Senador eleito Presidente, como 
integrante de um Partido ou Bloco Partidá­
rio, dele se desligar voluntariamente, perderá 
o cargo, sem necessidade de autorização da 
maioria da respectiva bancada (art. 81, § 29) 
desde que o requeira o reSpectivo Líder. 

A conclusão se impõe ainda diante do fato 
de serem também as direções das Comissões 
Permanentes distribuídas, no começo da le­
gislatura, pelos Parfidos e Blocos Partidários, 
sem que essa prática tenha encontrado até 
hoje qualquer oposição. O desligamento vo· 
luntário do Presidente de uma Comissão Per· 
manente importaria em quebra dessa tradi­
cional proporcionalidade. 

Em conseqüência, defiro o pedido do no· 
bre Líder do PMDB e convoco a Comissã.o 
de Assuntos EconQmicos para a eleição de 
seu Presidente às 10 horas de quarta-feira, 
25 do corrente-, qa sala de reuniões da dita 
comissão. 

É a decisão da Mesa. 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, 
, peço a P:alavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a 'V. Ex' 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PRN- PB. 
Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Recorro da d_ecis~o de V. Ex' à Co­
missão de Constituição, JUstiça e Cidadania.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai enviar à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania o requerimento 
de V, Ex', sem efeito suspensivo. 

Não há, na hipótese, uma- questão constitu­
cional._ Havendo questão constitucional é que 
esse recurso tem, pelo Regimento, efeito sus~ 
pensivo. 

Diz aqui, no art. 408: 

"Havendo recurso para o Plenário, so­
bre decisão da Mesa em questão de or­
dem, é !feito ao Presidente solicitar a 
audiêncía-·da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a matéria, 
quando se tratar de interpretação de tex­
to constitucional. 

§ l'' Solicitada a audiência, fica so­
bfestada a decisão. 

§ 2" O parecer da Comissão deverá 
ser proferido no prazo de quarenta e oito 
horas, após- o que, com ou sem parecer, 
será o recurso incluído em Ordem do 
Dia para deliberação do Plenário." 

A Mesa decidiu na forma regimental. Não 
houve necessidade de invocação de disposi­
tivo constitucíonal. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Ma<> o que 
invoquei no requerimento anterior -a V. Ex~ 
foi que a Constituição considera como invio­
lável o mandato eletivo. E aconteceram dois 
casos aqui na Casa, do Primeiro Vice-Pre­
sidente do Senado, que saiu do PMDB para 
o PDT e que, segundo interpretação da Lide­
rança, o lugar pertencia também ao PMDB, 
e do Sr. Senador Mendes Canale, 1~ Secre­
tário da Mesa que saiu do PMDB e ingressou 
no PSDB. 

A questão que levantei foi constitucional, 
da inviolabilidade do voto, considerando que 
o Plenário da Comissão é a extensão do Ple­
nário do próprio Senado Federal. São 25 Srs. 
Senadores que compõem aquele Colegiado, 
'C que tem, segundo a própria.Constituição 
Federal, podere::; para aprovar lei terminativa 

- e lá nãquele Colegiado são representados to­
dos os Partidos.- se v. Ex• toma essa decisão 
que, inclusive, não está prevista no Regimen­
to, está infringindo uma questão constitucio­
nal. Eu peço, portanto, que seguindo a tradi­
ç-J:o- conforme falou V. Ex•, que a minha 
permanência na Presidência quebra a tradi­
ção, eu digo que não quebra, porque já houve 
um precedente aqui, com a Comissão do Sr. 

-carlos Chiare_lli- peço que V. Ex~ aceite 
-o meu recurso cbm efeito suspensivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu_explico o equívico em que V. Ex• inci­
de. O ri.ovó Regimento incluiu esse§ z~. exa­
tamente por causa do problema do Senador 
Carlos Chiarelli. S. Ex· colltinuava no mesmo 
partido, dele não se desligou; o Partido é 
que discutiu a viabilidade de ele continuar 
ou não_ na Presidência. Foi um debate que 
se travou dentro do Partido; repito, ele não 
saiu do Partido. A hipótese de V. Ex• é dife­
rente, V. Ex• deixou o Partido: isso ocorren" 

do, o Líder pode pedir a suóstituição de V. 
Ex•, é inteiramente diferente. 

A comparação a que V. Ex• se refere entre 
os membros da Mesa e os membros da Comis­
são é difáente inclusivé porque, no caSo, não 
houve requerimento de afastamento da Vice­
Presidência ou do Senador que se desli,gou 
do Partido, como também não houve requeri­
mento de afastamento do 1~ Secretário. 
-Não tendo _h_avid.o nenhum requerimento 

nesse sentido, a Mesa não poderia ex-officlo 
afastar o Senador. Para isso é que existe o 
Líder. O Regimento exige que haja a inicia· 
tiva do Líder. Se o Líder concorda, não há 
de ser o Presidente da Mesa que vai tomar 
essa providência. 

No caso de V. Ex", houve um requerimento 
formulado pelo Líder do Partido a que V. 
Ex• pertencia. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Sr. Presiden­
te, não houve esse requerimento, porque o 
problema foi resolvido a nível de Mesa. V. 
Ex' mesmo participou e pacificou o -clinia ciue 
havia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O clima é uma coisa, o requerinlenfo é 
outra, Senador. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Quero-dizer 
a V. Ex' o seguinte: no acordo de lideranças, 
na divisão das Comissões desta Casa, a Co­
missão do Distiito Federal, por acordo de 
cavalheiros, ficou com o PDT. E o candidato 
foi o Senador Maurício Corrêa. 

No entanto, o Se'nádor Mauro Benevides, 
utilizaiido de um direito que tinha de se candi­
datar livremente- como esse direito perten­
cia a qualquer Senador da Casa - candida· 
tou-se. Disputou com o Senador Maurício 
Cortêa num pleito democrático, ganhOu a 
eleição e, no entanto, não me -consta que 
o Líder, Senador Maurício Corrêa, tenha re­
corrido dessa decisão porque a Comissão per­
tencesse ao PDT. 

Estão aqui os dois protagonistas deste epi­
sódio. Então, eu não posso aceitar, porque 
considero isso uma cassação. V. Ex• foi pres­
sionado sistematicãmente pelo Líder do 
PMDB- isso eu presenciei, S. Ex• foi várias 
vezes no seu gabinete - e V. EX!' sabe que 
o Regimento Interno da Casa é um regula­
mento interno, mas há questões muito maio­
res: no_ momento em que ele conflita com 
a questão constitucional, não tem validade.· 
Inclusive, nesse capítulo, não está nem pre· 
vista a saída do Vice-Presidente. Isso quer 
dizer que o Vice-Presidente é intocável. O 
regimento foi tão mal elaborado- que- nem 
previu a saída do Vice-Presidente, que está 
aqui ao meu la~o. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Respondo a V. Ex~ No caso da Comissão 
do Distrito Federal, o nobre Senador Mau­
rício Corrêa não interpôs qualquer -recurso 
e aceitou a decisão do Plenário da Comissão. 
V. Ex' não está impedido de comparecer à 
reunião para eleiçãO do novo Presidente da 
Comissão. de Assuntos Econômícos e ser elei­
to Presidente, mas não mais como represen~ 
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tante do PMDB, e sim conio representante 
do Partjdo a que V. Ex• estâ hoje filiado. 
Embora esteja destinado ao PMDB, se a 
maioria da Comissão entender o contrário. 
a ele terá que se render o Partido, qualquer 
que ele seja. 

Quanto à pressão, nobre Senadõr, V. EX• 
sabe que muitas pressões, tanto de um lado 
quanto do outro, todos nós sofremos, mas 
a Presidência procurou colocar a questão 
dentro do Regimento. O texto do art. 81, 
§ 2~', foi exatamente para resolver a questão 
surgida com o problema do Senador Carbs 
Chiarelli. Se S. Ex• continuasse no Partido, 
para que fosse destituído seria preciso que 
a maioria absoluta do Partido indicasse a sua 
substituição. Mas, no· caso de ele ter deixado 
o Partido. não era necessário isso- bastaria 

1 a indicação do Líder. No caso atual desne~ 
cessária -Seriã a indicação da maioria da Co~ 
missão. V. Ex• concorrerá à eleição e será 
reeleito se assim decidir a maioria. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O Sr. Presidente (Nelson Carneiro)-Tem · 
a palavra V. E~ 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL -
SC. Para uma quest~o de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, devo dizer a 
V. Ex• que, como Vice-Presidente da Comis~ 
são, deixei de convocá-la por motivo muito 
simples. 

Na mesma data e reunião em que foi incluí­
do outro nome da Comissão, o nome do Pre­
sidente foi mantido por outro Partido. 

No meu entender, não houve, portanto, 
a safda do Senador Raímundo Lira da Comis­
são. Não tendo S. Ex~ saído da Comissão, 
naturalmente, permaneceu na Presidência. 
Ao fazê-lo, já que a Vice-Presidência não 
manifestou nenhuma intenção expressa de re­
núncia, não poderia haver a convocação. 
Agora, surpreende-me a convocação de uma 
reunião da Comissao pela Presidência, uma 
vez que o art. 89, letra g do Regimento, diz 
que compete ao Presidente da Comissão con­
vocar suas reuniões extraordinárias. 

No caso, se a Mesa está considerando a 
vacância do cargo, cabe ao Vice-Presidente 
convocar, e não ao Presidente da Casa. Ocor­
re que, amanhã, há uma reunião convocada 
neste mesmo horário, e convocada unanime­
mente pela Comissão, para um convidado es­
pecial prestar um depoimento. Não vejo co­
mo· a Presidência da Casa irá fãzer uma COn­
vocação extraordinária que cabe ao Presiden­

. te. Se a Mesa considerar o cargo como vago, 
cabe ao Vice-Presidente em exercício convo· 
car oportunamente em função daquilo que 
já está e~ tramitação na Comissão. 

Por isso, entendo que a Presidência deve 
voltar atrás na convocação da Comissão, por­
que exorbitou de suas funções. 

O ~iR. PRESIDENTE (Ne1s0ri Carneiro) 
-Tem a palavra V. ~x• 

Como li, o art. 81, § 29, diz: 

"A substituiç~ de Senador que exerça · 
presidência de CõmiSsãq, ·salvo na hip~·, 

tese de seu desligamento do partido que 
ali representar- e, evidentemente, que 

·o s·én-ador foi desligado do Partido que 
ali representava- deverá ser precedida 
de autorização da maioria da respectiva 
Raricada". 

Excluindo-se a expressão "salvo", se diz 
"A substituição de Senador que exerça 
a Presidência de Comissão ( ... ) deverá ser 
precedida de autorização de maioria da res­
pectiva bancada". 

Há uma hipótese em que nem é necessária 
essa autorização, que ê aquela do desliga­
mento do Senador do Partido que ali repre­
sentar. 

Tendo S. Ex• mudado de Partido e a Lide­
rança, ainda com o apoio da maioria da ban­
cada, pedido seu desligamento, evidente­
mente que ficou vago o lugar do Presidente. 
Isso ocorrendo, cabe não a V. Ex•, parece, 
mas à Mesa, marcar o dia da convocação. 

Se V. Ex• reinvindica o direito de marcar 
o dia da co11vocação, a Mesa gostaria que 
V. Ex• citaSse o dispositivo que manda que 
seja v: Ex• a marcar. 

O SR. ioRGE BORNHAUSEN- Sr. Pre· 
sidente, o art. 89 estabelece: 

Art. 89. Ao Presidente de Comis­
são compete: 

g) convocar as suas reuniões extraor­
dinárias-, -de ofício, ou a requerimento 
de qualquer de seus membros, aprovado 
pela Comissão". 

É uma economia interna da Comissão, e 
nãQ uma decisão de Mesa. 

A convocação de uma reunião extraordi­
nária é, pela letra g, do art. 89, incumbência 
do seu Presidente; na ausência deste, cabe 
ao Vice-Presidente convocar a reunião. 

-V. Ex~ fez uma convocaç<!_o para um horá­
rio em que_ já existe uma reunião normal, 
com um convidado na Casa. 

Entendo que V. Ex•, ao decidir o requeri­
mento do Sr. Senador Ronan Tito. emiriente 
Líder do PMPB, não poderia de forma algu· 
ma marcar, mas, sim, oficiar à Comissão para 
que o Vice-Presidente marcasse a reunião e 
a respectiva eleição. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(NelsonCar!l4'iro) 
-Tem a palavra V. Ex~ 

OSR. MAURÍCIO CORJlliA (PDT- DF: 
Pela ordem sem revisão do orador.) - Sr. 
Pi6sidente, trata-se do mesmo assunto. 

·Na verdade, V. Ex' ja resolveu a questão 
de ordem. O Senador Raimun_do Lira perten· 
cia ao PMDB, o Líder do PMDB convocou 
a Bàncada e promoveu a substituição do Se­
nador. 

O que me parece é que, h o que diz respeito 
à __ contillnidade dos trabalhos da Comissão, 
V. Ex~ permite-me - de-veria reformular a 
sua decisão. 

No que tange à qu~stão do Senador Rai­
_mundo Lira, a Bancada decidiu. Mas há 

um Vice-Presidente, em pleno exercício da 
ativídade e, portanto, nos impe.climen~os do 
Presidente, exerce ali aquilo que lhe com· 
pete. 

Seria o caso de, não obstante prevalecer 
a decisão de V. Ex• com relação à data dessa 
reuniãO que vai escolher o novo Presidente, 
não s_e prejudicar os trabalhos normais da 
Comissão, já que há uma programa-Ção e-: 
realmente, a letra fria do art. 89 determina 
que os trabalhos obedeçam àqueles _critérios. 
inclusive a sua competência. 

No que tange, especificamente, à questão 
do senador Raimundo Lyra, V. Ex_~ recebeu 
recurso de S., Ex~ com efeito meramente de­
volutivo. A minha indagação, sem prejudicar 
o que falei a respeito do Vice-Presidente em 
exercício, se prende ao fato de a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania enten­
der que acolhe razão ao Senador Raimundo 
Lira em permanecer na presidência. Há, de 
outro lado, uma argumentação muito sólida, 
Sr. Presidente, que é, exatemante, aquela 
parte que não pertence aQ PMDB que esco­
lheu também, que votou no Senador Raimun­
do Lira. 

Entretanto, não quero interferir na decisão 
de V. J?.x~ tomou a decisão e eu a respeito. · 
Gostana que, ao acolher o requerimento, o 
efeito dado fosse o suspensivo; V. Ex' não 
entendeu. Entretanto, no que tange à ques­
tão do Vice, penso que seria uma introniissãõ 
indébita da Presidencia querer determinar 
inclusive, um horário que coincide com o qu~ 
s_ Ex~ convocou; tomar essa decisão viola 
exatamente a autonomia da Comissão de As-
suntos Econômicos. · 

Estou de acordo com V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que não havia sido co­
municada a respeito da reunião marcada para 
amanhã e que haveria convidados. O Presi­
dente não tem conhecimento de tudo o que 
ocorre nas Comissões, inclusive neste tempo 
tumultuado que vivemos no Congresso. De 
modo que não tinha notícia de que havia reu­
nião marcada para amanhã para ouvir um 
determinado convidado. 

A Presidência tem o propósito de acertar; 
não se julgar infalível nas decisões que tomar. 
O requerimento do Líder do PMDB foi no 
sentido de que se marcasSe para amanhã. Co­
mo não havia notícia de reunião extraordi­
nária e a Mesa deveria estar presente a uma 
eleição da Comissão, a ~esa marcou para 
esse horário. Mas, não há constrangimento 
algum em permitir que seja o Vice-Presiderite 
que convoque essa sessão extraordinária para 
eleger o futuro Presidente, que pode ser, in­
clusive, o próprio Senador Raimundo Lira, 
se por acaso obtiver o voto da maioria da 
Comissão. 

A Mesa não se diminui quando acolhe o 
bom entendimento da Casa. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Sr. Presidente, 
peço a palavra peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ext 
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O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu agrade­
ceria ao Presidente, para o bom andamento 
dos trabalhos da Comissão, em primeiro lu­
gar, o·acatamento ao que diz o Regimento, 
no sentido de não termos nenhum conflito 
na admiriistraçáo da Comissão. Mas, eviden­

. temente, o Senador Maurício Corrêa levan­
tou um problema na minha opiniào, proce­
dente; se fizermos unla eleição amanhã ou 
depois de amanhã a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Gdadania e tivermoS um resUl­
tado diferente do pensamento da Mesa, tere­
mos um novo problema. 

Então, o que eu apelaria a V. Ex~ é que 
solicitasse à Comissão de ConsJituiÇão" e-Jus­
tiça e Cidadania que se reunisse amanhã e 
decidisse o problema, para que, em seguida, 
fizéssemos a reunião, a fim--de evitar que rea­
lizámos uma eleição e depois tivéssemos essa 
eleição anulada. 

Então, como temos. uma reunião normal 
como Presidente daAnfaveaoDr. Jacy Men­
donça, convidado para falar sobre o proble­
ma da indústria automobilística, que é da 
mais alta importância neste !pÓmento em face 
do plano econômico vi~ente. Poderia haver 
amanhã uma reunião da Coiníssão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, no sentido de 
examinar e decidir sobre o recurso do Sena­
dor Raimundo Lira. Se a referida Comissão 
viesse a manifestar a Sua CoD.i::Oraância jurí­
dica com a decisão da Mesa, eu imediata­
mente faria a convocação da reunião para 
eleição do Presidente. E se a Comissão enten­
desse de forma diferente da Mesa, continua­
ríamos os trabalhos normais sob a Presidência 
do Senador RaimUndo Lira. 

É esta a sugestão que faço à Presidência 
da Casa. 

O Sr. Jarb~ P~arigJJ,o_ -:-:-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela orde;:m. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, assim como V. Ex~ disse não ter 
vaidade alguma nas decisões qúe tôma, en· 
tendo que està deve ser uma norma de todos 
nós. ~ 

O que se passa, na questão de ordem que 
V. Ex' decidiu, é que o fei _baseado exata· 
mente no texto regimental. Tenho muito 
apreço pelo meu colega Senador Raimundo 
Lira, mas, todos sabemos, como V. Ex~ sa­
lientou, que foi o efeito "Chiarelli", por 
exemplo que se reproduziu no Regimento 
atual de maneira a fazer com que a perda 
da posição na comissão se fizesse, ora pela 
mudança de Partido, ora pela decisão do Lí­
der, desde que ouvida a Bancada. 

Ora, V. Ex•, deu a decisão. O recurso à 
Comissão d'e-Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia não pode ser suspensivo pelo prÇiprio tex­
to do Regimento. 

Na Ultima colocação feita pelo nobre Sena­
dor por Santa Catarina, parece que S. Ex• 

se esquece de que, entre a Comís_sãp de Cons· 
tituição, Justiça e Cidadania decidir, e_ a reu· 
nião que a Comissão teria de fazer- convo­
cada por S. Ex• o Senador Bornhausen -
haveria necessidade de se ouvir o Plenário, 
porque a Comissão não vai decidir isto sozi· 
nha. Na hora em que V. EX" recorre ã Comis­
são, ou há um recurso que V. Ex' aceita para 
a meSma, a Comissão manda seu relatório 
e este -vem ao Plenário, o qual ain_da teria_ 
também que opinar. Nesse caso, a idéia de 
ganhar tempo, que foi colocada pelo Senador 
Jorge Bornh<i.usen, não téria Sentido. 

De modo que a minha impressão, Sr. Presi­
dente, é que de fato cabe ao Senador Jorge 
Bornham:.en a razão quando S. Ex~ reclama 
do fato de_ que havendo um Vice-Presidente 
no exercício, a Mesa determine a data da 
reunião. Neste ponto, estou inteiramente de 
acordo com S. EX' Acho que, evidentemente, 
é como se faz no início das sessões. Como 
é que se faz? Discute-se entre os Partidos 
e dividem-se as comissões, de acordo com 
a proporcionalidade dos partidos; o presiden~ 
te é eleito e designa um relator em comissão 
mista, que seja; e no caso das comissões per­
manentes são es_tas_que fazem-a eleição. 

Em regra se respeüa a proporcionalidade. 
Ora, estas eleições são feitas no início das 
atividades do período legislativo, ou melhor, 
da legislatura, no caso. Então, não poderia 
evidentemente cabe.r à Mesa determinar que 
a Comissão -fizesse a'reunião. Mas foi nestes 
termos que o Líder do PMDB pediu a V. 
EX', e V. Ex! naturalmente definiu porque 
o Líder do PMDB assim o fez. 

A minha impressão é que V. Ex~ deu a 
decisão; a decisãú da questão de ordem foi 
respeitada pelo Senador Maur(cío Corrêa, 
que levantou um po~to de vista que, no meu 
julgamento, não tem o mesmo peso espe­
cífico que foi a ele dado pelo Senã.dor Jorge 
Bornhausen. Não interessa que outros te· 
nham votado com o Senador Raimundo Lira, 
não sendo d_o s_eu partido, porque isto era 
exatamente a concordância que tínhamos, de 
proporcionar ao Partido majoritário aquela 
presidência. Então, V. E_x~ já abriu uma pers­
pectiva muito grande. E que se o Senador 
Raimundo Lira conseguir a maioria dos vo­
tantes, S._Ex• será o Presidente, a despeito 
da proporcionalidade• das Comissões_. E, 
aliás, nO Regimento se não estou equivocado, 
diz assim: ''sempre que possível". Então, a( 
seria um caso excepcional. 

Agorã, submetei V. Ex• a transforinar o 
recurso. À Comissão-de Constituição, Justiça 
e Cidadania, como sendo suspensivo é que, 
no caso me parece que não cabe. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. EX' A Mesa mantém 
a sua decisão. 

O Sr. Edison Lobão-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. É para uma questão 
final sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pois não: Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pela 
ordem .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a decisão de V. Ex\ 
salvo se for reformada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania ou pelo Ple­
nário, formará jurisprudêncja. Nãç. estou de­
sejoso_ de tomar parte de um lado ou de outro, 
quero apenas suscitar uma dúvida que me 
ocorre. 

É que, vamos admitir que na sessão da 
Comissão da Ordem Econômica, convocada 
por V. Ex• ou pelo Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência, nessa sessão seja eleito 
um novo Presidente. Em seguida vem a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
ou o Plenário e declara que a eleição não 
deveria ter sido feita e sim continuar no exer­
cício da Presidência o Senador Raimundo Li­
ra. 

Como ficará então a Sítllação, tendo sido 
eleito o novo presidente e eventualmente já 
tendo assumido a Presidência da Comissão? 
Ficará desfeita? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
É claro. Se amanhã for julgado pela ComiSsãO­
de Constituição, Justiça e Cidadania e o Plená­
rio aprovar o parecer, evidentemente 
que tem que se cumprir o que determinar 
o Plenário; a Mesa se renderá à decisão do 
PlenáriO, a Mesa não tem nenhuma questão 
pessoal, apenas examina uma hipótese de di· 
reito em face do Regimento e decide. Não 
há nenhum obstáculo a isso. O que há é que 
a Vice-Presidência não pOde convocar para 
amanhã uma reuriião de eleição, porque in· 
ctusive tem que dar o prazo necessário pai'a 
que todos os membros da Comissão sejam 
avisados. 

Daí por que a Mesa mantém o seu ponto 
de vista. A decisão foí dada, o requerimento 
do nobre Líder do PMDB é atendido em par­
te para detenninar o afastamento, da Presi­
dência, do ilustre Senador Raimundo Lira 
e o Vice-Presidente em exercício convocará, 
na forma do Regimento, reunião para eleger 
o substituto. 

Agora, quanto ao efeito sriSpensivo, não 
há motivo para dar; o efeito é devolutivo; 
se amanhã a decisão for contrária, a ela nos 
renderemos todos, Mesa, PMDB, Senador 
Ronail Tito e tódos os Srs. Senadores. 

De modo que não há nenhuma dificuldade 
neste caso. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL -
SC, Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo havido 
a decisão de V. Ex~, entendo que dentro do 
art. __ 88, § 4°, temos, a partir da decisão ·de 
V. E~. Sr. Presidente, cinco dias para reali· 
zar essa eleição. --- -
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se V. EX" está lendo no Regimento é a 
prova de que V. Ex~ pode fazer! 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Apelo 
novamente a V. Ex\ que solicite à Comissão 
de Constituição, J ustiÇit -e Cidadania para que 
veja se é possível examinar o recurso antes 
dos cinco dias, para evitarmos conflitos futu­
ros. 

Era o que tinha a solicitar-a-v. EX", Sr. 
Presidente. 

O SR; PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--v. Er- esta fazendo um apelo à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania contra 
o qual nada tem a opor a Presidência da Casa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO. 
(PMDB- CE. Pela ordem.-sem ievisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como Presidente da Comissão de Consti-. 

tuição, Justiça e Cidadania devo comtiilicar 
a V. Ergue numa de nossas últimas reuniões 
contamos com a presença do Senador João 
Calmom- e S. Ex~ manifestava-se, naquela 
oportunidade, muito desgostoso, porque com 
as convocações extraordinárias da Coillissão · 
de Constituição, Justiça e Cidadania torna· 
va-se impossível a reunião da Comissão de 
Educação. 

Então, a Presidência da Comiss8:0 de COns­
tituição, Justiça e Cidadania vem evitando, 
ao máximo, convocar reuniões extraordiná­
rias, principalmente, se re-caírem na qu3rta­
feira, quando invalidam totalmente a possibi­
lidade de reunião da Comissão de Educação,· 
porque os membros são coiriddentes em 

·grande número. 
A Comissão de Constituição, JuStiÇa e Ci­

dadania logo qUe receba de V~ Ex• o recurso 
do Senador Raimundo Lira nomeará inconti­
nenti relator e examinará a matéria na primei­
ra oportunidade de sua reunião regimentaL 
Não há como fazer antes por causa dos horá­
rios· das comissões, de tal sorte, que qualquer 
reunião extraordinária de uma, invalida a 
possibilidade das outras comissões. 

O que acho que deveria ser feíto, com mui­
·ta razão e com muita prudência, é que a Mesa 
;u,1torizasse a Comissão· de Economia para 
:que só convocasse a sua reunião eleitoral para· 
depois da decisão do Plenário sobre a con­
sulta que será feita à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, porque esta será 

·ouvidã. como órgão consultivo e não delibe­
rativo. 

A consulta de V. E~ V. Ex• será ofertada. 
Naturalmente, V. Ex~ ouvirâ-õ-Pfcbnário, 

e, somente depois da decisão deste é que 
teremos uma deliberação. E a deliberação 
será do Plenário. 

o que equivaleria, talvez, ao efeito suspen­
sivo, q·ue V. EX"', IieSte momento, foge de 
conceder. Mas é a razão, po-rque, nesta sema­
na, não _poderá ser feita _a r:eunião da Comis· 

. são de Constituição, Justiça e Cidadania; não 
haverá-ti!fuj:iá. Na próxima semana, com toda 

·certeza, fare~mos a reunlão-da Comfssi:io de 
Cons.tituição, Justiça e Cidadania. 

Não sei o que será mais conveniente a V. 
E~, Sr. Presidente, mas quero apenas, res­
pondendo ao apelo do nobre Senador Jorge 
Bornhausen, dizer que será impossível uma 
reunião extraOrdinária, salvo se invalidar­
mos, outra vez, a reunião de outras comis­
sões. É disto que a ComissãÕ de COnstitUição, 
Justiça e Cidadania está_fugindo, exatamente 
para não c·riar esSe problema, not~damente 
com a Comissão de Educação. 

Era o que tinha a informar a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O efeito suspensivO- não é posSível dãr, 
porque o Regimento não o permite; apenas 
o efeito devolutivo. 

O prazo de cinco dias, com ou sem parecer 
da Comissão, deve ser cwnprido e foi invo­
cada, aqui, a letra do Regimento pelo nobre 
Vice-Presidente da Comissão, que vai presi­
dir os trabalhos. 

De modo que não posso alterar nem o pra· 
zo de cinco dias nem o efeito dado ao recurso. 
Dentro de cinco dias, a Mesa espera que o 
ilustre Senador Jo~ge Bornhausen convoque. 
Se amanhã a Comissão de Constituição,-Jus.­
tiça e Cidadania modificar a decisão, cum­
prir-se-á a decisão que for aprovada pelo Ple­
nário. 

Esta questão está encerrada. Teffios outras 
questões de ordem a decidir. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a pal<:J.vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson CarnéirO)" 
- Ai.nda sobre esta questão? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não. É sobre 
outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex• 

O S!CJUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
---Sr. Presidente, ontem levantei uma ques­
tão de ordem, para a qual não sei se V. EX" 
iri3. dar resposta, que perdeu o sentido com 
a explicação dada pelo nobre Senador Edison 
Lobão de que, no caso de Roraima, o Gover­
nador teria renunciado para ser candidato ao 
Senado._ 

Por isso, a minha qu~stão de ordem levan· 
ta da ontem fica sem efeito. 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, peço 
-a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É sobre a segunda questão de ordem? 

O Sr. Jamil Haddad -Não. Ê uffi novo 
Desta forma, seria conveniente que a Mesa· assunto. _ _ __ _ 

autorizasse a Comissão de Assuntos Econó- O SR. PRESIDENTE (Nelson-Carneirb) 
rnicQS a SOII!ente realizar as eleições após isso,~- Estou decidindo uma questão .de ordem . 

levantada ontern pelo nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O Sr. Jamil Haddad - Desejo fazei' uma 
indagação à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presí· 
dente, gostaria de saber se a Ministra da Ec<. 
nomia já marcou dia e hora para comparecer 
a esta Casa, após a aprovação do requeri­
mento, há cerca de 15 dias, para que viesse 
ao plenário do Senado. 

Gostaria de saber de _V. Ex•, indagando 
â Mesa, se a Ministra ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa dará a resposta a V. Exa assirn 
que· tenha os esclarecimentos,' porque", como 
V. Ex~ disse, o requerimento foi aprovado 
há 15 dias. 

A segunda questão de ordem foi levantada 
pelo nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
sobre a pennanência na direção dos trabalhos 
do Governo do Distrito Federal pelo atual ' 
Vice-Governador __ 

Creio que a solução foi dada pelo nobre 
Senadõr Maurício Corrêa, quando, apartean­
do S. E~. declarou o seguinte: 

"Quero dizer a V. Exa ser o Sr. Wan~ 
derley Vatlim Vice-Governador, no 
exercício do cargo de Governador. Go­
vernador S. Ex• não é, é Vice-Gover~ 
nadar no cargo de Governador, no impe­
dimento ou na ausência." 

De modo que nem a Constituição-nem ne:­
nhuma lei fixa o prazo, S. E~ é Vice-Go­
vernador com as mesmas exigências que s_e 
dá P'!ra o G<?":Crnador. Q Vice~ Presidente 
da República é eleito pelo art. 73 corli as 
mesmas exigências do Presidente da Repú­
blica, com os mesmos requisitos que marcam 
a escolha do Presidente da República. Tam~ 
bém o Vice-Governador é escolhido com os 
mesmos requisitos do Governador. 

As duas situações são iguais, o que ocorre 
é que S. Ex~ não foi nomeado Governador, 
é apenas Vice-Governador em exercício e es­
se exercício ocorre, no momento, por impedi~ 
menta ou por vacância do cargo. Não há ne­
nhum dispositivo regimental que obrigue o 
Presidente a indicar no prazo de 10 ou 15 
dias o substituto do Governador que renun­
ciou. 

Assim, por enquanto, V. Ex• tem razão 
em parte, quando se insurge contra a denomi­
nação de Governador. 

Aceito a tese do Senador Maurício Corrêa 
de que o atual Vic_e-Governador continua Vi­
ce-Governador no exercício de Governador, 
mas não é o Governador. Isso não impedirá 
que o Presidente da República envie um no­
me· para ser Governador. 

De modo que esta questão de ordem, com 
a devida vênia de V. Ex•, que é o mestre 
de todos nós, cumpre-me decidir nesta opor­
tunidade. C 

-~ 
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Mas há uma terceira questão de ordem da 
maior relevância, cj_ue foi"argüída pelo nobre 
Senador Alexandre Costa. Ainda, iecente­
mente, surgiu uma controvérsia da maior re­
levância, que era quanto ao provimento da 
vaga de Senador pelo Rio Grande do Sul, 
em face da licença do Senador Carlos Chia­
relli. 

A Mesa tomou a providência caUtelar de 
ouvir, previamente, a Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, para, ao final, 
acolhendo o parecer, decidir. 

De modo que é esta a solução da Mesa, 
ou seja, a Mesa vai ouvir a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cídadania, para sua infor­
mação, e _depois, então, comunicará ao Ple­
nário O resultado da questão de ordem levan­
tada. Porque, ao contráriO do que parece, 
o Presidente acha que a controvérsia requer, 
pela sua complexidade, inclusive pelo que se 
refere à constitucionalidade da medida, o 
aconselhamento de um órgão técnico da Casa 
e esse órgã,o técnico da Casa é a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sustan­
do qualquer andamento â Mensagem enviada 
pelo Senhor Presidente da República. 

O Sr. Alexandre Costa -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pahivra ao nobre Senador. 

O SR. ALEX>fNDRE COSTA (PFL .:_-­
MA. Pela ordem.) Sr. Presidente, pelo que 
compreendi, V. EX" não decidiu a questão 
de ordem; V. Ex~ vai ouvir a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para depois 
decidir, para dar solução à questão de ordem 
que levantei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Enquanto isso não se terá andamento ã -­
mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

OSR. ALEXANORECOS'.t'A--Erlquanto 
i.sso-está sustada a tramitação da mensagem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Acho que é a decisão que _dá autoridade 
à Mesa para decidir com o órgão de consulta 
da Mesa, que é a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Estou sa· 
tisfeito com a decisão de V. Ex• 

O Sr. Cid Sàbóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR: CID- SABOIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem. Sem revisão do 
.orador.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
ao tomar conhecimento da decisão de V. -Ex' 
sobre a questão que suscitei nesta Casa, não 
desejo evidentemente recorrer, mas tão-so­
mente fixar o meu ponto de Vista de defesa 
desta. Casa. 

V. E~ há de compreender que, no bojo 
dessa questão de ordem há, acima de tudo, 
o zelo de um senador petas prerrogativas da 

Casa que integra. Na verdade, não é \feito 
que ninguém exerça o Governo do Distrito 
Federal sem que seja aprovado especifica­
mente para este cargo pelo Senado da Repú­
blica. V. Ex' diz que no caso o Vice-Gover· 
f!~dor está OQ~xercício e exerce tempora· 
riamente o Governo do Distrito Federal. Me­
nos mal, menos ruim, porque ainda não é 
definitiva a ferida, mais uma, nas prerroga· 
tiVas desta Casa. 

Esta, a explicação que seria dar o autor 
da questão de ordem que V. Ex• decidiu há 
pouco. 

COMAPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NA DORES: 

Mário Maia -Áureo Mello- João Mene­
zes --Carlos Patrocínio- Marcondes Gade­
lha - Humberto Lucena - Luiz Viana -
Gerson Camata - Nelson Carneiro- Alfre­
do Campos - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cãidoso - Mário Covas - Ro­
berto Campos-José Richa-Nelson Wede­
kin -José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a _v:. E;<' _ 

Sobre a Mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- - N• 32, DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do mercado 
de trabalho da mulher nos termos do art. 
7~, XX. da Constituição Federal, e dá ou­
tras providências. 

O COngresso N acionai decreta: 
Art. 1" O mercado de trabalho da mu­

lher será protegido por incentivos específicos 
nos termos do art. 7", inciso XX, da Consti· 
tuição Federal e desta lei. 

Art. 2~ Terá preferência, no processo de 
licitação pública em caso de igualdade _de con­
dições, o licitante que comprovadamente em­
pregue maior número de mulheres. 

Art. 3° A empresa ou empregador indi­
vidual que empregar mulher solitária poderá 
reduzir, durante um ano, no imposto de ren· 
da devido, um valor correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) da contribuição previ­
denciária decoríente dessa contratação. 

Parágrafo único. Considera-se mulher 
solitária, Para Ós efeitos-desta lei, a viúva, 
a divorciada, a separada judicialmente, a celi­
batária e a que comprovadamente tenha sido 
abandonada pelo marido há mais de ano, que 
necessite trabalhar para sua susbsistência e 
de seus filhos. 

Art. 4o A redução prevista no artigo an­
terior poderá estender-se até três anos em 
favor da empresa ou ~mpregador individual 
que contratar mais de dez mulheres nas con-
dições indicadaS. -

Art. 5o O_ empregador que der um em· 
prego/formação ou ·um estágio remunerado 
na empresa, durante um período de 200 a 
1.200 horas, a uma mulher que busque rein­
serção profissional entre um e cinco anos a:p6s · 

o nascimento de seu filho ou de adoção de 
uma criança, poderá abater o valor de 10% 
da remuneração a ela paga na renda líquida 
tributável. 

Parágrafo único. Se o__emprego/formação 
se transformar em emprego permanente o 
empregador terá direitO ao benefício previsto 
no art. 3" no período de um ano subseqüente 
à transformação. 

Art. 6" Não terá direito ao benefício ofe­
recido nesta lei: 

I -·se a admissão da mulher se der em 
substituição a outro trabalhador despedido 
sem justa causa; 

li - se a médiã das demissões na empresa 
for igual ou superior às admissões no período 
de vigência do incentivo; 

III - se a remuneração ao trabalho das 
mulheres na empresa for inferior ao dos ho­
menS para o·mesmo trabalho; 

IV - se a protegida for despedida sem 
justa causa até um ano após o término do 
período incentivado. 

Art. 7~' O Poder Executivo regulamenta· 
rá esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Art. 8~ Esta lei entrará em vigor 120( cen­
to e vinte) dias a contar da data de sua publi· 
cação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

1. O art. 7" da Coristitüição de 1988 decla· 
ra que são direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social os constantes dos inci· 
sos em que tal artigo se_desdobra. Entre esses 
direitOs está o-aa proteção do múcado de 
trabalho da mulher, mediante incentivos es­
pecíficos, nos termoS da lei, constante do inci. 
so XX do citado artigo. 

2. Esse direito da mulher não terá efetivi­
dade na prática se não for regulameri.tado 
pela lei prevista no citado inciso XX. O proje· 
to busca integrar a eficácia da norma constitu· 
cional em causa, a fim de que o direito nela 
previsto tenha efetiva aplicabilidade. 

3. o- diSpositivo" preVê" que-a Proteção do 
mercado da mulher se faça por via de incen· 
tívos específicos, oii seja, de incentivo refe­
rido diretamente à situação incentivada. 

4. O projeto, ora apresentado à elevada 
consideração" desta Casa do Congresso Nacio­
nal, procura dar efetividada ao direito recó­
nhecido no art. 7°, XX, da Constituição, com 
visão social na medida em que favorece a 
mulher que tem mais dificuldade de acesso 
ao mercado de trabalho. 

5. Os incentivos oferecidos silo específi­
cos, porque referidos à situação incentivada, 
sem ônus elevados aos cofres públicos, embo­
ra ofereça vantagem ao empregador median· 
te redução no seu imposto de renda. Mas 
essa tedução será largamente compensada 
pelo acréscimo de produção e da renda nacio­
n~l proveniente do aumento da mão de obra 
ativa, cabendo notar que essas mulheres que 
conquistam a efetiVidade do direito ao traba­
lho vão obter rendímentos, em muitos casos, 
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sujeitos ao imposto de renda das pes~oas físi· 
cas, com o que se repõe parte, ou a-tótalí· 
dade, ou, talvez, até mais do que a redução 
objeto do incentivo. Mas isso não é o mais 
importante. O fundamental é que se abrem 
novas perspectivas ao mercado de trabalho 
das mulheres com providêncías para a garan­
tia da igualdade de tratamento de remune­
ra-ção-entre elas e os homens. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1990. -
Senador Mário Covas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRA· 
SIL 

·· ··· · ········ ·····c:A.PiTui:o·ú·· .. ··-··········-
oos direitos sociais 

Art. 7~ São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 

XX-- proteção do mercado de trabalho 
da mulher, mediante incentivos, nos termos 
da lei; 
································~~~~~ ... ~ ............. . 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão !erminativQ,) · ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O projeto lido será _publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, Cjue é ocu­
pado pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3·' Secre­
tário. 

O SR:PRESIOENTE (Pompeu de Sousa)­
-Passa-se agora à votação da indicação fei­
ta, pela PresidênCia, dos Srs. Seriadores Ne_l­
son Carneiro, Jarbas Passarinho e Antônio· 
Luiz Maya para integrarem a delegação brasi­
leira, que deverá participar do Seminário "O 
Meio Ambiente Global'', a realizar-se em 
Washington. DC, de 28 do corrente a 2 de 
maio. 

Em votação. 
Os Srs. Seriãdores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) _ 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE.LEI DO SENADO 
N' 193, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Pro­
jetos de Lei do Senado n~ 255 e 279, de 
1989) 

DiScussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 193, de 1989, de 
autoria do Senador Ronan Tito, que dis· 
põe sobre o estatuto da criança e do ado­
lescente, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990. da 
- Comissão Temporária, favorável ao 

projeto e às Emendas n"' 3, 5, 7 a 10, 
12 a 18, 20 a 22, 24 a 36 e às de n"' 
1 e 19, nos termos de subemendas que 
oferece, contrário às de n~ 2 e 6; e pela 
prejudicialidade das de n?xsr s 4, 11 e 
23 e dos Projetos de Lei do Senado n.,.s 
255 e 27.9, de 1989. 

A Presidêncü1 esclarece .que, de acordo 
com o art. nn 374, inciso XI, do Regimento 
Interno, a matéria deverá ser debatida duran­
te três sessões ordinárias çonsecutivas, após 
o que a discussão da proposição poderá ser 
encerrada~ mediante autorização do Plená­
rio, a requerimento de líder. 

Assim, sendo, proceder-se-á, hoje, à 6• s_es­
são de discussão. 

Em discussão o projetO e as- emendas, em 
turno único. (Pausa) -

~,Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente Srs. Senadores, acredito 
que o Senado Federal vai discutir, neste ins· 
tante, uma das mais importantes proposições 
do ano legislativo e, certamente, da própria 
legislatura que se exaurirá no dia 15 de de­
zembro deste ario_: Exatamente, porque, Srs. 
Senadores, vamos nos manifestar, ne_ste ins· 
tante, em torno de três proposições que, con­
densadas num substitutivo, depois da mani­
festação da Comissão tempprári!J. ~ujo rela· 
tor foi o emlnen:te-SenadõrFranclsco Rollem­
berg; desse trabalho se originou o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que teve por 
base o Projeto de Lei n~· 193, de autoria do 
Senado Ronan Tito, o de nb255, do eminente 
Senador Nelson Carneiro e o de n~ 279, do 
Senador Márcio Lacerda. Essas três propo­
sições, Sr. Presidente, haverão de: repercutir 
intensamente quando transformadas em lei, 
após a manifestação da outra Casa do Con­
gressõ e a sanção dÕ Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 

Há poUcos ins-tantes em comunicação tele- __ 
fõnica cõiil o Lidei' do meu Partido, Senador 
Ronan Tito; qoêse ~ncdhtra preso a compro­
missos inadiáveis em Belo Horizonte, recebi 
de S_, Ex• um apelo veemente no sentido de 
que obtivesse desta Casa, na tarde de hoje, 
uma manifestação-conclusiva em torno desses 
três projetos que, incluidos na Ordem do Dia, 
haverão de ser discutidos através do substi· 
tutivo apresentado, que se -relaciona com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Recordo, neste instante, que o eminente 
Líder Ronan Tito, ao "apresentar essa propu· 
sição à consideração desta Casa, o fez através 
de uma circunstanciada justificativa na qual 
se lê: 

';Ao apresentar este projeto, estamos 
conscientes ~m primeíro lugar, que ele · 

será aperfeiçOado durante sua tramita­
ção, pois haverá de receber a contribui­
ção de parlamentares de todos os _pa_rti· 

_dos, de juristaS, advogados, cientistas, 
técnicos, educadores, administradores, 
trabalhadores e agentes sociais, servido­
res da áre_a de segurança pública, religio· 
sos, defensores e promotores dos direi­
tos da criança e do adolescente, tanto 
governamentais como não-governamen­
tais." 

Diz mais, na sua justificativa, o eminente 
Senador Ronan Tito: 

"Em segundo lugar, estamos convic· 
tos de que este Estatuto será o passo 
inaugural de um grande mutirão cívico 
que haverá de marcar profundamente es­
te País, em etapas que envolvem além 
da mudança dos panoramas legais nos 
Estados e municípios, um efetivo e am­
plo reordenamento das instituições en­
volvidas na área, culminando com a me­
lhoria e humani.zação das fôrmas de 
atenção direta, o que atingirá c:ida um 
dos destinatários dos direitos aqui regu­
lamentados. 

Elaborado por milhares de máos, este 
projeto recebeu subsídios de inumerá­
veis pessoas e instituições. Portanto ele 
não tem donos. Pertence às crianças e 
aos adolescentes deste País. Ele haverá 
de ser, estamOs certos um instrumento 
fundamental de habilitação do Brasil pa­
ra o cumprimento do seu grande des­
tino." 

Ressalto, Sr. Presidente, e ao próprio Lí­
der do PMDB que o faz na sua exposição 
em defesa do projeto que apresentou, o Esta· 
tu to da Criança e do Adolescente regulamen­
ta um novo direito constituci(maf"de rõais da 
metade da população brasileira, signi_ficando 
uma verdadeira "revolução copernícana". 
Ao contrário da legislação ainda vigente po­
rém já inconstitucional ele se sustenta em 
dois pilares básicos: a concepção da criança 
e do adolescente como sujeitos de direitos 
e a afirmação de sua condição peçuliar de 
pessoa em desenvolvimento. 

Sr. Presidente, acredito que, nesta terceira 
sessão de discussão destes projetos, o projeto 
do eminente Senador Ronan Tito, o projeto 
de V. Ex', o de autoria do eminente SeGador 
Márcio Lacerda, nós objetivamos regularrien­
tar dispositivos constitucionais da maior rele­
vância, com os arts. s~. 6~, 79_, 14, 203, 204r 
208,217, 227, 228 e 229 da Constituição Fe­
deral. 

-Eu me permitiria lembrar, neste instante, 
que a doutrinação orientadora que presidiu 
a elaboração deste projeto se inspirou na dou­
trina sócio jurídica da proteção integral, da 
Organização das Nações Unidas; e essa dou­
trina sócio~ jurídica de proteção integral acha· 
se consubstanciada nas seguintes allneas~ 

a) Valor inestimável de toda pessoa em 
desenvolvimento, valor intrínseco _como ser 
humano; valor prospectivo per ser portadora 
da continuidade do seu povo e da espécie; 

_ b) _Cidadania esPecial; 
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c) Merecedora de proteção integral; 
b) Merecedora de_ políticas específicas e 

prioritárias de promoção em defesa de direi~ 
tos. 

Os direitos a assegurar, Sr. Presidente, 
com base nos dispositivos constitucionais, 
agora citados, ~ão: 

o direito Capital 
{direito à absoluta prioridade) 

os direitos vitais 
(vida, saúde, alimentação;- lazer/direito de 

brincar/ convivênCia familiar e comunitáría) 
os direitos humanos 

(respeito, dignidade, liberdade; outros 
contemplados no art. 5") 
os direitos sociais 

(creche e pré-escola; educação, cultura; es· 
·porte, assistência social; proteÇão no traba· 
lho; profissionalização} _:_ ' 
os direitos fundamentais 

(rodos os previstos no art. 5" - Direitos 
e Garantias Fundamentais - que se a·pii­
quem aos cidadãos menores de 18 anos) 
os direitos políticos 

(cidadania especial, credOra de devere:::. do 
Estado; voto facultativo aos 16 anos de idade) 
os direitos especiais 

(assistência, críãçãõ e educaç§o por parie 
dos pais - art. 229 -; proteção especíal 
quando ameaçado ou vitimizado; inimputa· 
bilidade penal até os 18 anos de idade.) 

No que concerne ás concePções sustenta­
deras, gostaríamos de ressaltar, Sr, Presiden­
te, os sujeitos de direitos, as--pe-ssoas em con­

- dição peculiar desenvolvimento, os destina­
tários de absoluta prioridade.-

E, além disso, teríamos que mencionar ina­
pelavel, as á,rcas estratégicas básicas da tran­
sição operada para o novo modelo que são: 

-mudança do panorama legal; 
- reordenamcnto institi.tdõ-nal; 
- melhoria das formas de atenção- direta, 

priorizan-do os mais vulneráveis; 
-compr-omisso e capacitação dos opera­

dores e outros atores do novo sistema; 
-mudança do ''olhar" da sociedade sobre 

a questão. · 
Com base em tudo isso, Sr. _Presidente,· 

foi qUe o eminente Líder Senador Ronan Tito 
achou por bem, com a colaboração inesti­
mável de técnicos, de pedagogos, de sociólo­
goos, de políticos, de lideranças comunitá­
rias, enfim, várias pessoas, dezenas ou cente­
nas de pessoas - como se ressalta na sua 
justificativa -colaboraram na elaboração- le­
gislativa dessa proposta que examinamos no 
dia de hoje, propostas que foram favorecidas 
também com a. contribuição inestimável do 
Senador Nelson Carneiro, autor do Projeto 
Ir' 225, que instituí o Código de Menores, 
e do Senador Márcio Lacerda, autor do Pro­
jeto o? 279. que altera-os arts. 32 e 34 da 
Lei 6.697, de 10 de outubro de 1979, institui­
dora do Código de menores, àando-lhe nova 
redação, na conformidade da ConstitUfçáo 
Federal, em seti- Capítulo Vi f, arts. 226, § 
3\' e 22-7, caput, com o parecer também bri-

11ahnte, sem dúvida alguma, como os projetos 
do eminente Senador Francisco Rollemberg._ 

AcreÚdo que a Casa, emi~.ente_ Senado_r 
Pompeu de Sousa, neste momento, ao discu­
tídodas essas três propoSições cjue tiamitain 
acopladamente, tem condições de oferecer 
para a !'tanç_ãQ- ao Senhor Presidente-era RePú­
blica, mas oferecer sobretudo à sociedade 
brasileira o Novo Código da Criança e do 
Adolescente, que haverá de ter uma reper­
cussão intensíssima junto a todos os segmen­
tos da nossa gente, de todos as classes sociais 
enfim. 

O eminente Senador Ronan Tito, a esta 
a1tura, no seu Estado, acompanhando Pari 
passu os trabalhos que se desenrolam no Con­
gresso Nacional, haverá de capitalizar a mani­
festação de simpatia e de solidariedade dos 
S~)JS_c<?_nsta_t;I_uamos, tudo Q. que representou 
de sua pa-rte em esforço, em dedicação, em 
acuidade para submeter ao Senado da Repú­
blica uma proposição, coforme já o disse, 
capaz de ter uma ressonância extraordinária 
junto à sociedade brasileira. 

Ao diScutir essa proposição, Sr. Presiden­
te, eu faço em nome da minha Bancada, le­
vando ao nosso Líder a manifestação de inte· 
gral solidariedade, da mesma forma co·mo 
aplaudo o Senador Nelson Carneiro, Presi­
dete desta Casa. que tem sido um defensor 
decidido da causa da criança e do menor, 
e o _eminente Senador Márcio Lacerda que 
tem propuganado, desde o início do seu man~ 
dato parlamentar, por essa causa nobre e que 
se situa naquela de inúiress_e maior da gente 
brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, acretido que essa 
proposição, no seu- trâ"mite derradeiro, have­
rá de ter a manifestação unâmine do Senado 
Federal, e, da mesma forma, espero venha 
ocorrer no âmbito da outra Casa ·do Con­
gresso Nadóriã[ --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Estão ü1scritos para-falar- sObie a matéria, 
na ordem, os nobres SenadorCiS: MáriO Maia, 
Ant6riíá Luiz Maya. 

Senador Leite Chaves. V. EX• fambém se 
inscreve? 

O Sr. Leite Chaves - Eu estava inscrito 
em primeiro lugar, ~_r.-Presidente. . 

O SR. Plt.ESI"OEN'I'E (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesma matéría? A Secretaria da 
Mesa me infOriiJli"<}Ue -não~~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carl:alhÕ - Sr, Presi­
dente, gostaria que V. Ex? inscrevesse o_~e_u 
nome. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ Sousa} 
......... Pois não, Ex• 

Pela ordem, os Senadores inscritos são Má­
rio Maia e Ant6nio Luiz M~ya. Suponho que 
.o Senador Nelson Carnei_ro também. 

! O Sr. Nelson Carõ.eiro -_Por enquanto, 
rião, Ex--- -

O Sr.--Mário Mã1á-:- Sç. -Pn!siderlte, ~sela-
. reço que_ estou inscrito desde sess-ões passadas 
·e renovei ã minha inscrição, hoje, para falar­
sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-É verdade._Tem V. Ex• a ·palav~~-

0 SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o seguinte discun;o. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a propósito do Projeto de Lei do Senado n" 
193, de 1989, de autoria do nobre Líder, Se­
nador Ronan Tito, do Projeto de Lei do Sena­
do n" 255, de autoria do nobre Senador e 
nosso Presidente nesta Casa, Dr. Nelson Car­
neiro, e do Projeto de Leí do Senado n" 279, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, todos. 
relacionados a assuntos da criança, do adoles­
cente e de nossa juventude, _como Uder do 
PDT nesta Casa, queremos tambl!m trazer 
a nossa manifestação sobre o assunto. 

O primado fundamental do nosso partido, 
o priffieiro compromisso do PDT é com ·as 
criança_S e jovens de nosso País. Assistir des.de 
o ventre materno, alimentar, acolher e edu­
car todas as crianças de nossa Pátria, com 
igtiãldade de oportunidade para todos, é a 
prioridade máxima do trabalhismo democrá­
tico. 
- Este Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, iniciativa do eminente Senador Ronan 
Tito, consolidando providencias de outros 
ilustres pares desta Casa e da Câmara dos 
Deputados é por nós infeii"imente acolhido 
de forma a inarcarmos com nosso apoio a 

_ aprovação da matéria. 
Se há alguma discordância entre nosso pon­

to de vista e aquele expresso no Estatuto será 
somente porque ainda consideramos insufi­
ciente toda a meticulosa legislação sobre o 
menor. O PDT tem sua marca registrada jus­
tamente pelo obsessivo cuidado com a crian­
ça, _o adolescente e a mulher gráVida. Toda 
a trajetória do no"sso Partido, desde a herança 
do "trabalhismo getulista," passando pelo 
ideário político de Leonel Brizola e seguindo 
com as eminentes lideranças existentes hoje 
no PDT, a postura tem sido sempre a mesma 
no que se relaciona aos cuidados·com a infân­
cia e a "júventude brasileiras. Isto é. facilmente 
verificável, bastando uma rápida vista de 
_olhos na primeira reforma educacional feita 
no Brasil e por brasileiros, sob o ponto de 
vista da cultura e da economia de nossa terra. 
Esta -refoiina foi re-alizada nos primeiros anos 
da era getulista. Sua primeira e grande preo­
cup:rçãu foi com o sistema educacional brasi· 
leiro que,_até então, não passava de mera 
repetição piorada dos sistemas educacionais 
europeus. 

Na gestão de Leonel Brizola, entre o final 
da década de cinqüenta e o início da de ses­
senta, no Rio Grande dO Sul, foram cons­
truídas mais de seis mil unidades escolares, 
multiplicando várias vezes a capacidade isnta­
lada da rede escolar daquele Estado. E mais: 
material escolar, merenda escolar, assistência 
médica, odontológica e oft3.Jmo]ógica. No go­
verno do Estado do Rio de Janeiro, os conhe­
cidos CEnl:f_oslntegrados de Educação Popu­
lar - CIEPS - foram reconhecidos como 
uma solução criativa, moderna e eficiente de 
oferecer _educação integral à infância. Esta 
solução, os CIEPS, é comprovadamente a_ 
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ideal para re.~olver a questão dos meninos 
de rua, das crianças abandonadas. 

Alguns críticos apressados chegaram a insi­
nuar uma espécie de "campo -de engorda" 
dos CIEPS. Como se instalações _adeql;ladas, 
equipamentos suficientes, conteúdo progra­
mático integrado à vivência da clientela, me­
renda substanciosa, assistência médica com­

, pleta e oito horas diárias de ensino - como 
é em todo mundo desenvolvido - fossem 
excessivos para as crianças carentes do Brasil. 
Esses críticos logo, envergonhados por tanto 
elitismO, calaram-se. 

Daí, considerarmos que ainda temos muito 
a caminhar no sentido da proteção e assitên­
cia à criança, ao jovem e à m-ulher grávida. 
Entretanto, a matéria que hoje estamos a 
aprovar consiste em um valioso passo nessa 
direção. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra, para discutir a matéria, 
ao nobre Senador Antonio Luiz Maya. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC -
TO. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, a matéria 
constante da Ordem do Dia de hoje é da 
maior relevância e de suma importância, tan· 
to assim, que foram apresentadas três pro­
postas para análise de uma Comissão Espe­
cial sobre o Código de Menor, as quais deram 
origem ao atual projeto de lei do Senado que 
vai consagrar o Estatuto da Criança é doAdo­
lescente. 

Ela é impórt3.D.te peJO Jato de os antepro­
jetos apresentados à análise saírem da lavra 
do Presidente desta Casa, nobre Senador 
Nelson Carneiro, do Líder do PMDB, riobre 
Senador Ronan Tito e do Senador Márcio· 
Lacerda, conhecedores profundos dramaté· 
ria. -

Os três anteprojetos de lei, analisados pela 
Comissão Especial, que teve a oportunidade 
de ouvir segmentos importantes da socieda­
de, interessados no assunto, deram origem 
a este projeto, ora em discussão, o Estatuto 
do Código da Criança e do Adolescente, que 
foi de algum modo apresentado, em síntese, 
pelo nobre Senador Francisco Rollemberg. 

Sr. Presidente, sobre o assunto houve um 
forum na cidade de Salvador, na Bahia, no 
mês de fevereiro pasSado, no qual se debateu 
profundamente o Código e o Estatuto. Na 
qualidade de Vice-Presidente da Comissão 
Especial, tivemos a alegria de receber dos 
representantes das FEBEMs de todos os Es­
tados brasileiros a Carta de Salvador, que 
gostaríamos de, nesta oportunidade, trazer 
ao coilhecimento do Senado, exatamente pa­
ra reforçar o debate sobre o tema "O Estatuto 
ou o Código". 

A Carta de Salvador, que foi assinada pelos 
Presidente das FEBEMs de todos os Estados 
do Brasil,'tem a finalidade de trazer ao conhe~ 
cimento da Casa o documento resultante do 
forum dos dirige.Otes de órgãos executores 
da Política de Defesa de Direitos -da Criança 
e Adolescentes, realizado em fevereiro últi~ 
mo, que passo~ ler: . · 

Senado Federal, Brasília·DF 
Exnr' Sr. Senadores Antonio Luiz Maya_. 

Vice-Presidente Comissão Especial (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) 

Damos conhecimento vossência teor Carta 
do Salvador. documento IX foram dirigentes 
~rgãos executores política defesa direitos 
criança e adolescentes, realizado fevereiro úl­
timo. Chamamos particularmente atenção 
demanda aprovação urgente estatuto da 
criança e do adolescente. projeto regulamen­
ta _artigo 227 constituição, l;laseado doutrina 
"proteção integral" consagrada convenção 
int_ernacional __ direitos_ da criança aprovada 
novembro último assembléia geral nações 
unidas. Ecoando demanda milhares cida­
dãos, gfupos, redes, entidades em todo país 
tem discutido e colaboraram elaboração pro­
jetoapelamos sua aproVação com a absoluta 
prioridade carta magna atribuí direitos crian­
ça e adolescente. 

Saudações cordiais, Bruno Silveira, Deo­
dato Rivera, Edson Seda de Moraes, Person 
Matias, Regina Helena Pedroso - Frente 
Nacional de Defesa dos Direitos da criança 
e do adolescente. 

Carta do Salvador 

NóS, dirigente-s de órgãOs __ gove_q1~mentais 
executores-da política de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente, reunidos no IX 
foram nacional. em Salvador - Bahia, de 
15 a 17 de fevereiro de 1990. 

Considerando: 
-Que a·nova constituição estabeleceu a 

absoluta prioridade, a descentralização e a 
municipalição, com particífiãÇão da socieda­
de organizada, da promoção dos direitos e 
da defesa da criança e do adolescente, (art. 
'227 da constituição federal}., 

- Qu~· j_ah se __ encontra no Congresso Na­
cional projeto de lei regulamentando esse no­
vo direito. 

- Que ·as coD.stituiÇôes _estaduaiS e 3s leis 
orgânicas municipais Vêm contemplando os 

. mecanismos de_ aplicação desses direitos., 
-Que eh preCiso terminar a fase de modi­

ficaç-ão do panorama legal e iniciar, imediata­
mimte";- o reórdenamento instituciorial em to­
dos os níveis. 

a) os poderes públicos federal, estaduais 
e municipais a procederem com a maior ur­
gência a--eSse reordenament"o institucional, 
piiorizindo, descéntrálii:ando e municipali­
zando, mediante a criação dos organismos 
de partcipação d_a população (foruns, cohse­
lhos, etc.), os programas de_ atendimento a 
criança e ao adolescente., 

b) ao congresso nacional, à aprovar com 
absoluta prioridade o estatuto da criança e 
do" a.dolescente, alavanca indispensável ao 
resgate de-sse compfomisso histórico da nação 
com o seu futuro, as~i!D como a_ aprovar a 
nova lei orgânica da assistência social, Rigo­
rosamente dentro dos princípios constitucio­
nais de descentralização administrativa, mu­
nicfpalizãÇão e participação da população no 
planejamento e no· controle das ações em to­
dos os níveís (art. 20Lf da OOnstítuição fede­
ral)., 

c) convocamos os ilustres membros dopo­
der judiciário, espeCíalriitiitte fuízes âe direi­
to.- curadores, promotores e defensores públi­
cos que atuam na justiça de menores, para 
aprofundarêm sua indispensável participação 
neste processo de reordenamento institUcio­
nal., 

d) convocamos, finalmente, a cidadania 
em geral, e, em particular, os meios e comuni­
cação social, para se mobilizarem pela mu­
dança do olhar da sociedade brasileira sobre 
esta questão. sem cuja solução do Brasil não 
soh não atingirah a meta de se alinhar ente 
as nações do primeiro mundo, como sequer 
poderah ser considerada uma nação civiliza­
da. 

O norríe da criança eh hoje. Amanhã eh 
sempre tarde. 

Assinantes: Adelayde Julia de Lima 
Soares- Presidente do Forum Nacional 
e Presidente da Fameb- Pará. 

Orism-ir Joseh Maricy Sampaio - Diretor 
geral da Fameb- Bahia., Ne_emia~ de Arau­
jo Carvalho -Presidente da F e bem - S~r­
gipe., 

Deputado Rubens Bueno- Presidente da 
Fundação de Ação Social --Paranah 

Isabel Carolina Martins Campos - Coor­
denadora da Coordenação de Reintegração 
Soda! do Menor- Saõta Catarina., 

Adriene Maria Costa Montenegro- Presi­
dente da Febem- R.G. do Norte., 

Eduardo Castro Bezerra - Presidente da 
Febem - Cearah., 

Eunice Braz Costa -Presidente da Febem 
_;Rio G. do Sul., 

Alacri Bezerra de Melo - Presidente da 
Febem- Pernambuco., 

José Maria de Carvalho Santos - Presi­
derite da Febem----=. Rio de Janeiro 

Claudete Regina Carolina Marins- Presi­
dente da Fabem- São Paulo., 

Carolina Tavares da Silva Cunhá - Ser-
viço Social dO Estado- Piauih., - -

Adão Geraldo da Cunha - Presidente do 
Iesbem- Espírito Santo. 

Corri essas palavras, a Carta de ·saivador 
dá a verdadeira dimensão-do problema, Sr. 
Presidente. E cabe a nós, exatamente nesta 
oportunidade de discussão, acertarmos a ma­
neira de aprovar, o mais rápido possível, este 
Projeto de Lei do Senado, que é a síntese 
dos projetos de código e do projeto de estatu­
to: Quer -dizer, as três propostas estão hoje 
englobadas num projeto substitutivo da 
maior relevância que pode ser, quem sabe, 
através desta discussão, melhorado em alguns 
pontos, mas que atende, realmente, aos an­
seios da população e da comunidade brasi­
leira. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....,.. Concedo a palavra, para discutir a matéria~ 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB '- PR. 
Para discutir. Sem revisão do 9'rador ._) -:: Sr ~ 
Presidente, Srs. Senadores,_ esse projeto é de 

·grande importância e oportunidade. A nossa 
lei está muito falha nesse setor e a criança 
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está muito abandonada no País. Esse modelo 
se ajusta à Constituição e é de grande atua­
lidade. 

É lamentável que já não haja prazo para 
emendas e, possivelmente, a_discussão tcnrti­
ne sem que o projeto seja emendado. Ele 
tem valiosas afirmações e falhas profundas. 
Uma delas é aquela que assegura, pelo rádio, 
e pela televisão a divulgação de programas 
educativos, mas não este Ieee que as televisões 
tenham a obrigação de difundir ou de divul­
gar, gratuitamente fotografias de crianças se­
qüestradas. 

Nesse sentido, eu tenho um _projeto, em 
longa e difícil tramitação na Casã,-que p-ode­
ria muito bem se in~erir no contexto de um 
código desses. 

Então, procura -se dar tudo ao menor, o 
que é justo, mas aquilo que é mais funda­
mental, que é a sua segurança, nega-se-lhe, 
por omissão não intencional. 

No que diz respeito às emendas apresen­
tadas pelo Senador FranciscO Rollemberg, 
acho to_das oportunas, à exceção da d~ n'·' 
I, que diz o seguinte: "ldentifíCar as partes 
mediantes obtenção de impressão digital do 
recém-nascido e de sua mãe, sem prejuízo 
de outras formas normatizadas pela autori­
dade administrativa competente", 

Talvez, isso se resolva de outra forma, por­
que, como se sabe, criança não tem a indivi­
dual datíloscópica, quer dizer, em tenra ida­
de, ela tem os verticilos, os arcos, aS presilhas 
da palmilhado pé, mas não tem das mãos. 

De forma que, ã exceção deste ponto, mes­
mo com alguns defeitos, é de se aprovar esse 
projeto. --

E uma grande contribuição que o senado 
dará à realidade política e social brasileira, 
sobretudo, no que tange à criança. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de .Sousa) 
-Concedo a palavrá, para discutir a matéria, 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-

dem dÕ Dia, impedindo a apreciação de todas 
as demais questões, todos os projetos que 
há aqui no espelho; são 16e temos que exami­
nar com a devida urgência. 

O Sr. Leite Chaves- Inclusive, as inelegi­
bilidades. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Inclu­
sive as inelegibilidades, está lembrando bem 
o Senador Leite Chaves. t um assunto que 
nós temos que tratar amanhã sem falta; é 
um assunto que nós_ temos que resolver de 
uma vez por todas. 

Então, o meu apelo à Mesa é que se tomem 
as PTOvtdêndas necessárias para votarmos 
amanhã esta. matéria ou que se convoque uma 
sessão extraordinária para votar·se as de· 
mais. Mas, nesse caso, vamos inverter a ar· 
dem; vamos ficar votando as questões nor­
mais em sessões extraordinárias, porque esta­
mos decidindo a respeito da mcitéria que já 
está, há muito tempo, no Senado, para ser 
decidida. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há outros oradores inscritos antes de V. 
Ex~ 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Vou conceder a palavra a V. Ex\ pela 
ordem, mas eu gostaria de sali~ntar que reco· 
nheço a importância da ponderação do nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

Entretanto, há vários oradores inscritos e 
não requerimento formal para encerramento 
da discussão, o que é de se esperar que haja, 
em momeilto oportuno. · 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

BA. Para discutir, pronunCia· o SegUinte dis· O Sr. Jamil Haddad (PSB...:... RJ. Pela or· 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Prcsi- dem.)- Sr. Presidente, pedi, a palavra para 
dente, Srs. Senadores~ é mais para fazer uma uma questão de ordem, que já foi Ievantda 
indagação à Mesa e uma solicitação ao_s no- pelo nobre Senador Jutahy Magalhães. 
bres colegas, porque, enquanto esse projeto Permanecendo esta matéria na Ordem do 
de lei não for votado, nós não poderemos Día, e não se encerrando a discussão, não 
colocar, na Ordem do Dia, nenhuma outra voteremos a Lei das lnegibilidades. 
matéria para ser·apreciada pelo Senado. É preciso que fique bem claro a esta Casa 

Já estamos com o Congresso atropelado se há interesse ou não de ser vota-da a Lei 
pelas medidas provisórias e o Senado, se nós das Inegibilidades. 
ficarmos sem decidir esta questão, ficarmos Sabemos, pofexemPlo, que o nobre Sena­
protelando a votação dessa matéria, também dor Carlos Alberto tem todo o direito, regi­
ficaremos sem fazer o papel que cabe a nós, mentalmente, de obstruir. S. E~ tem esse 
Senadores, a nós, Parlamentares, que é le- direitO. - - - --
gislar. Existe o artigo a que S. Ex~ é contrário 

Nós temos aqui, no espelho, a informação e existe o direitO regimental de obstruçãÕ. · 
de que existem 16 projetos, prontos para en- Entretanto, existe nuvens no ar, existe algo 
trar, amanhã, na Ordem do Dia. no ar, além dos aviões de carreira. Eu pediria 

Então,_quero dizer a V. Ex• que, de acordo aos nobres Senadores para que atentassem 
com o Regimento, vou pedir que se coloque para esse_ fato. Há interesses de determinados 
em votação essamatérianasessão de amanhã Ministros em protelar a decisão da inegibili­
e, se não for possível, que se retire de uma dades, para que possam ainda continuar nos 
vez por todas, recuse e tal, mas se retire, cargos usando-os e posteriormente, se trans­
e vamos recomeçar o trabalho para e'xame .. -formar em candidatos a GoVernadores esta­
Não é possível essa matéria continuar na O r- duais provavelmente, por este País afora. É 

preciso que fique bem' claro isso, registrado 
nos nossos Anais. 

Vamos, ouvir, elltão,'õ brilho da pafcivra 
do nosso conceituando companheiro Carlos 
Alberto. 

-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car· 
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDC- RN. 
Para discutir. Sem revisâó do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na verdade não 

fosse a intervenção do Senador Jutahy Maga­
lhães, talvez eu não estivesse agora ocupando 
a tribuna do Senado, porque entendo que 
devemos, acima de tudo, buscar a solução 
pma a aprovação ou não do Estatuto do me­
nor e do adolecente por entender até, Si. 
Presidente, como entende o Senador Jutahy 
Magalhães, que devemos buscar viabilizar 
a votação das inegibilidades. 

O Senador Jamil Haddad, este velho com­
panheiro amigo, na veidade se anteciPou: 
talvez pensando que eu aqui estivesse que­
rendo ocupar o micÍ'ofone, nesta discussão 
para buscar a obstrução. Não, entendo, aci­
ma de tudo que devemos buscar imediata­
mente a votação do Código do Men<;~r, embo­
ra entenda, Sr. Presidente, _Srs. Senadores, 
que não será no papel que iremos resolver 
o problema do menor, não será através de 
lei que iremos resolver o problema do menor, 
aCho que temos que buscar solução para o 
problema do maior. Na hora em que tivermos 
o problema do maior solucionado, estaremos 
resblvendo todos os problemas dos menores. 
Enquanto tiver o nlaior desempregado vamos· 
ter o menor marginalizado. Enquanto tiver­
mos pai~. mães de f~ml1ia na prostituição, 
na marginalização, vamos ter menore~ pros­
tituídos e menores marginalizados. 

Então, não é o Código, não é o projeto 
que vai dar solução, agora, premente, ao me­
nor. Entendo,_acima 9e tudo que 9evemos 
buscar soluções para os maiores, porque s·ó 
aSsim estaremos resolvendo o problema do 
menor. 

Sr. Presidente, no que diz respeito à obs­
trução que foi aqur Veritilada pelo meu qtie-­
rido Senador Jamil Haddad, quando aqui pe-­
di a verificação de votos _em uma das sessões 
eu fiz por entender que se votássemos, naque­
le momento o Projeto de Lei das Inegibi­
lidades estaríamos cometendo uma injustiça 
com uma categoria proffssiOrial, que é a dOS: 
comunicadores de rádio e de televisão. Por­
que, do mesmo jeito que o médico pode clinl­
car_até a· dia da ele_içã~ que o engenheiro 
pode projetar até o dia da eleição, que o 
jogadC?~ tle futebol pode jogar seu jo'go e ser 
candidato até o dia da eleição, uin radialista, 
um comunicador tem também o justo direito 
de se manter na sua profissão e no seu traba­
lho. 

Quero, Sr.-Presidente, adiiml:ar a-eS-taCas-à 
que jamais criarei oOSiàCuiOS para que se vOte 
a Lei das Inegibilidades. Quero deixai beffi 
claro, até por que entendo que devemos votar 
com urgência, para que o País possa ter aS 

- eleições com a lei permitindo que os homens 
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de rádio e de televisã:o também poSsam parti­
cipar do processo eleitoraL 

Dizendo isto, quero, nesta discussão aqui, 
ficir do lado do Senador Juathy Magalhães 
e dizer que, s_e não resOlvermos esta questão 
hoje ou amanhã que a retire da pauta ou 
que se faça uma sessão extra para que se 
vote a lei das_ inegibilidades ou que vote ime­
diatamente o Código do Menor. 

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça, para discutir a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa· 
ra discutir, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs .. 
Senadores, quero crer que esta matéria Ílão 
pode ser objeto de uma análise perfunctória, 
superficial; nem sequer pode ser votada 
apressadamente pelo Senado Federal. Ela 
significa uma das mais extraordinárias con­
quistas, uma das mais belas passagens da no­
va Constituição democrática do Brasil. Ela 
dá desdobramento ao texto constitucional 
que visa, sobretudo, à proteção da criança. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente é, 
sem dúVida nénhuma, um_ trabalho alentado, 
criterioso, aprofundado. Uma compilação 
generosa de diversas contribuições, uma 
compilação realizada pelo ilustre Senador 
Ronan Tito. 

Tenho comigo, Sr. Presidente, que esta é 
uma das tarefas fundamentais do Congresso 
Nacional e este é um dos deveres maiores 
nesses dias que correm do Senado da Repú­
blica. Precisamos encaminhar à aprovação o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Temos, aqui, uma nova visão, uma nova 
interpretação desta realidade, m_ç_dificando, 
inclusive, a própria expressão conceitual que 
sempre utilizou, em relação à criança e ao 
adolescente, o termo "menor", que tem urna 
conotação de rriarginalidade s_ocial e econô­
mica, e que é depreciativa. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente introduz modifi­
cações na legislação brasileira, que, de fato, 
criam patamares novos, patamares inéditos 
no tratamento dessa questão. Este estatuto 
noS' ombreia com o que há de qualificado 
e avançado na legislação dos países desen­
volvidos. 

Chamo a atenção, inclusive do ilustre Sena­
dor Carlos- Alberto, o eminente e brilhã.lúe 
se'nador norte-rio-grandense, para o fato de 
a questão da criança e do adolescente não 
ser apenas econômica. Não se trata apenas 
de preservarmos os direitos di criança à ali­
mentaÇão; à habitação, ao desenvolvimento 

· físico- e--às condições alimentares mfnimas e 
dignas para a sua sobrevivência. Trata-se, 
muitas vezes também, de proteger a criança 
contra a violência dos adultos, trata-se de 
impedir o exercício do autoritarismo paterno, 
trata-se de criar um novo estágio cultural nas 
relações familiares, trata-se, enfim, Sr. Presi­
dente, de transformar conceitualmente a vi­
são que se tem neste Pa{s, do papel da criao· 

.. ça, como sujeito dos direitos fundamentais 

da cidadania e com to.tla uma codificação es­
pecial. E, mais do isso, Sr. Presidente, esse 
esiatuto di criança e dÇI adolescente não é 
uma mera declaração de_ princfpios, não se 
trata de uma obra legislativa meritória e in­
conseqUente, não é meramente declaratória. 
Ela contém um conjunto de mecanismos 
coerdfíVos, que- visam à punição exemplar 
dos_ infratores, aqueles que atentam contra 
a dignidade e contra os direitos fundamentais 
da criança e do adolescente. 

Portanto, o estatuto inova, avança, repre­
senta um estágio superior no nosso sistema 
civilizatório. Quero crer que, de fato, ainda 
estamos pendentes de uma análise mais acu­
rada, mais detida, mais aprofund:j;da, mais 
crítica desta matéria. Mas, de qualquer for­
ma, a aprovação desse projeto já significa 
uma conquista,_ significa um avanço extraor· 
dinário. -

Por isso, Sr. Presidente, sem mais delon~ 
gas, sem utilizar-me em demasia do espaço 
de tempo que V. Ex• me concedeu e sem 
abusar da paciência dos demais Senadores, 
quero dizer que a minha posição pessoal é 
irrestrita e iineíramt!nte favorável à aprova­
ção desse estatuto. Entendo que o Senado 
cumpre um papel extraordinário, como'o fez 
na questão agrícola -o Senado aprovou aqui 
um projeto de lei da política agrícola, que 
infelizmente ainda não foi examinando pela 
Cámara dos Deputados, mas nós cumprimos 
aquilo que determina a Constituição, intro­
duzimOs irif!canismos, elementos na questão 
da produção, do crédito, da organização sin· 
dica!, das relações com o poder público, pre­
ço mfniino, financiamento à lavoura, enfim, 
cumprimos aquilo que é exigido na Consti· 
tujçãº, quanto às leis complementares e ordi­
nárias que dão exeqüibilidade ao texto consti­
tucional. Agora temos essa oportunidade ex­
tfaorôiilária, com o Projeto n~ 193, de autoria 
do Senador Ronan Tito, e qUe- todos sabemm 
tem origem nas entidades, nas associações, 
na comunidade que trata social e cientificaR 
mente dessa questão. É um trabalho alenta­
do, é um trabalho c·orajoso, é um trabalho 
de pesquisa, é um trabalho baseado na expeR 
riência. - - -

Acho que o Senado da República, habili­
ta-se ao respeito da Nação, aprovando o pro­
jeto de lei do Senador Ronan Tito, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do. Adole.s­
cente. Vamos inaugurar uma nova fase na 
própria cultura familiar um novo pataiiuif nas 
relaçõ_es entre pais e filhos, nas relações da 
sociedade com a criança e com o adolescente. 

O Senado federal pode habilitar-se à admi­
ração deste País. E, quem sabe, a uma admi­
ração internacional, se nós dermos este passo 
ã frente. 
· ConVoCo os meUS coffipàriheiros do Seriado 
Federal a essa grande tarefa. 

Obrigado a V. Ex" 
Era o que tinha- a: dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Inscrito ainda para falar sobre a matéria 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
a quem passo a palavra. 

O SR. CID SABÓIÀ DE CARVALHO­
(PMDB - CE. Para discutir, pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores: 

EstOu -inscrito para- debater essa niatéria, 
e como uma pessoa muito dedicada a esse 
tema, i_nfelizmente, não posso ter aquela vi­
são genérica que leva a um determinado entu­
siasmo atinente ao que aqui foi prolatado pe­
Jo ilustre Senador Francisco Rollemberg no 
aproveitamento das matérias que lhe foram 
ofertadas regimentalmente. _ _ _ 

Sr. Presidente, chamo a atenção para a se­
ção de n~ 11, da Famma Natural, exatamente 

. no Substitutivo apresentado, que é o resul­
tado dessa fusão, segundo, acredito, do Pro­
jeto de Lei doSenado n\' 193-, de1989._ 

Família natural, Sr. Presidente, é uma ex­
pressão consagr~da no Direito. Aliâs, esse 
nome natural, sempre vem a propósito de 
outras incursões jurídicas, como filho natu­
ral, família nat-ural, casamentO natural, en­
fim, essa palavra natural vem, não para ex­
pressar propriamente o ilegítimo, mas ·sim 
aquilo que ocorre, por força da natureza, sem 
as garantias legais. Família natural seria, por­
tanto, aquela constituída sem o casamento, 
mas sem que ofenda à lei; não podendo, porM 
tanto, famflia natural ser um sinônimo da ex­
pressão, famma ilegítima. Porque teríamos, 
rigorosamente, como fanulia ilegítima, aque­
la, por exemplo, onde um dos seus campo· 
nentes já é casado, e a família é fundada 
no adultério é um famllia fundada numa ilici­
tude, uma fam!lia por ventura, formada sob 
o incesto, não seria uma família natural, seria 
uma famtlia ilegítima. A família natural, se­
ria, portanto, aquela, que, sem ofensas à lei, 
forma-se à margem da legislação, sem a pro­
teção do Direito de Família. 

Encontro nesse projeto, Srs. Senadores, 
o art. 26, quando diz: 

"Entende-se por famflia natural a co­
munidade formada pelos pais ou qual­
quer deles e_ seus descendentes." 

Isso ofende_tanto quanto ao direito jà fOr­
mado no País, e o Código que se_ propõe 
tem que-Se eriCaiXar no" sistema jUrídico nacio­
nal. Não há aqui, portanto, aquela diferença 
da qual falei há poucos instantes. 

Como tambérri deve impugnar a expressão 
família natural. Eritende-se por fam!lia natu­
ral a comunidade, porque comunidade tem 
um sentido consagrado. Comunidade acima 
de tudo, tem o sentido mais amplo sociologi­
camente aceito e juridicamente respeitado. 

Comunidade é aquela formação de grupos 
sociais localizadoS fisicamente em um mesmo 
território de tal sorte que um supra os outros 
naquela existência de apoio, na comprovaÇão 
de que, na verdade, o_homem sendo animal 
social também é o animal político. 

Assim, comunidade, é um termo mais am­
plo que família. Comunidade é um termo que 
vem da soma dos _grupos sociais; comunidade 
é um termo menor. be comunidade passamos 
a expressões mais coletivas onde o coletivo 
é mais extenso até chegarmos à sociedade,' 
humanidade e outros termos que têm um sen-. 
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tido de ampliação do significado inicial de 
comunidade. 

A palavra comunidade foi escrita aqUi, por 
certo, para significar a vida-em Comum sob 
o mesmo teto, no mesmo lar. Mas não se 
prescinde, no Direito, de expressões dessa 
clareza para a conceituação de família. Famí­
lia tem muitas acepções. Até família, quando 
significa o parentesco: "sou da mesma famflia 
que fulano", isto é, ele também é Sabóia". 
Mas familia tem um sentido altamente restri­
to no Código Civil Brasileiro. O casamento 
funda a fam!1ia, O casa:merita OatUfal há de 
fundar a fama1ia natural. O casainento legiti­
mamente realizado, devidamente celebrado, 
funda a família legítima. Famtlia, rigorosa­
mente, funda-se pela presença de marido e 
mulher. Marido e mulher são a família, são 
o casal, são família. Mas há, ainda, a se inte­
grar oessa fanu1ia, os t;ilhos menores, aqueles 
sujeitos ao pátrio poder; os filhos sujeitos 
ao pátrio poder integram a mesma família. 
Entã_o, faritilia é, sob o impériO dO Direito 
Civil, marido e mulher, logicamente pai, mãe 
e filhos. Essa é a fam(lia, não vai além disso. 
Não deve ir além disso, porque a conceitução 
é um tanto quanto restritiva para apllicação 
das normas específicas. Mas, há a famt1ia no 
sentido previdenciário, ou seja, para o aten­
dimento do Direito Previdenciário. Famt1ia 
define-se como pessoas sob o mesmo teto, 
com o mesmo destino, o mesmo fim um sen­
tido cooperado, uma interdependência. E, 
assim, vamos a muitos outros sentidos de fa-
Dll1ia. ' 

Chamo a atenção que esse Código que se 
propõe é uma especialidade, em grande par­
te, do Direito Civil, e, portanto, não pode 
alçar vóos contraditórios com a lei geral, já 
que se trata de uma lei especial. 

Neste Senado Federal, há soberbas confu­
sões sobre isso. Ainda ontem, encontrei uma · 
dessas confusões, neste plenário, quando er­
guia uma questão de ordem. Não consegui 
que os meus Pares distinguissem uma regra 
especial, uma situação, um -momento especial 
das ge_neralidades, o que levou a Presidência 
também a incorrer em erro, quando decidiu 
a questão de ordem que suscitei na reunião 
de ontem, exatamente porque sem tomou a 
generalidade, em detrimento da especialida­
de. quando pelo Direito é a especialidade 
que predomina sobre a generalidade: nos as­
suntos comerciais predomina o Código Co­
mercial sobre o Código Civil, nos assuntos 
de menores há de predominar o Código de 
Menores sobre o Código Civil. 

Logo, há uma ligação, mas na aplicação 
há a preferência para a lei especial sobre a 
geral, quando, na verdade, não há o choque 
de uma com a outra, quãndo as contradições 
hão ferem o próprio Direito. AsSiin, um dis­
positivo especial não revoga um dispositiVO 
de caráter geral, porém conviYe-se com am­
bos dependendo apenas da preferência para 
aplicação. _ _ _ _ 

~or iss·o, Sr .. Presidente~ el!_tendo que a fa­
mflia natural, Já que ela é natural, não pode 
ter definições legais, porque--assim ela fica 
110endo legal- isso 6 o óbvio. 

Notem que o Código Civil cuida de legali­
dades, da cogência dos seus princípios, dos 
resultados_de sua aplicação. Quando se fala 
do parentesco, o Código iulo há de ter preo­
c~pações com a parenteSco ilegítimo. Mas 
a d~~trina t~ID --põrque não podemos levar 
para- a lei o que à margem dela ocorre -­
quando assim procedeinos, a ilegalidade a 
marginalidade da lei, tudo há de se confundir 
com :.f própria légalidade. 

Isso é de muita importância, Sr. Presiden­
te, ede muita profuildidade., 
Nã~ sei o que quer um político falando 

sobre isso da tribuna do Senado Federal mas 
é que de ciuando em quando, essas c~isas -
vêm à cabeça da gente, via de regra, para 
serem sucedidas por decepções decisórias do 
que ocorre.aqui, quebrando até os zelos natu­
rais pela Casa. 

Quero também chamar a atenção, Sr.Presi­
dente, sobre a adoção que não é um assunto 
que possa ser tratado com certa rapidez. A 
adoção é a imitação da natureza, é como se 
alguém tivesse aquele filho que não teve, mas 
que-passa a tér ·pelo império, pela determi­
nação da lei. Mas deve existir a lQgica entre 
a vida e ficção jurídi.ca. Não podemos ter 
a adoção sem aquelas diferenças pela quais 
Lafayette, Bevilácqua, Rui Barbosa e tantos 
juristas, a seu tempo, se preocuparam. 

Adotar-se. Hà de se levar para esse ato 
o cuidado para com a lógica da natureza. 
Pelo que está escrito aqui nesta propositura, 
de repente pode um jovem de 21 anos adotar 
um de 18 anos. 

Isso é estranho, fica sendo estranho, pork 
que adoção náo deve ser adotada além dos 
limites do lar. f\.doção_é de foro íntimo. seja 
qual for o seu tipo. Ela se faz por escritura 
pública_, na forma do Código Civil, mas há 
a adoçao plena, quando os próprios registros 
processuais deixam de constar, e o filho ado­
tado é tido como filho legítimo mesmo. Nin­
guém pode alegar a legitimação adotiva, que 
é a adoção na form~ do Código de Menores, 
vigente neste País: E a adoção do menor ex­
posto, não se sabe quem seja o pai, quem 
seja a mãe, é o meriOr de rua. Alguém plena­
mente o adotou. Corre o processo e o Juiz, 
então, determina que o cartório faça o regis­
t:o. qual se legítimo fosse aquele filho, e Iegí­
htno será para todos os efeitos da lei. 

Com-o -nâci-haVer a diferença de idade? 

Q__Sr.l._~_l!remberg-Nunes Roch!t- v. Ex-· 
me permite um aparte? -

O SR. CID SAIIÓIA DE CARVALHO -
Com iodo o prazer. 

O S~. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa cumpre o dever de alertar que 
estamos a 13 minutos do encerramento da 
séssão e ainda há um 'orador inscrito- para 
após a Ordem do Dia. -

Como essa matéria vem sendo discutida 
há muito tempo, e amanhã continuará em 
discussão, eu faria unÍ apelo ao nobre orador 
e ao seu nobre aparteante, para que reservas· 
sem o assunto para continuar sua discussão 
amanhá, de vez que à mesma hora do encer-

ramento desta sessão, deve ser aberta a ses­
são do Congresso Nacional, que está prevista 
para 18:30 horas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
V. Ex~ tem razão. V. Ex• sempre tem razão 
e deverá tê-la sempre que eu estiver na tribu­
na, para alertar sobre o tempo, que nesta 
C~sa nem sempre é respeitado. Entretanto, 
nao sou o Senador João Menezes, que dialoga 
com V, Ex~ nessas disputas pelo tempo e ain­
da se dá ao luxo de citar Maquiável - eu 
fiquei temendo que naquelas questões tão co­
loridas, S. Ex• citasse Erasmo de Rotterdam 
irmão gêmeo de Maquiavel, na. grandeza d~ 
obras clássicas produzidas para o conheci­
mento da humanidade. Já pensou se cita o 
Elogio da Loucura numa oportunidade em 
que se analisa o Plano Collor? Graças a Deus 
que isso não aconteceu. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. CID SAIIÓIA DE CARVALHO -
Concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. José FogaÇã- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, sou um dos mais ardo­
rosos e incondicionãls-aániiradores do talento 
e do conhecimento jurídico de V. Ex• Cada 
palavra sua é o_bjeto da minha maior atenção 
e do meu respeito. Entretanto, quero crer 
que aqui deva~os ter uma análise especial. 
Realmente, o Estatuto da Criança e doAdo­
lescente deseja inovar em matéria de Dii"dto 
Civil. O conceito jurídico de famnia natUral 
é um conceito realmente inovador. A mãe 
solteria e o filho, enqoanto tal, constituem 
uma unidade familiar, objeto e sujeito de to­
dos os direitos e deveres atinentes. Como 
V. Ex~ bem colocou, não se trata de um confli­
to, mas se trata de que o juiz, ao julgar, 
deverá fazer prevalecer preferencialmente a 
ótica da criança, a ótica do adolescente nas 
questões judiciais atinentes à matéria. Então 
V. Ex• coloca algii.Õs óbices de conflito jurí: 
dica com a parte geral do Direito Civil e com 
o Direito de Famíli3., mas quero crer que, 
ao darmos esse passo adiante, nós estamos 
introduzindo modificações no Direito Civil 
brasileiro e essas modificações não são nadã. 
mais, nobre Senador, do que aquilo que já 
prevê, já estabelece, já consigna a nova Cons· 
tituição do Brasil. Portanto, quem modificou 

,o Direito Civil brasileiro, o Direito de Famma 
nó Brasil foi a nova Constituição. Nós esta­
mos aqui dando um desdobramento legal em 
legislação ordinária da matéria. Então, peço 
-a V. Ex' que tenha essa condescendência 
no alto da .sua rigidez jurídica, que é sempr~ 
extremamente percuciente. Procure ter essa 
compreensão do fenômeno de inovação so­
ciológica, insitucionãl, polftica e humana que 
representa o Estatuto _da Criança e do Ado­
lescente. 

Muito obrigadO a V. Ex' 

O SR. CID SAIIÓIA DE CARVALHO -
Ouvi V. Ex~ com muita atenção, e isso leva 
a uma disc~ssão acadêmica, porque há um 
ramo do Direito, que é muito importante, 
Senador José Fogaça, que é o Direito Campa-
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rado. O Direito Comparado leva uma coisa 
interessante à nossa consideração: o Direito 
de Família é quase o mesmo em quase todos 
os países; o DireitO espãi:thol é semelhante 
ao alemão~ este é igual ao português; o portu­
guês é igual ao brasileiro, ao Direito uru­
guaio, ao argentinO; o Direito -Cfvil dos países 
cristãos é quase o mesmo porque todo ele 

· se baseia no Concilio de Trento. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Apenas um instante, nobre Senador, para 
que eu possa terminar esse pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência se vé na obrigação de pror­
rogar, de_ ofíciO, a sessãõ- pof quinze minutos, 
além do tempo previsto, para permitir o apar­
te e a conclusão dO discurso _de V. Ex• 

Ainda há um orador inscrito para após 
a Ordem do Dia. Invadiremos-um pouco o 
horário da sessão conjunta do Congresso Na­
cional, mas prorrogo a sessão por quinze mi­
nutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço V. Ex" com todo prazer·. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, fui um dos 
Relatores parciais do projeto do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Ficou mJ.J.itO claro, 
inclusive pelo trabalho das entidades que aju· 
daram na elaboração do projeto, e ajudaram 
depois na assessoria da Comissão, o fatO de 
que este Estatuto é de proteção ao menor, 
e não de repressão ao menor. Este é um dos 
pontos fundamentais que orientam este Esta­
tuto. Sendo assim, quero entender que a dis­
tinção entre fam([ia natural e famma substi· 
tuta tem o sentido de fugir daquela concei- · 
tuação do Código Civíl, de família natural 
legítima e ilegítima, porque isto acaba refle­
tindo sobre os filhos. A própria Constituição 
Federal acabou com qualquer distinção entre 
filho, tanto que o art. 21 do próprio Estatuto 
repete: 

"É expressamente vedada qualquer 
distinção entre filiação legítima e ilegí­
tima natural e civil para efeito de reco­
nhecimento de direito ou privilégio le­
gal'". 

Ora, toda relação, todQ casamento é natu­
ral, toda a filiação é natural; é a natureza 
que gera as descendências. O que ocorre é 
que o Código Civil, as legislações, têm dado 
àquela reconhecida pelo Código o caráter de 
legal e à outra, o caráter de ilegal. Mas, na 
minha opinião, quando o Estatuto do Adoles­
cente e do Menor evolui para a famnia natu­
ral, entendendo aí todas aquelas formas de 
filiação que possam existir, e coloca em se­
gundo a substituta como aquela em que as 
crianças não foram geradas por aquele casal, 
por aquela famflia. Entendo que com isso 
se quer proteger ainda mais o menor dando­
lhe mais condições para que ele não sofra 
distinções na comunidade. Entendo_que esta 

idéia terá sido prevalecente na formulação 
do_ Estatuto. Em ~unção disto, eu que fui um 
dos Relatores parciais, que aprovei e que lou­
vo a iniciativa do Senador Ronan Tito, assim 
como de todas aquelas entidades que, preo­
cupadas com o menor, se esmeraram em aju­
dar a CõrriiS-siio ;-peço a V. EX"-, assim como 
ao Senado1 José Fogaça, que tenham rele· 
vância sobre alguns aspectos de ordem legal, 
mas que, na verdade, têm o sentido de garan~ 
tir maior proteção ao menor. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouvi V. Ex• com toda a atenção e não tiro, 
evidentemente, o mérito constitucional da 
sua observação. Apenas querO dizer que a 
classificação dos filhos foi devidamente aboli­
da, porque nós já chegamos até ao exagero 
de classificar os filhos sacrflegos- chegamos 
a este e:<agero- e fomos nos reduzindo até 
que, por uma luta muito grande de Orlando 
Gomes e Nelson_Carneiro, terminamos por 
<!bolir a classificação dos_fiihos e issO se consa­
grou agora nessa Consrituição. É uma Juta 
muíto antiga. Mas isso não afeta o conceito 
de família. 

Não estou aqui indo ao mérito de que fala 
V. Ex~, com o qual concordo inteiramente. 
Apenas não há tempo para um aprofunda· 
menta e nisso nós iríamos muito longe, Sr. 
Presidente, e nem sempre é bom ir tão longe 
assim na discussão de um projeto, mesmo 
quando se trata de um projeto de código, 
por força regimental, porque os tempos são 
muito limitados. 

Reservo-me para outra oportunidade, 
quando voltarei a abordar os casos aos quais 
estou me reportando nessa propositura, sem 

.o desejo de obstaculizar, mas com o desejo 
de deixar os Anais da Casa devidamente ilus­
trados para que amanhã, quando se contar 
a história de algum ou ouüo deslize que_-por~ 
ventura tenha acontecido, não se veja generi­
camente a composição desta Casa. 

Era o que t!nha a dizer, Sr. Presidente. 

O sr:JUtãhy Magalhães-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SI!.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, estava anunciando que não 
há mais orador" inscrito- párã âisCUtir a ma­
téria? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Então, 
está encerrada a discussão. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na sessão de hoje. De vez que houve mani­
festações de desejo de discussão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Aí é 
que não estou entendendo, porque quando 
alista ... ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
-Não há oradores inscritos para falar hoje! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Mas 
não é hoje! Se não tem h(}je, não pode ... 

O Sr. Jamil Haddad- Não pode ter ama­
nhã, Sr. Presidente. A ordem das inscrições 
se encerrou, 

O SI!.. PI!.ESIDNTE (Pompeu de Sousa) 
-O texto do Regimento art. 374, item XI, 
diz: ' 

XI- a discussão poderá ser encerra­
da mediante autorização do Plenário, a 
requeriment~_ de_ Líderes, de_pois de de~ 
batida a matéria em três- Sessões c_OnSe~ 
cutivas. 

Nós. estamos na & realmente, mas não há 
requerimento formal de líder. De forma que, 
inf~lizmente, não podemos fazê-lo agora--;-­

E preciso que se faça o requerimento e 
aí se cumprirá ... 

O SI!.. JUTAHY MAGALHÃES- Eu não 
sou líder, então, rião posSo ... 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
eu desejo esclarecer a, V. Ex•, a esta altura 
da sessão, que há alguns instantes o Presi­
dente desta Casa, Senador Nelson Carneiro, 
expressou-me a sua disposição de amanhã 
ocupar a tribuna do Senado Federal, autor 
que é -de um dos três projetos condensados 
no susbstitutivo que agora se aprecia, para 
discorrer sobre a proposição, em torno da 
qual temos promovido essa discussão na tarde 
de hoje. 

Então, se é o próprio Presidente da Casa 
autor de um dos projetos, Senador Nelson 
Carneiro, que se dispõe a amanhã discutir 
essa proposição, acretido que nós nâo tería­
mos condições de expresssar, acredito que 
nós não teríamos cortdições de expressar o 
nosso assentimento ao encerramento da dis­
cussão hOje.-

Comprometo-me com V. Ex' que se ama­
nhã, em função dos pesados encargos do de­
sempenho presidencial, o Senador Nelson 
CarneirO não puder vir a esta tribuna para 
se pronunciar sobre essas proposições, evi­
dentemente, eu terei condições de me mani­
féstãrpelo encerramento da discussão. 

Hoje, sinto-me eticamente impedido de fa- _ 
zé-lo pOrqUe ·ouvi do próprio Presidente a 
disposição reiterada, dele próprio falar ama­
nhã sobre esta importante matéria. 

· O Sr. Jamil Had~d --Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O Sr. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD - (PSB - RJ. 
· Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, o Presidente Nel­
son Carneiro esteve em Plenário, poderia-ter­
se inscrito para falar e a palavra teria sido 
concedida. 

De acordo com o Regimento, o requeri­
mento, agora, de um líder, faz com que seja 
eDc_errada ·a dJsçuss:ão e V .. fu;~ d_ecla,rQu ~. 
todos ouviram: encerrada a discussão. Não 
existem mais inscritoS pará. diSCUtir a matéria. 
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V. Ex• fez esta declaração. Mãs como está 
sendo colocado que o Presidente discutir a 
matéria amanhã, quero, aqui, deixar claro 
junto ao Plenário que, após o pronunCiamen­
to de S. Ex', encaminharei requerimento à 
Mesa pedindo o encerramento da discussão. 

Quero deixar claro, repito, já que estou 
sendo sabedor de_ que o Presidente Nelson 
Carneiro pretende discutir a matéria que, 
após a palavra de S. Ex•, encaminharei reque­
rimento à Mesa, encerrando a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos para discu­
tir a matéria na presente sessão: 

A discussão continuará na sessã-o de ama~ 
nhã, que será a última sessão para discussão. 

Deste modo, em virtude da tramitação em 
conjunto, os projetes de lei constantes dos 
itens 2 e 3 da Ordem do Dia ficam adiados 
para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens adiados: 

-1-

PROJETO DE [EI DO SENADO 
No 255, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Proje­
tos de Lei do Senado n\' 193 e 279, de 
!989) 

Discussão, em turno_Unico, do Projeto 
de Lei do Senado n" 255, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro , 
que institui o Código de Menore~ e dá_ 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, pela preju­

dicialidade. 

dando-lhes destinação social e dá outras pro· 
vidências. 

Art. 1" As pessoas físicas ou jurídicis em 
débito com a União, impossibilitadas de fazer 

, o pagamento de seu débito em espécie e que, 
no entanto, possuem glebas de terras, podem 
fazé-Jo em glebas de terras. 

Art. 2v As terras adquiridas pelo ressar­
cimento da:;. mencionadas dívidas obrigato­
riamente serão usadas em programa de cunho 
social e de desenvolvimento urbano. 

Art. 3~· As que forem dirigidas para o 
programa de cunho social serão vendidas ou 
alugadas para: 

a) a criação de agrovilas: 
b) lOteamento para a produção de horti­

frutigranjeiros nas áreas de períferia dos 
grandeS:-ci!ii1ros, barateando, assim tais pro­
dutos ao consumidor; 

Art. 4? As que forem usadas para desen­
volvimento urbano serão vendidas ou aluga-
da para: . 

ã) a divisão e, lotes de 10x20 mts. para 
a construção de casas populares; 

I,) implantação de distritos indUStriais. 
Parágrafo único. Os preços das terras se­

rão os de mercado. 
Art. Sn Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art._ 6" Revogam-se as disposições em 

contrário. 
A justifidú;ão é-a·segiiinte,_Sr. Presidente: 

Há pessoas físicas e jurídicas em débitos com 
a União, e que estão em díficu-ldadesde saldá­
lo. Tais devedores, âs vezes,_.são- donos de 
grandes glebas de terras, muitas-delas, talvez, 
improdutivas. ~uitas delas se acham nas pe­
riferias dos grandes centros urbanos sem ne­
nhuma utilidade Social. Muitas são terras cer-

- 2- tamente para especulação. 
PROJETO DE-LErDO SENADO Nada mais natural que tais devedores pa-

N9 279, DE 1989 guem suas dívidas para com a União com 
(Tramitarido em conjunto com os Proje- as terras que possuem. 
tos de Lei do Senado n? 193 e 255, de Assim, sem aJarde, aceleraríamos a refor-
1989) .- ma agrát:ia tendo em vista a justiça e utilidade 

Discussão, em turno único, do Projeto sociais. 
de Lei do Senado n~ 279, de 1989, de Essas terras serão usadas em programa de 
autoria do Senador Mácio Lacerda, que desenvolvimento social e urbano. O Governo 
altera os arts. 32 e 3-4 da Lei n"' 6.697, Federal V_ende-las-á ou aluga-Ias-á para a cria-
de 10 de outubro de 1979, que -institui ção de agrovilas, fixando no campo o agri-
0 Código de Menores, dando-lhe nopva cultor, evitando, por tal meio, a inchação da 
redação na conformidade da Constitui- cidades. Nas periferia.s dos grandes centros 
ção Federal em seu capítulo VIl, arts. seriam ve_ndidas ou alugada em lote.s para 
226, § 39, e 227, caput, tendo o cultivo de hortas, barateando assim, os prO-

PARACER; sob n~ 48, de 1990, da dutos ao consumidor. 
_ComissãO Temporária, pela preju- Quanto ao programa para o desenvolvi-

dicialidade. menta urbano, elas serão diyididas em lotes 
de 10x20 mts~ para vender ou alugar para 

O SR. PRESIDENTE (Porllpeu de SOusa) a construção de casas populares. Com esta 
-Está esgotada a matéria constante da Or- medida, as faml1ias poderão ter jardins e bor-
dem do Dia,. · ta em seus terrenos evitando, assim, com a 

Há oradores inscritos. área verde, a hediondez dos conjuntos popu-
Concedo a palavra, para uma breve comu- lares a que estamos acostumados. 

nicação, ao nobre Senador Ney Maranhão. 0 Sr. Jutahy-Magalhães_ v. Ex" me can-
O SR.. NEY- MARANHÃO (PRN - PE. cede um aparte? 

Para urÍla breve comunica:çãQ. Sem revisão O SR. NEY MARANHÃO _ COricedo o 
do orador) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: ~-

Estou apresentado um projeto de lei que aparte a V. Ex' com- todo o prazer. 

1dispôe sobre a venda de terras das pessoas O SR. PRESIDENTJ;:_ (Pompeu de Sousa) 
físicas e. jurídicas em débitos com a União, - --Embora seja anti-reginiental. .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- S. Ex• não está 
falando como Líder? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-S. Ex· pediu a palavra para uma breve 
comunicação. S. Ex' está apresentando um 
projeto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se S. Ex'·' estiver 
falando como Líder, dou o aparte no sentido 
de parabenizá-lo por apresentar esse projeto. 
Aproveito para informar a V. Ex• que tenho, 
também, um projeto mais ou menos no mes­
mo sentido. Com aq_ttelas áreas_ improdutivas 
a União põd-àia,-no projeto que apresentei. 
fazer um atrendamento baseado no preço 
apresentado, à época, ao Incra. Quero para~ 
benizar V. Ex• e dizer que espero que·medi· 
das como essa sejam tomadas para permitir 
o assentamento daqueles que não têm terra, 
para que possam trabalhá-la e fazer com que 
haja progresso no campo brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço a 
V. Ex' e nós dois, nobre Senador, vamos nos 
juntar, nos unir para que esse projeto seja 
em benefício ao agricultor bra:;ileiro, e o Go­
verno o Concretize o mais breve possível. 

co-mpletando a minha justificativa, quero 
mostrar, aqui, e ao Senador Jutahy Maga­
lhães que, é de se salientar, para melhor com­
preender o espírito deste Projeto, que a área 
de terras agricultáveis~ segundo dados do In­
era, pertencente à União, e que ainda não 
foram exploradas chega ao montante de 
144.000.000 de hectares. 

Na vigência da ''Nova República" foram 
expedidos decretos considerados, sujeitos à 

desapropriação cerca de 5.000.000 he;ctan.!s. 
Desses foram assentados colonos em 
1.000.000 de hectares. Já em terras públicas 
ou desapropriadas foram assentados colonos 
em mais de 1.000.000 de hectares. 

Assim, vejo como exercícío de profunda 
justiça sOcial aprovação desse projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. P.residente. 

D SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra, para uma brevíssima co­
municação, o nobre Senador João Menezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PDC-PA. Pa· 
ra uma breve comunicação. Sem revisão dO 
orador) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
faleceu em São Paulo. após uma operação 
a que se submeteu, o Dr. Ruy Guilherme 
Paranatinga Barata, paraense, companheiro 
ilustre e homem de letras. Poeta, autor de 
várias músicas de sucesso da cantora Fafá 
de Belém; professor de literatura da Univer­
sidade Federal do Pará, manteve intensa ati~ 
vidade cultural durante toda a sua vida. Ex­
deputado estadual, eleito pelo Partido Comu­
nista Brasileiro e finalmente, Deputado Fe­
deral, nosso companheiro na Câmara Fede­
ral. 

Era um esp{ríto brilhante, inteligente, ca­
paz, sempre com boa verve e que deixa, com 
sua morte, um Vácuo enorme na fami1ia pa­
raense. 

QuerQ deixar expresso o nosso pesar pela 
perda desse companheiro ilustre. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. l'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se ao pesar de V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

venha a Ser implantado em Locais de turismQ 
intenso e de demanda j<í plenamente reco­
nhecida. 

Em nosso País. Sr. Presidente e Srs. Sena-_ 
dorc_s, o tu_rismo é considei'ado unl dos instru: 
mentos de que dh:;põe o governo para incre­
mentar o desenvolvi_mento. sobretudo por 
atend_e_r àquele:> objetivos nacionais insertos 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG no Segundo Plano de Desenvolvimento Na-
(PMDB- SE. Pronuncia 0 seguinte discur- cional- .. melhoria da ren9a,pessoal e regio-
so.) _Sr. Presidente, Srs. Senadores. 0 tu ris- na\ simultaneamente com o Crescimento eco-
mo tem, atualmente, fins e responsabilidades nômico,_ e_de desenvolvimento se!Jl deteria-
que ampliam sua conceituação original. An- ração da qualidade de vida nem devastação 
tes, a idéia de turismo limitava-se a um símbo- do património de rccur~os naturais 'do Pals." 
lo de classe. Ia popuco além do lazer c do Tal posição é mais evidente quando ~e oh-
divertimento de alguns. Nos dias atuais. 0 serva que a qu-antidade, a qualidade e a varie-
turismo assumiu considerável _importância so- dade dos recursos turísticos brasileiros, alia~ 
cial. política-e econômica. Democratizando- dos à infra-estrutura e aos equipamentos para 
se,transformou-seeminstrumcntodeaproxi- o turismo qüe-vém de ser implantados-
mação dos povo!-. c melO de divulgação cultu· com crescente rapidez nos últimos anos -
ra\. Para muitos países representa, ademais. por todo o Pats. atribuem a essa ativióade 
importante meio de promoção comercial c a virtude de permitir um melhor e mais equlli-
de estímulo a entrada de divisas. Em alguns brado desenvolvimento nos setores econômi· 
.casos. a atividade constitui fator econômico co e social. ~pecialmente no Nordeste. que 
vital. às vezes por ser 0 principal. às vezes continua airfda marc:glo_por focgs de P2b_reza 
por ser o único imedia,tamente viável. absofUfã. - - --

Patses como a Itália, a França, a Espanha Já se disse que o Nordes-te brasileiro é a 
conseguiram estabilizar suas balanças de pa- região do mundo que apresenta maiores pa­
gamento no pós-guerra graças ao turismo, tencialidades para o turismo. E mesmo os 
chegando ao ponto de essa atividade repre- que atiibuem excesso- retórico- à afirmativél,~ 
sentar verdadeira indústria, com Ministério sabem que ela encerra _sua parcela•de verda_-
próprio, legislação cspecffica, que visa regu- de. E aos que não acreditam, convidamos 
lamentar os diversos aspectos sociais, econô- a a[l_alisá-la, sob quatro aSpectos. 
micos. comerciais e culturab da ação turís· Em pii~ciro lugar, turismO é História~ é 
tica. passado. Pois que se trace u~a l!nha imagi-

Modernamente, o fenômeno turístico vem nária'da Bahia ao Maranhã? e ~e veja quanta 
interessando especialmente aos economistas, coisa ocorreu üe"Ssa-âtea. Indague-se acercã 
apresentando-~e·como potente e imprevisível da colonização portuguesa, remonte-sé à des-
força econômica, que deixa um rastro de ri- coberta do País. Recordem-se as invasões ho-
queza em seu caminho. Aos economistas landesas na Bahia e sobretudo em Pernam­
Kurt Krafp c Walter Huziker se devem os buco. ond_e começou a eX_iStjr g_ VCJ:dadeiro 
primeiros e..-;tudos sobre a teoria do consumo sentimento de brasilidade .. Assinale~se a_ pre-
turístko. como o resultado entre a oferta e sença frances? no Maranhão, Qnde o Senhor 
a demanda. a difusão da riqueza turística e de La Ravardiére ergueu uin fo.fté em hOnia 
sua tlutuação, o preço. a ~:e_o_d_a. o Qesenvol- do Rei Lufz XIII e onde nasceu uma cidade 
vimento econômica da região e do pa(s. En- chamada" SãO -Luís.· · · + • ~ • 

a4entrq e 9t; !J;listeriosos _cenários de pedras·. 
como os de Sete Cídades. tem paisagem em -
abundância. _ _ _ . 

Por último. turismO é Tolclore, é cultunt, 
é hospitalidade, é-hotel. é progresso. é infái: 
esti-uüira. -é desenvolvimento. 

O Nordeste é ri_çQ _oe_s~es quatro aspectos 
em seus ffiuitós caiTiihhos. 

O Estado de Sergipe. nesse particular. na­
da fica a dever aos seus _vizinhos._ Se nãn. _-
vejamos: -- --

~~~eja .Bem-Vindo a Sergipe""- É que se 
fê no ~apa do próprio Estado. inscrito- na 
pedra do monumento erguido na fronteira 
com a Bahia. E o visitahte vai-se certificando 
desta_ afirmativa do sergipann à medida que 
encontra cidades e gente. 

A primeira etap<:csignlficãtiva ê a cidade -
de EstânCia. à beira da BR-101 e do rio Piaui­
tinga. em terreno ligeiramente acidentado. 
o que lhe confere uma beleza singular. Regis­
tra a História que essa cidade teve início em 
1621. quando o capitão-mor João Mendes, 
da capitania de Sergipe. fez doação a Pedro 
Homem da Costa· das-terras em que se-acha 
era assentada. Por volta de 1713. efetuou-se 
a transferência da cidade sede da Ví!a de San­
ta Luzia para o Sítio de Estância, "onde havia 
Igreja -de pedra e cal e se alojara o exército~ 
de Felipe Camarão.·· 

Pois bem, ainda hoje, às margens do Pia ui-_ 
tinga, tem-se uma pousada agradável. Faz-se 
excelente refeiçãq, principalmente de comi­
das regionais, além de doces e bolos d~ ::;Qbre­
mesa. E não se pode deixar de citar o pitu 
(pescado ·ali mesmo) que mais parece uma 
fagosta. Em seguida o turista vai defrontando 
com o passado em cada ãnguto: jardins de 
árvores seculares. prédios tipiCainellte colo­
niais, fachadas recobertas de azulejos. Não_" 
foi por acaso que D. Pedro H, na excursáo· 
que fez às Províncias do Norte, çrn 1860, çh_a- :__ 
mou Estâm:í<i. de ''Jardim de Sergipe··. 

Estância e. sem dúviQa,, bom loç<;t.l para 
seminários, encontro cfe professores. e _refú­
gio para intelectuais_ e artistas. 

fim. a demanda _e a oferta turísticas eStão Que sejam objeto_ de pesquisa, _na Bahia, 
agora sob o domínio da Economia. em Sergipe. nas Alagoas. na Paraíba. no Rio -

A 40km, encontra-se.a ~ida_de de S~o Cri$~ 
tóvã_o. _cu.jo clima é c_on~idera99 um dos mais 
amenos do Estado. __ Distando apenas 23 km 
da Capital, é a quarta Cidade mais antiga do 
País. te_ndo sido fundada em 1590, por_Crist6-
vão de Barros. Foi sede do Governo Provi­
denciai desde os tempos do Império ãté 1855. 

Com efeito. o turismo e. recohhecidamen· Grande do Norte, no Ceãrá-. -as lutas doses-
te uma atividade sócio-econômica e cultural, cravos negros, a saga dos _índios. ô.uso, pelos 
modificadora de situaçôe_s __ s_Qcio-culturais, religiosos misSíOriárids, -da.Ciuz da_ maâeira 
presente e aceleradora- da vida econômica. no·-peiro;- E escute-se _em Olinda o eco das 
Seu desenvolvimento provoca a crescente orações francisCanãs""e- bén"edifinas-. E ollçll~ 
aceleração dos serviços, o incremento da cir- se, também aí, o prinleiro~g"~to" de Repúbl~ca 
culação da moeda, a captação de divisas e ribQmbando em direção ao rtt<ir. 
de capitais estrangeiros. melhor distribuição No Recife, registre~se a presença dos nór-
da renda. o desenvotvimento da hotelaria. dicos e.uropeus. perceba-se por todo o Noi--
dos transportes, das comunicações, do fole lo_- deste o sussurro-das iriS_ur:r_eiç~es. 
re e do arte_s_anato, gerando novos empregos Refeia-se, no Nordeste~ a·história· nascente 
e ampliando os mercados de mão-de-obra na do Brasil. 
indústria da construção, diversões, alojamen- Sob outro aspecto, turismo é Arte. Então 
to. alimentação e transporte. Em torno de que se visitem as· centemis.de igrejas barrocas 
um comptexo turístico desenvolvem-se ativi- da Região, os· traços nítidos da arquitetura 
dades industriais e comercíaís. colonial, os acervos artísticos de dezenas e 

Nesse particular. vale destacar que o turis- dezenas de museus, a força criãdora dos arte­
mo é, efetivamente, uma das indústrias gera- sãos que trabalham o barro de onde o homem 
doras de maior número de empregos, podeo- veio. 
do estabelece_r-se a proporção de um para - Acresce aiilda que turismo é paisagem. 
três empregos diretos e um para nove empre- · Quem dispõe de praias durante o ano inteiiro, 
gos indiretos para cada novo aposento que de _uma multivariedade de_ paisagens ;erra 

São CristóvãO· aj)reseitta duas partes bem 
ditintas: ~r Cidade Alta e a "Cídade Baixa, 
localizando-se na primeira os mais- vel_hos e 
históricos edifícios, ·en:tte eles o Palácio Pro­
vinéial, outrora sede do Governo~ o convento 
e igreJas seculares, orfanatos, e o antigo 5"6-
brado onde funcionou, ao tempo de capital, 
a Assembléia Provincial. 

O Cony_ento de São FranciSco, O da Otçle~ 
Terceira do Canno~ o Palácio Provincial e 
mais ãSanUgas resl.dêndas que f~lrmain a Pra­
ça de São Francisco, conferem a esse logra­
douro o títu!_o de _maic;>r unidade d~ arquite­
tura colonial brasíleira. Todos datam sua 
coristrução de 1667 a f825, sendo a -maioria-

·deles do século XVII, Várias·ígrejas e edífí· 
- cios oferecem ao turista a oportunidade de 
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observar maravilhosos trabalhos de entalhe 
e escultura em madeira, barro e marfim, das 
maís remotas eras. Principalmente agora, 
quando a DiOcese de Aracaju vem reunindo, 
na capela da Ordem Terceira de São FranM 
cisco, um dos maiores e mais belos acervos 
de arte sacra da Região. fundado e mantido 
pela Arquidiocese, o Estado e a Universidade 
Federal de Sergipe. Conta, com quase duas 
centenas de peças de madeira, marfim, barro 
queimado e de ouro, peças primitivas e anéis, 
ostensórios, âmbulas, mitras, campainhas, 
ramos de prata e bordados a ouro. 

Na mesma praça encontra-se também o , 
Museu Histórico de São Cristóvão. Aí páde 
o visifãnte admirar as mais verdadeiras peças, 
relíquias, Obras de artistas de diversas épocas, 
documentos que narram· episódios épicos _das 
formação histórica e cultural do Estadp, além 
de rica coleção numismática. Há que mencio­
nar ainda o famoso banho de bica. no bairro 
dos pintores, e o GinásiO de Esportes, servi· 
dos por uma variante asfaltada. . 

Prosseguindo pela BR-101, o turista chega 
a Aracaju. Na capital sergipana, logo se dá 
conta do impulso desenvolvimentista, em 
harmoniosa coexistência Com butros aspectos 
que lembram a vida tranqüila da antiga pro­
vínciã. O seu moderno parque industrial re­
presenta o aval do progresso do Bitado, de_ 

, que são promissoras perspectivas a extração 
de minérios, as crescentes possibilidades de 
exploração de petróleo. Por seu. turno, a Em­
presa Sergipana de Turismo - Ensetur -, -­
agora, sob a lúcida e competente presidência 
do Dr.Carlos Magalhães~ perfeitamente har­
monizada com a polftica da Embratur, rem 
levantado e catalogado todo um acervo de 
obras de arte, além do incentivo da orien­
tação que vem prestando ao complexo hote­
leiro. Neste particular, Aracaju é, relativa­
mente, muito bem servida por sua rede de 
hotéis, de classe internacional. 

A praia de Atalaia é bairro, é centro d~ 
, veraneio, é local de vida noturna, é, enfim, 
o coração boêmio de Aracaju. Aí ficam boa· 
tes, e o ponto de convergência da juventude 
da cidade, dos visitantes e de-todos aqueles 
que querem, à brisa do mar, tomar uma cer­
veja e comer um "tira-gosto" preparado na 
hora. 

A capital de Sergipe m;;t.ntém vidª- social 
intensa. Na praia 13 de julho encontra-se o 
late Clube de Aracaju, com bar, restaurante 
e amplas instalações para sócios e visitantes; 
na Vila Cristina estão o parque aquático a 
quadra de esport~s da Associação Atlética. 
de Sergipe e o Clube dos Radioamadores de 
Sergipe- CRASE~ aberto para jantares, 
com amplas instalações; no centro do Parque 
Teófilo Dantas há sorveteria, bar e boate. 

O lado cultural da cidade está definitiVa· -
mente marcado pela instalação da Biblioteca 
do Estado, recém-inaugurada, ocupando um 
pr6dio de linhas moderníssimas, dept;ndên­
cias amplas, com setor de literatura infantil, 
salão de leitura em grupo. cabines indivi­
duais, setor circulante, setor Braille, afora 
a ornamentação enriquecida com reprodu-

ções dos mais importantes artistas plásticos 
do mundo. 

Mas _do ponto de vista de seu potencial 
turístico, Sergipe não é só isso. Muito há por 
exemplo o que ver na cidade hjstórica de La­
ranjeiras, patrimóriío artfstico~cultural dos 
sergipanos e de todos os brasileiros. Tendo 
lá nascido, posso perfeítameilte confirmar a 
feliz expressão de nosso eminente colega o 
Senador Jarba,s Passarinho, quando exercia 
as altãs furições de Ministro da Educação no 
Govemq Médici: Laranjeiras é um museu a 
céu aberto, tal riqueza do conjunto arquite­
tônico lá existente. 

Situada à margem do rio _Cotinguiba, La­
ranje-iraS sempre desempenhOU relevante pa­
pel no cená!io polftT~O:-cultural __ de Sergip~. 
Foi de lá que Cristóvão de Barros, em meados 
de 1569, empreendeu a conquista da antiga 

· provínciá~ FOrmou-se a povoação (e porto) 
de Laranjeiras, em terras da freguesia de 
Nossa Senhora do Socorro do Tomar da Co­
tinguiba, onde floresceu a sociedade açuca~ 
reira do Estado e foram construídas impor­
tantes igrejas e prédios, hoje representando 
verdade_ir_a_s obras-primas da arquitetura da­
quela época. 

Graças ao trabalho de suas entidades cultu­
rais e·da projeção alcançada por alguns de 
seus filhos, que se distinguiram como hom'ens 
de letras, artistas, juristas e poltticos de reno­
me. Laranjeiras· ficOU conhecida, no século · 
XIX. como a Atenas Sergipense. Lá nasce­
ram o pintor Horácio Hora, o maestro e com­
positor Manuel Bahiense. o historiador e filó­
logo João Ribeiro. 

Entre 1841 e 1851, portanto no per(odo 
de dez anos. surgiram em Laranjeiras sete 
jorõais, refleXO inconstestável da intensa vida 
cultural da cidade .. 

Através de clubes e jornais, lá foi intensa 
a propaganda republicana e abolicionista, 
sem que a cidade deixasse de ser, ao mesmo 
tempo, important~ centro da aristocracia ru­
ral nordestina da época. 

Testemunhando esse momento da gloriosa 
história d~ Laranjeiras aí estão de pé, para 
admiração dos que lhe dão a honra de sua 
visita, os seus monumentos, as suas igrejas, 
os seus casarões. 

Na primeira quinzena de janeiro realiza-se 
ali anualmente um Encontro Cultural. Seu 
principal objetivo é estudar e preservar a cul· 
tura popular. Esse Encontro coincide com 
os tradicionais festejos de São Benedito, uma 
das muitas manifestaÇões folclóricas oriundas 
do passado histórico e realcionado com a cul· 
tura da cana-de~açúcar, que a cidade mantém 
praticamente inalteradas. Assim pode o turis­
ta apreciar a Taieira, o Lambe-Sujo, a CheM 
gança. o São Gonçalo-folguedos folclóricos 
ou religiosos típicos de Laranjeiras. 

Finalmente, atiiige~se o outro extremo, em 
direção ao Norte. A cidade de Propriá, com 
sua navegação fluvial, o leito do rio São Fran· 
ci~_g transformando o pdr-do-sol num espe­
táculo multicolorido. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a par dessa identidade paisagística e de 
potencial turístico em relação aos vizinhos 

Estados nordestinos, não dispõe Sergipe da 
esperada e natural contrapartida de explo­
ração adequada dessa inconteste fonte de de· 
senvolvimeato e de progresso. 

Sergipe conta hoje, efetivamente, com 
uma rede hoteleira compatível com sua deM 
manda turística que, de modo inequívo, vem 
crescendo e se fumando no contexto do com­
plexo turístico nordestino. Há hospedagem 
para todos os níveis de procura, o que de­
monstra a visão clara e realista do empre· 
sariado no _que tange à atual democratização 
da atividade turística. Paralelamente, ocor­

"teu o necessário incremento- à oferta de res~ 
taurantes, bares, lanchonetes, sobretudo na. 
orla marítima, o que confere a já citada praia 
de Atalaia uma feiçã.o própria e caracterís­
tica, distinta das demais praias nordestinas. 
Valoriza-se a comida típica, regional, mas há 
cardápio para os mais variados pafãáares. 
Sob esse aspecto. encontra-se o Estado de 
Sergipe na rota correta para efetuar a expiaM 
ração de seu enorme potencial turístico. 

No entanto. alguns problemas subsistem, 
é inegável a dependência entre turismo t:! _ 
transporte: um condicionao outro. A melho­
ria de linhas de transporte, rodovias novas, 
bem cuidadas e conservadas, aeroportonnãis 
modernos, dotados da capacidade de receber 
aeronaves de maior porte, mais confortáveis, 
com mais variadas opções de rotas, são ine­
quivocamente, formas de incremento às cor­
rentes turísticas para o núcleo beneficiado 
por tais melhorias. 

Inegável é também a importância· do trans-· 
porte rodoviário no turismo, que poder ser 
medida pelo índice de motorização de uma 
população, ou seja, pela relação existente en­
tre o número de habitantes de uma cidade 
ou de um país e o número correspondente 
de automóveis. No Brasil, a relação é de um 
automóvel para cada grupo de tríta e sete 
habitantes. 

Evidencia-se, nesse particular, o primeiro 
e mais grave entrave ao desenvolvimento tu­
rístico de Sergipe. Por via terrestre, o acesso 
ao Estado encontra-se em dificuldades pelo 
péssimo estado de suas rodovias, com enor­
mes trechos sem a mínima conservaÇão, sem 
asfalto, sem acostamento, sem sinaliza_ção. 
Isso aliás sucede, atualmente, elli quase todo 
o País. 

Por via aérea, as opções são pequenas, so­
bre tudo pelo fato de a pista do aeroporto 
Santa Maria, pela sua extensão, não permitir 
o acesso de aeronave de grande porte, com· 
patíveis com a demanda já existente. Tais 
empecilhos, cuja solução constitui responsa­
bilidade do poder público, vêm prejudicando 
de modo sensível e evidente, o enorme esfor­
ço e a grande quantidade de recursos inves­
tidos pelos empresários, interessados todos 
no progresso e desenvolvimento do Estado. 

Não podem as autoridades permanecerem 
indiferentes insensíveis a problemas de tamaM 
nha dimensão. Em primeiro lugar, pelo papel 
que a atividade turística exerce na economia -
estadual, na geração de empregos, na melhor 
distribuição da renda. Em segundo lugar, peM 
los benefícios que a atividade turística espa-. 
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lha por todo o corpo social. E atividade eco­
nômica, ao lado do desenvolvimento social, 
são atributos basilares e específicos dos go­
vernos. 

É por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que apelo às autoridades públicas com­
petentes, para que, no exercício de tarefas 
de sua exclusiva responsabilidade, empreen­
dam esforços em prol da solução desses entra­
ves à plena integraç-ão do Estado de Sergipe 
ao cenário de desenvolvimento que atinge 
seus vizinhos nordestinos. 

Era-o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL SE. 
Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o engenheiro Antonio 
Carlos Tatit Holtz, ex-secretário-geral do Mi· 
nistério das Minas e Energia e ex-diretor de 
Engenharia e Planejamento da Eletrobrás, 
foi eleito, em Paris, presidente do Conselho 
Intergovernamental do Programa Hidrológi· 
co _da Unesco, entidade da Organização das 
Nações Unidas. 

E-com satisfação que registro este fato por 
duas razões: primeiro, porque é a primeira 
vez na história daquele Conselho, que existe 
há 25 anos, que um brasileiro é alçado a tão 
importante posição. Em segundo lugar, por­
que é o reconhecimento internacion"al aos 
méritos pessoais do Dr. Antônio Carlos Tatit 
Holtz, considerado _um dos mais b_rilhantes 
e competentes homens do setor elétrico brasi­
leiro, um dos mais evoluídos de todo o Mun­
do. Para confirmai", basta vermos a maior 
usina hidrelétrica do mundo, Itaipu, lembrar 
que possuímos usinas de grande porte e com­
plexa construção, temos funcionando as mais 
elevadas tensões elétricas do planeta, justa· 
mente as linhas de transmissão que conduzem 
energia de ltaipu para a Grande São Paulo; 
mantemos ativo um complexo e eficiente sis­
tema _de operação interligada de energia e 
estamos construindo, em outros países, usi­
nas' hidrelétricas de grande porte. 

O Brasil destacou-se no desenvolvimento 
dos aproveitamentos hidrológicos e na ciên­
cia da hidrologia nestes úl_timos 25 anos, pe­
ríodo de existência do Conselho da Unesco. 
A despeito disto, somente agora, na pess_oa 
do Dr. Antônio Carlos Tatit Holtz, temos 
a presidência daquele organismo, o que por 
si só realça a competência desse técnico brasi~ 
teiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-concedo a palavra ao nobre Senador Car-

..!o~ Alberto.. . . ___ __ . 
O SR- CARLOS ALBERTO (PDC :_ RN. 

· Pronuncia O' seiuinte discurso.) - Sr-.- Presi­
dente, Srs. Senadores, trago aqui alguns tele­
gramas, enviados por prefeituras do meu Es~ 
tado, Rio Grande do Nprte, dando conta do 
quadro dramático caUsado pela prolongada 

~ e~s_tiagem. -

oS telegramas são aSsiriildos pelos Prefeitos 
que integram a Associação dos Municípios 
do Seridó- um total de 10 signatârios; outrQ~ 
pela pref~~ta l\_<_:l_§a]ba Ciarlini, do município 
de Mossoró; e o oufrd traz a assinatura ·de 
dirigentes sindicais, seéretáríos municipais· e·· 
entidades patronais de N~tal - todos com 
uma só preocupação: o quadro de tragédia 
social que se desenha com a seca e conse­
qüente migração do homem do campo para 
as cidades (que, por sua vez, já não têm como 
atender os seus próprios habitantes}. 

Leio, Sr. Presidente, o telegrama encabe­
çado pelo Conselho Municipal de Planeja­
mento Urbano e Meio Ambiente, da Prefei~ 
tura de NataL Seu conteúdo resume o dos 
demais e expressa com clareza o quadro de 
dificuldades, bem como as providências _que 
devem ser adotadas já. 

Informo a esta Casa que estou peSSOf:llmen­
te empenhado, junto ao Governo Federal, 
em acionar as medidas de urgência, com vis­
tas a atenuar o drama daquela gente. 

Passo a ler O telegrama que mencioi:lei e 
peço à Mesa que faça conntar dos anais da 
Casa õs-demais. 
Exm~ Sr. 
Dr. Carlos Alberto de Sousa 
DD. Senador Federal 
Telex n" 018/90 - SENAP 

Natal, lt>4-90 
As organizações abaixo nominadas, profis­

sionais, patroriaiS: e---puôlíCãS, reunidas nesta 
datana sede do Conselho municipal de plane· 
jamento urbano e meio ambiente (Conplan) 
da Prefeitura de Natal, vem demonstrar sua 
grande preocupação com a constatação do 
aceJeramente do processo migratorio rural· 
urbano ocasionado neste momento pela falta 
de emprego no campo, resultante da estiagem 
e inexistencia- da liberação de recursos espe-
cificas. -

Esta migraÇão encontra na cidade a reces­
são, principalmente na construção civil além 
de outros setores, ocasionada fundamental­
mente pelas atúais-medidas economicas. As· 
sim, tomamos a liberdade de propror ações 
imediatas com as seguintes linhas geradoras 
de emprego: 

01 - Liberação de recursos, a titulo de 
emprestimo e em condições adequadas de en­
cargos finanCeirOs--e-de prazo de pagamento 
ao setororural, para obr~s de infra-estrutuia .. 
e investimentõs- rntensivos e ~fixadOres de 
mão-de-obra no campo. 

02 - ReativaÇãO- e inten:sifjCãÇàO- dos pro­
jetos governamentais e privados de areas irri­
gaveis, açudes, vazantes etc. 

03 -- Providenciar junto a Cajxa Econô­
mica Federal a liberação imediata das faturas 
ve'ncidas desde o mes de março e garantia 
de normalizaÇão do cronograma de desem· 
bolso das obras financiadas atrav~ _da cader­
neta-de poõpãnça. 

04-=1'-romover a cOil.tintiidade de libera· 
ção dçs recursos bloqueados para pagamento 
de folhas salariais. 

05- Intervir juntõ ao setor Eancario-para 
que promova a renegociã:Ção dos debitas ru­
rais vencidos e vinceQdos, com revisão da 

correção monetária e anipliaço\i.o do prazo de 
pagamento dos debitos renegociados. 

06 ---:-_Liberação de recursos de custeio da 
safra 90/91 e forri1-ãÇão- a·a safra 91192 na área 
Cílii.avi~irá, como forma, inclusive, de garan­
tir- o 'abastecimento de alcool no Estado e 
superação da atual crise. 

07 - Apoio ao"S- Municípios no fomento 
de programas de _emprego. 

Propõe-se, entre outras, a utilização dos 
recursos do FNE - Fundo Constitucional 
do Nordeste ---: para implementação das li~ 
nhas de ação sugeridas. 

Atenciosas SãUdações, _ 
Secretaria de Administração e Planeja· 

m,ento dÇl Município de ~atai 
Instituto de Plane]a-mento urOano-de Natal 
Secretaria de Pl:;mejamento do Estado 
Federação -da Agricultura do RGNorte 
Federação dos Trabalhadores na Agricul-

tura do RGNorte 
Sindicato da Indústria da Construção" Civil_ 

do RG Norte 
Sindicato- Rural de_Natal 
Associação dos plantadores de cana do 

RGNnrte 
AssoCiação norteriografidense de criadÚies 
Por favor Joffily·entregar mensagens com 

brevidade 
Prefeitura Municipal de Mossoroh (RN) TLX 

nr 020/90-GP 9·4-90 
Exm~ Sr. 
Senador 
Dr. Carlos Alberto de Souza 
Brasma- DF 

Apresento-me comunicar Vossa Excelên­
cia que enderecei telex _a Sua Excelência o 
Presiderite Fernando CÕIIor de Mello, retra-­
tando a dramatica situação instalada no muni­
cípiO que dirijo. Em Mossoroh adiciona-se 
ao desemprego urbano o exodo.da zona rural 
do município e das comunas vizinhas_, onde 
as íamilias chegam a procura dá ·sobrevivên­
cia ameaçada pelos sinais evidentes de uma 
nova estiagem permita-me Voss_a Excelência 
transcrever texto da mensagem dirigida ao -
Excelêntissimo Presidente_ Fernando Collor 
de Mello e ao mesmo tempo em que solicito 
seu indispensavel apoio visando que medidas 
urgentes solicitadas cheguem no mais breve 
espaço de tempo. 
Exmõ' Sr. 
Fernando Collor de Mello 
DD. _Presidente da República 
Brasília-.DF 

Dirijo·me Vossa Excelência .sentido el.'pli· 
citar gravissima situação municipio de Mosso­
roh, motivada estiagem configurada e desem­
prego em setores vitais de nossa ·ecoriomla. 
Configura-se quadro dramatico ainda- m8.is. 
quando o municipio dirigido em polo econo­
mico de uma vasta região e desta maneira 
o home;m do ç:ampo para aqui se dirige com 
a familiã-a·-cata de trabalho que já não eXiste 
eriúlivel suficiente para atender a crescente 
populaçao urbana~ AS- pers-pectiVas Se- niõs­
tram sombrias_ quan~o ps indicadores apon· 
tampara uríla-se'ca,-que enSeJara preocupante 
moldura economico-social, com milhares de 
migrantes chegando a MossorO e--que- ifão 

J 

i 
<~ 
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somar-se a outra imensa legião de desempre­
gados nos limites do munidpio. Rogo a Vossa 
Excelência, atualizar orgãos competentes ur­
gentes soluções de maneira pos~am ser mini­
mizados os efeitos devastadotes da estiagem, 
combinada com o desemprego na área urba­
na. 

A Prefeitura Municipal de Mosoró se colo­
ca a disposição do Governo tão dignamente 
presidido por Vossa Excelência para, suge­
rindo projetos a órgãos federais, cuja implan­
tação é de vital importância para o municipio 
e capaz de gerar eminentes oportunidades 
de empregos. 

Confiante na· alto espÍrito público no des­
cortinlb e visãO do Presidente de todos os 
brasileiros. despeço-me na certeza de que o 
apelo feito em nome do povo mossoroense 
será atendido, ensejando dias menos som­
brios para a nossa gente que habita uma vasta 
região norte-riograndense. 

Respeitosas saudações 
Rosalba Ciarlini 
Prefeita 
Certo de que o Ilustre Parlamentar conter· 

rane_o ficará ao nosso lado nestes momentm 
de severas dificuldades para a gente mosso­
roense e oestana despeço-me com respeitosas 
saudações. 

Rosalba Ciarlini 
Prefeita 

Urgente 
Senador Carlos Alberto de Sousa 
Senado Federal 
Brasfiia/DF 

Prefeitos associação muóiciPios Se ridO RN 
preocupados situação atual apelam sensibi· 
!idade Vossencia implementação plano emer· 
gencial face escassas chuvas caidas região ca­
racterizando seca verde agravando situação 
socio economica área rural principalmente. 
Aguardamos confiantes medidas urgentes e 
saneadoras sejam postas em pratica. Cordiais 
saudações 

Presidente da AMS 
Francisco Lucena de A. Filho 
Prefeito de Ouro Branco 
Ary Torres Clemente 
Prefeito de Timbauba dos, Batistas 
Edgar Horacio de Medeiros 
Prefeito de Ipueira 
João Bosco da Costa 
Prefeito de São José do Serido 
Dilvan Monteiro da Nobrega 
Prefeito de Serra Negra do N arte 
Anibal Pereira de Araujo 
Prefeíto de São Joáo do Saburi 
Manoel Torres de Araujo 
Prefeito de Ca.ico 
Abemor Fernandes Junior 
Prefeito de São Fernando 
Nivaldo Borges da Silva 
flrefeito de Jardim de Piranhas 

Remetente 
AMS 
Rua Manoel Dantas 985 
Caico!RN 

Era o que tinha a dizer, Sr. -Presiderú·e~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Sendaor Nel· 
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia· o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Confederação Na­
cional dos Bispos do Bra~H- CNBB, esco­
lheu para a Campanha da Fraternidade deste 
ano o tema "Mulher e Homem: Imagem de 
Deus". . -

O texto-base da Campanha é um adensado 
estudo e uma profunda reflexão sobre a situa· 
çáo da mulher no mundo e especíalmente 
rio Brasil contemporâneo. Creio que o estudo 
da CNBB deve merecer o exame e a conside­
ração dos homens públicos e dos políticos, 
tal a sua atualidade, extensão e profundida­
de. 

Por isso entendi de fazer este pronuncia· 
mento, cuja base inteira é o texto da CNBB. 

A CNBB explicita que no tema escolhido, 
a mulher é mencionada em primeiro lugar 
para destacar a verdade freqüentemente es· 
quecidas de que ela é Igual ao homem. 

Poucosefirmariam, hoje em dia, que a mu­
lher é inferior ao homem, mas só na. teoria. 
No cotidiano e na prática, muitos consideram 
a mulher uma pessoa de segunda cl<!-sse, inca­
paz de assumir responsabilidades importan­
tes. 

O docu.minto mostra que a sociedade se 
estrutura a partir de uma lógica maculina, 
e que a mulher é vista a partir dos interesses 
do homem, e está a serviço dele. 

A mulher, por esta ótica, é frágil, indecisa, 
instável. A ela esta reservado o papel singular 

_de esposa c mãe. Ela não_ seria capaz de r~cio­
cinar, pois pensa só com ô coração. 

Esta visão da mulher é reforçada cotidiana­
mente nos meios de comunicação de massa, 
onde ela é apresentada sempre numa relação 
de dependência e submissão ao homem, ou 
como alguérri que não tem condições de deci-
dir por si mesma. __ _ 

Ao honiem, ao contrário, costuma-se atri­
buir um espírito teórico, fógicõ. Ele deve ser 
forte-~ ativo, independente, inteligente. Ao 
homem - por conseqüência - cabe fazer 
as leis e tomar as decisões. 

A sociedade vê a mulher sempre em rela· 
ção ào homem e em função dele: _a esposa 
em função do marido. a mãe em função dos 
filhos. 

Todo este quadro de dominação, toda esta 
vi_são de mundo que consagra um papel me­
nor para a mulher, ainda se agrava mais por­
que muitas mulheres assimilam os mitos de 
sua própria inferioridade e incapacidade. Ou 
seja, ela própria, mulher, consente ou aceita 
inconscientemente o domfnio do horn~m e 
a posição inferior e dependente. 

Assim, na vida familiar e conjugal, o ho­
mem contínua tendo mais direitos do que a 
mulher. Ainda é o chefe Qa família, da casa. 
Pertence a ele a iniciativa-da relação sexual 
e a decisão sobre o número de filhos que 
o casal deva ter. 

A mulher enfrenta soZinha, em inúmeros 
casos, o díficil desafio de lutar pela sobrevi­
véncia e pela educaçáo _dos filhos, na situação 

cada vez mais freqüente de serem abando· 
nados pelos seus maridos ou deles se sepa­
rarem. 

É no trabalho, entretanto, que são mais 
notáveis e ostensivos os sinais da discrimi­
nação feminina. Tanto quanto os homens, 
as mulheres produzem bens e serviços, mas 
seus direitos e salários são inferiores aos dos 
homens_ 

A mulher representa, hoje, 34 por cento 
da força de trabalho. e vem aumentando con­
tinuadamente a sua participação no mercado, 
resuita"do de fatos_ tais como o arrocho sala­
rial, migrações para as cidades e mudanças 
tecnológicas. 

Nas estatísticas não está contada a partici· 
pação feminina nas atividades náo mercantis, 
como o trabalho do lar ou a pequena produ­
ç-do familiar. São milhares as mulheres que 
ajudam em casa no chamado mercado infor­
mal--o tricô, o crochê. o artesanato, doces, 
flores. roupas, a atividade de lavar e passar 
roupas. etc. 

O fato é que, de um lado, se amplia o 
mercado de trabalho da mulher, em todos 
os setores, mas ela continua relegada a cargos 
inferiores e salários menores. 

Mesmo nas profissões tipicamente femini­
nas, ou onde elas são maioria, ainda assim 

·elas dificilmente chegam a o.cu_par cargos de 
chefia ou direção. Ao contrário, ocupam car­
gos mais baixos, de menor prestígio e remu­
neração. 

Em resumo e sempre, mesmo que tenham 
a mesma (e até superior) preparação e expe­
riências profissionais dos homens, as mulhe· 
res recebem menos, são colocadas em postos 
que pagam salários inferiores. 

A mulher trabalhadora rural tem situação 
ainda pior: cria os filhos, cuida da casa, traba­
lha na roça, representa 50 por cento da força 
de trabalho na agricultura e na pecuária, mas 
sequer é reconhecida como trabalhadora. 

Como não existe uma política estável para 
os preços agrícolas, e nem existe uma polltica 
agrícola definida de acordo com os interesses 
dos pequenos e médios produtores, ela 1 a 
mulher, sua famJ1ia·, perdem renda perma· 
nentemente, aumentam as suas dificuldades 
de vida. Ela vê, com iristeza, o êxodo dos 
filhos para as cidades, em busca de escola. 
emprego, melhores condições de vida. 

Há, 110 Brasil. cerca de 3 milhões de empre· 
~adas domésticas, 80 por cento delas negras. 
E situação peculíar pela sua importância nu­
inérica no Brasil, esta profissão qu_e combina 
tarefas exaustivas, baixa remuneração e des~ 
respeito aos direitos trabalhistas. 

Mas a maior força de trabalho da mulher 
se revela na sua atuação como e·ducadora. 
Na escola, no lar, nas comunidades. 

Tarefa da maior responsabilidade, enfren­
ta os maiores obstáculos, a começar pela bai­
xa remuneração (o que as obriga a freqüen­
temente apelar para os movimentos grevis­
tas) e passando por escolas precárias, falta 
de material didático, excesso de alunos. 

Além disso, a própria escola desempenha 
o papel mais de transmissão da cultura domi­
nante (a ótica masculina e machista) do que 
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de criadora de novos padrões culturais e hu~ 
manizantes. Ou seja, as escolas acabam por 
reproduzir os modelos discriminadores da 
mulher, ainda que estejam predominante~ 
mente- nas mãos da mulher. 

Em muitas atividades, os empregadores 
exigem das mulheres candidatas a emprego 
o atestado de ligadura das trompas ou de 
não gravidez. Em outras palavras, a mulher 
sofre a discriminação que decorre· das limita­
ções que possam advir de uma posstvel gra­
videz. 

A mulher negra vive com intensidade ainda 
maior todas as fonnas de discriminação e to­
das as formas pelas quais se manifesta a su­
posta inferioridade feminina. 

Mas em todo esse quadro de dominação, 
em todas as dificuldades vividas pela mulher 
na sua condição, em todas as formas de discri­
minação feminina, em todos os setores está 
surgindo um novo papel para a mulher, que 
rejeita a dependéncia, a inferioridade. 

Uma nova mulher conquista espaços na vi­
da econômica, social e política. 

Ela passa a lutar em todas as frentes _e ins­
tâncias de luta pela :ma independência e sua 
auto-realização. Começa a participar nos mo­
vimentos políticos, trabalhistas, sindicais, rei­
vindicatórios, através dos quais conquista sua 
cidadania. 

Começa a mulher, e tambêm o homem, 
a compreender que ambos são chamados a 
construir um mundo novo e uma sociedade 
mais justa e_que nesta missão não pode haver 
dominação por parte do homem nem submis­
são por parte da mulher. Se compreende, 
afmal, que nem o homem nem a mulher se 
bastam a si mesmos, mas cada qual esta di­
mensionado à retação, à reciprocidade e à 
complementação com o outro. 

Lenta, mas progressivamente, a mulheres­
tá chegando ao nível de poder decisório, assu­
mindo responsabilidades mais amplas na so­
ciedade. 

O movimento Feminista busca a emanci­
pação da mulher exigindo direitos civis, ad­
missão à cultura, acesso ao trabalho, direito~ 
no âmbito sexual e familiar. 

As mulheres participaram vigorosamente 
das lutas em nosso_ país, como a Anistia, a 
democracia, as eleições diretas, ou contra a 
carestia. 

Em 1975 a ONU declarou aquele ano como 
Ano Internacional da Mulher, reflexo da im· 
portância assumida pela questão feminina no 
mundo. Aqui no Brasil, em 1985, é criado 
o Conselh_o Nacional dos Direitos da Mulher 
para articular o movimento social das mulhe­
res com o Poder Executivo e o Legislativo. 

Na Assembléia Nacional Constituinte se 
elegeram 27 mulheres, um número ainda pe­
queno, mas que representa já o avanço da 
participação feminina na política. Assim tam­
bém tem aumentado o número de vereado­
ras, prefeitas, deputadas estaduais, secretá­
rias de Estado e Ministras. 

Pelo empenho e pela articulação das depu­
tadas constituintes, em conjunto com parta~ 
mentares progressistas, foram inseridos na 
:nova Constituição várias disposições que am- . 

pliam a proteção e os direitos femininos, em· 
bora ainda haja muita coisa para ser aplicada 
concretamente. 

Esta é a gràitde novidade no quadro secular 
de dominação da mulhe_r: a resistência da pró· 
pria mulher, que se organiza em todos os 
setores da vida nacional, que começa a influir 
nas_decisões, a mudar o rumo das coisas esta­
belecidas a respeito de sua condição, e que 
por issó c:amiillia, mais do que em qualquer 
tempo, para derrubar obstáculos dos precon­
ceitos e de __ tada_s a_s formas de discrimjnação, 
e para conStruir na prâtíCil a Igualdade funda­
mental entre os _dois sexos, a emancipação 
e a iride_pendêrlcia integral da mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conced_o_a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, ontem ocupamo~ esta tri­
buna para introduzir um assunto de grande 
~mportância para os povos da floresta, que 
vivem nos adentrados -da Amazônia. Hoje 
voltamos àquele mesmo assunto para confir­
mar o agudo- estado de penúria, verdadeira 
catástrofe que está acontecendo naquela re­
gião, em conseqü:êntia da medida Provisória 
154, que baixou os preços da borracha em 
todas as etapas da produção, com exeção dos 
preços dos pro-dutos fabricados e"c\usiva­
ment_e por multinacionais. 

O pacotaço do Governo Collor feriu de 
morte as atividades dos seringueiros no Bra­
siL A indústria de pneumáticos paralisou 
completamente a compra da borracha natu~ 
raL Os povos da floresta, que vivem desse 
segmento, há semanas não conseguem ven­
~er um grama sequer de sua produção. Como 
sabemos, esses trabaJhadoreS não têm econo~ 
mias, ·eles se alimentam com o resultado de 
seu trabalho. Os grandes compradores de 
horracha_sãQ_o Go\Lerno e_ a indústria e estes 
há mais de trinta dias não compram nada. 
Os seringueiros, os produtores de cultivo e 
os beneficladores estão pasa~ando fome e 
completamente abandonados à indiferença 
do Governo. O nosso jovem Presidente, pro­
tetor dos descaniisados e pés descalços, na 
verdade, tem como preocupação maior as lu­
zes dos holofotes da mídia eletrônica. A ele 
não interessa situações particulares corria a 
dos seringueiros da Amazônia. Esta é a sua 
verdadeira face ecológica: o Governo deseja 
o fim dos seringueiros. Não importa que os 
povos da floresta sejam os grandes protetores 
da Amazónia. Eles são os seculares guardiães 
das matas e da vida selvagem porque não 
matam, não mutilam, não destroem, não fa· 
zem queimadas, não criam gado,' não garim­
pam, não dizimam. Mas isto_ pouco importa 
ao Governo. Algumas centenas de vidas hu· 
manas nã_o passam de um dado estatísticos, 
tropeços de um programa tecnocrático, in­
sensível, inconseqüente. Assim estão pensan­
do e agindo esses ''jovens" que estão no po­
der. 

Os seriilgu]!lros-da Amazónia são prÓdu­
tores autônomos, fazedores de seu próprio 

salário, não ~êm FGTS, Previdência Social, 
seguro desemprego, poupança, conta corren­
te nos bancos ou dinheiro aplicado no over ... Se 
eles não vendem a sua produção, não-comem. 
E o mercado não compra borracha desde o 
dia 15 de março. 

A inexperiência dessa nova equipe de Go­
verno é tão grande que chega a nos impres­
sioriar pela ousadia de inconseqüência. O-Go­
verno Sarney que, a esta altura, todos nós 
já o consideramos de saudosa memória, atra­
vés de Portaria do lbama, estabeleceu os se­
gu~ntes preÇos para a borracha: 

-seringueiros: 55,62 cruzados por quilo 
-seringalistas: 66,75 cruzados por quilo 
-usineiros: 144,02 cruzados por quilo. 
Esses preços já estavam defasados no dia 

de sua entrada em vigor - 1" de março de 
1990 - e vigoraram até o dia dois de abril. 
Para surpresa de todos. o Governo Coltor, 
pela MedidaProvisóriã 154, reduziu aqueles 
preços, já defasados, a outros valores ainda 
mais irrisórios: 

-seringeiros: 49,9..,.4 cruzeiros por quilo, 
redução de 10,21% -

-seringalistas: 59,93 cruzeiros pOr quilo 
redução de 10,82% 

-usineiros: 109,75 cruzeiros por quilo­
redução de 23,80% 

O que mais nos causa espanto nessa inicia· 
tiva é que ela contraria decisões técnicas, de~ 
cisões da própria câmara setorial -o único 
órgão legalmente constituído para definição 
de preços da boáacha. E como é que o lba­
ma, dirigido pelo conceituado cientista José 
Lutzemberger, se presta a esse tipo de negó~ 
cio, já que, flagrantemente, é danoso à eco­
nomia, aos trabalhadores e à ecologia da 
Amazônia. 

Acrescente-se que as multinacionais de pe­
neumáticos estão negociando a borracha com 
um prazo de carência de 30 dias para o paga­
mento. Isto significa que a equação histórica 
fOi invertida: em veZ de o seringalista suprir 
o seringueiro pelo período da safra, mais ou 
menos 7 meses, agora são os seringueiros no 
interior da floresta que, na última análise, 
financiam as multiria6onais, paíS Iornecem 
a borracha para receber trinta QU quarenta 
dias depois. As multinacionais estão com seus 
estoques de borracha importada bastante al­
tos e, sob a alegação falaciosa de má quali­
dade, recusam-se a adquirir a borracha nacio­
nal, aviltando ainda mais seus preços. 

Mantidos os atuªis _preços para a borracha, 
o salário do trabalhador desse setor será_ a 
irrisória quantia- de Cr$ 2.147,85 mensais, 
considerando a jornada diária de oito horas. 
O corte da seringueira é feito durante o perío­
do da estiagem, entre maio e outubro. Nesse 
período, ele produz uma média de 43 quilos 
p-or mês. No restante do_ ano, as enchentes 
alagam as picadas e impedem o trabalho nas 
seringueiras. 

Estudos feitos por especialistas dão conta 
que o preço da borracha para o seringueiro 
deveria ser Cr$ 85,44 para garantir um salário 
equivalente ao mínimo exigido legalmente 
hoje. 
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É preciso, pelo menos, manter os preços 
no nível anterior à Medida Provisória 154, 
pois estes já estavam abaixo do custo. :É pre­
ciso também definir uma política de preços 
de mercado por um prazo não inferior a quin­
ze anos. Esse prazo é o mínimo para que 
os seringueiros, aos poucos,-vãó abandonan­
do o extrativismo e partindo para a diversi­
ficação das atividades agrossilviculturais. 

Hoje, mais de Cem mil famtlias vivem Ído 
extrativismo gomífero na AmÚónia. Mais ou 
menos quinze mil famílias. nas últimas déca­
das, transferiram-se para a Bolívia, expulsas 
do território brasileiro pelas multinacionais, 
que transformaram vastos seringais em cam­
pos de pastagens. As multinacionais que com­
pram a borracha pressionam pafa acabar com 
a TaXa de Organização e Regulamentação 
do Mercado de borracha - Tormb e para 
liberar as importações, o que acabaria de vez 
com os seringueiros e as florestas. A reivindi­
cação que se faz é que a Tormb seja tornada 
mais transparente, sejam esclarecidos as for­
mas de pagamento, de arrecadação, a desti­
nação dos recursos e. principalmente, que 
seja direcionada para beneficiar 05: seringuei­
ros. 

Já há muito tempo as multi nacionais deter­
minam o preço da borracha,_ Somente esse 
segmento particiPa dessa definição. E essa 
política, a cada vez, expUlsa os seringueiros 
das florestas, transformando-os em mendigos 
nas capitais. A manutenção de uma correta 
política da borracha é o program~ ecológiCo 
mais barato, pois os seringueiros sabem pre­
servar a floresta, Nesse sentido, as reservas 
extrativistas são fundamentais à 'preservação 
da Amazônia. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Conceçlo a palavra ao nobre Senador Mau· 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB ,--­
CE._ Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

As profundas modifiCações ocorridaS na es­
trutura organizacional da administração dire­
ta e indireta da União, em consequência da 
Medida Provisória n" 151, já transformada 
na Lei n" 8.029, começam a ser efe-tivadas, 
gerando interpretações diversas, naturais 
num processo de alterações como ocorre nes­
te início do Governo Collor de Mello. 

Dentre as reformulações processadas pelo 
Executivo Federal, o sistema Telebrás foi 
atingido, alcançando as empresas de teleco· 
municações a ele vinculadas, aS quais prestam 
relevantes serviços ao País. · 

No meu Estado, por exemplo, a Teleceará 
vive mome:'ltos de expectativa, apesar de su,a 
posição privilegiada, conseqüente de um fun· 
cionamento reputado,e,xemplar, já que possui 
qualificado corpo técnico, responsável pelo 
prestígio que alicerçou ao longo do tempo, 
assim reconhecido no âmbito do ex-Minis­
tério das Comunicações e dos próprios usuá­
rios, nas cidades em que foram implantados 
os_seus setviços. 

Naquele diploma legal~_acha-se previsto o 
desdobramento da Telenordeste em duas em­
presas regionais, agrupando as que se acham 
integradas ao Sistema, na referida faixa geo· 
gráfica--ao -PãiSA 

Em meio a esse desdobramento, a Tele­
ceará credenciou·se a sediar uma das duas 
empresas regionais, pelos elevados padrões 
de competência a que ascendeu, apurados 
em critérios seletivos rígidos, periodicamente 
aferidos pelos setores oficiais. 

As tideranças políticas e empresariais, a 
imprensa, as autoridades em todos os níveis 
passaram a reivíndicar para Fortaleza a sede 
de uma das duas empresas da Telenordeste 
- aspiração considerada justa e legítima. 

Em face de versões correntes, segundo as 
quais a Capital cearense poderia ser margina­
lizada nesse decisão, os principais veículos 
de comunicação social assumiram uma postu· 
r a de intransigente defesa da nossa T eleceará, 
como é o caso de O Povo, cujo ~~itorial de 
prime"Tra págínã. -aSSim se manifesta sobre o 
assunto: 

··se algum cearense estiver acompa­
nhando o desenrolar da Medida Provi· 
sória n" 151, que determinou a_ realização 
de estudos destinados a alterar a estru­
tura organizacional do Sistem~ Telebrás, 
a estª altura, deverá estar profundamen­
te alarmado com o perigo que passa a 
correr a Teleceará, depois da conclusão 
apresentada pelo Grupo de Trabalho en· 
carregado de propor a reestruturação. 
Apesar de ser a primeira classificada, em 
_âmbi~o regi9nal, e a nona, em termos 
nacionais, no que concerne ao desem· 
penha de serviços telefônicos, a Tele­
ceara poderá ser deslocada para um âm· 
bito secundarissimo, no novo esquema 
organizativo, simplesmente por razões 
polfticas, caso não haja uma mobilização 
tii"gentê das lideranças p_olíticas e comu· 
ni_t.ári.as_, passando a sofrer, assim, o Cea· 
rá, .um dos mais dúros golpes já perpe· 
trados contra o seu desenvolvimento. 
_ ,Como já sabemos, o Sistema Telebrás 
conStitui, sem dúvida nenh_uma, um dos 
únic_os legados deixados pélo regime mi· 
fitar, _em torno c! o qual há uma espécie 
de unaniJrifd.a.de.arespeito do seu signifi­
·citdo_ para a modernizaç-ão da estrutura 
de telecomunicações brasileira. Basta di· 
zer que· seus parâmetros são internacio­
nais, contando com o Centro de Pesquisa 
mais importante da América Latina, em 
termos de telecomunicações. Composta 
por 29 empresas -uma por Estado -
sua estrutura organizativa passou a ser 

. .alvo de modificações a partir do art. 12 
da Medida Provisória no 151, que deter· 
minou uma administração mais regiona­
lizada. Depois de procurar uma fórmula 
que melhor atendesse a_os objetivos ra­
cionalizadores_do Governo, o Congresso 
Nacional, em Projeto de Lei de ConVer­
são da Medida Provisória no 151, renu­
merou e deu nova redação ao art, 12, 
transformando-o em art. 16, onde a certa 
aftura reza que "considerando a região 

Nordeste, por sua extensão e porte de 
rede, e por concentrar vários Estado~ 
de expressão política- nacional, é a região 
que naturalmente se oferece à subdivi­
são •. o Grupo de Trabalho recomenda 
o desdobramento da Telenordeste (_pre· 
vista originalmente) em duas empresas 
regionais, a Telenor-Nordeste-Telenne e 
a Telesul-Nordeste-Telesne". 

Escolhido o processo de incorporação, 
ao invés da fllsâo;- o Grupo de Trabalho 
apresentou três alternativas de agrupa­
mento, a última das quais considerou a 
mais recomendável. De acordo com esta 
proposta, a Telenne seria formada pela 
Teima (MA), Telepisa (PI), Teleceará, 
Telern (RN). Telpa (PB), Telpe (PE) 
e Telasa (AL). A Telesne aglutinada a 
Telebahia e a Telergipe (SE). A incorpo· 
radora da Telenne será a Teleceará, por 
ser a empresa de maior performance téc­
nica e financeira da região. A incorpo­
radora da Telesne será a Teiebahia, que 
ficará unicamente com a Telergipe visto 
a empresa baiana ser "a mais deficitá­
ria", segundo o relatório. Justificando 
não recomendar um agrupamento onde 

-a Telpe e a Telebahia fiCariam no mesmo 
grupo, o relatório considerou serem as 
duas empresas as mais problemáticas da 
região, a primeira por apresentar ''os 
mais baixos índices de qualidade opera­
cional nos mais importantes indicado· 
res" e a segunda por ser "a mais deficitá­
ria", como já nos refertmos. 

Apesar de a Teleceará ser considerada 
a mais qualifícada de todas, tanto que 
vai ser a incorporadora de seu grupo, 
uma manobra pol(tica das mais sagazes, 
tenta fazer da Telpe nas próximas 48 ho­
ras, a sede do comando regional, embora 
a empresa pernambucana seja a 22•, em 
nível nacional, e a 4•, em termos regio­
nais. lsso, apesar de Pernambuco já se­
diar a Chesf e a Sudene. Deixarão os 
nossos políticos ser cometido mais esse 
crime vergonhoso contra O Ceará?" 

Senhor Presidente: 

Em nome da bancada cearense nesta Casa 
apelo para o Ministr9 da Infra-Estrutura, 
Ozires Silva, no sentido de que garanta para 
Fortaleza a sede da nova empresa regional 
da Telenordeste, embasando tal decisão na 
magnífica performance sempre cumprida ir· 

, repreensívelmente pela Teleceará. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentaçáo de emendas ao Projeto de Re­
solução n916, de 1990, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que altera o Regi· 
mento Interno do Senado Federal. Ao proje­
to não foram oferecidas emendas. De acordo 
com o disposto no Regimento Interno, a ma­
téria será distribuída às Comissões de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania e Dire-toia ·p-ara 

·exame do projeto: 

O Senador Ney Maranhão enviou à Mesa 
projeto para tramitação, de acordo com o 
dispot~ no art. 235, item UI~ alínea a, do __ 

?1::- I 
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Regimento Interno, que deve ter início na 
hora do expediente. A proposição será anuo~ 
ciada na próxima sessão_, __ 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congres­
so Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, ãs 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEl DO SENADO 
N•· 193. DE !989 

(Tramitando em conjunto com os_ Projetos 
de Lei do Senado n• 255 e 279. de 1989.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 193, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan Tito, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e· do Adolescente, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n·· 48. de 1990. da 
- Comissão Temporária, favorável ao pro­

jeto e às Emeridas ntt;3. 5, 7 a 10, 12 a 18, 
20 a 22, 24 a 36 e às- de n_<tõ 1 e 19, nos 
termos de subernendas que oferece; contrário 
às de n~ 2 e 6; e pela prejudicialidade das 
de n95 4, 11 e 23 _e dos Projetos de Lei do 
Senado n>iS 255 e 279. de 1989. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 255, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n~ 193 e 279, de 1989) 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 255_, de 1989, de autoria 
do Senador Nelson CarneirO, que institui o 
Código de Menores e dá outras providêncis, 
tendo 

PARECER, sob ne 48, de I990, da 
- Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 279. DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n~ 193 e 255, de 1989.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei ·do Senado no 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e 34 da Lei no 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que intitui o Código de Menores, 
dando-lhe nova redação- na conformidade da 
Constituiçã-o Federal .em seu Capítulo VII, 
arts. 226, § 3~, e 227, caput, tendo 

PARECER, sob n• 48. de 1990. da 
- Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a s.essão às 18 horas e 38' 
minutos.) 

Á TO DO PRESIDENTE N• 53, DE !990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade com a delegação_de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n" 2 de 1973, e tendo em vista o que consta 
do processo n''002.947/90-0, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, do senhor 
Bem_a_rdo_Novais da Mata Machado, para o 
emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 6 de abril de 1990, com 
lotação e exercfcio no Gabinete do Senador 
Mata Machado. ' 

S~tnado Federal, 24 de abril de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se· 
nado Fede_ral. 

PORTARIA N• 7, DE 1990 

- O Primêiro~secrétário do Senado Federal, 
no uso das atribuições regimei:tü:lis, resolve: 
designar Alaylson Ribeiro Pereira, Assessor 
Legislativo"~ Aureliano Pinto de Menezes, 
Analista Legislativo, e Tânia Mara Camargo 
Falbo Alves da Cruz, Analista Legislativo da 
Área de Orçamento Público, para, sob a pre· 
sidência do primeiro, integrarem Comissão 
de Tnquérifõ inciúnbida de apurar os fatos 
constantes dos Processos ri"' 003027/90-2 e 
004053/90-7. 

Siiiado Feder8.1, 18 de abril de 1990. -
SenadOr Mendes Canale, Primeiro-Secretá­
rio, 

ATAS DE COMISSÁO 

COMISSÃO DIRETORA 
6" Reunião Ordinária realizada em 

28 de Março de 1990 

Às onze horas e vinte e Ci:i:tco minutos do 
dia virite e oito de março de hum mil nove­
centos e_ riOventa, reúne-se a Comi.ssão Dire­
tora do Senado Federal, na Sala rle Reuniões 
da Presidência. com a presença dos Excelen· 
tíssiinos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro, Presidente, Iram Saraiva, Primeiro Vice­
Preside-nte,_ Alexandre Costa, Segundo Vice­
Presidente, Mendes Canale. Primeiro Secre­
tário, Pompeu de Sousa, Terceiro Secretário, 
Lourembefg N-mies Rocha, Quarto-Secretá­
rio, Lavoisier Maia e Nabor Júnior, Suplen· 
te<. 

Diixa de Comparecer,-por motivo jus.tifi­
cado, o Excelentíssimo Senhor Senador Di­
valdo Suruagy, Segundo~Secretário. 

O Senhor :treSidente dá início à reunião 
e submete aos presentes os seguintes assun­
tos; 

"a) -Requerimento n\' 61/90, de au­
toria do Senhor Senador João Menezes, 
solicitando ao Poder Execütivo 

...;... Ministério da Educação informa­
ções acerca de transformação da Escola 
Técnica Federal de Pernambuco em 
Centro Federal de Educação Tecnoló­
gica.-

Os -presentes examinam a matéria, a 
aprO-Vãm e a enc"amiQham à Secretaria· 

Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

b) Processo n" 017174/89-9, de inte­
resse da servidora Maria Ines de Souza 
Ribeiro Bastos, que, na reunião ante­
rior, foi colocado em diligência, já cum­
prida. 

Os. presentes examinam a matéria e 
indeíCrem a soliciJaçâo ali contida; 

c) Processo n" 001309/90-0, de inte­
resse da servidora Maria de Fátima _Fer-
nandes -Plácido Rodrigues.- ---

A Comissão Diretora, após exame da 
matéria, defere, em caráter excepcional, 
o pedido dela constante; 

_d) Proposta de Ato da Comissão Di­
retora que "dispõe sobre o pagamento 
da GratifiCação _de Atividade Legislati­
va, e dá outras providências". 

Os presentes, após debates, decidem 
reje(tar a matéria; 

e) Processos n"s 017588/89-8 e 
007045/89-1 que-cúncluem pela conces· 
são de aposentadoria proporcional, por 
invalidez, ao servidor Venerando Perei­
ra Lemos. 

A Comissão Diretora, após exame da 
matéria, decid~_pela concessão da apo­
sentadoria proposta, assinando o Senhor 
Presidente, em seguida, o respectivo 
Ato, que vai à publicação; 

f) Process_o no 002838/90-7, de interes­
se do servidor João Francisco da Silva. 

Os presentes examinam a matéria e 
indeferem a solicitação nela contida; 

g) Processo n" 002303/90-6,- de inh~­
resse do Senhor Senado! Humberto Lu­
cena. 

A matéria é dis_tri_buída ao S_enhor Pri­
meiro Vice-Presidente para que seja re­
latada; 

h) Proposta de Projeto de Resofução 
que "dispõe sobre a jorriada de trabalho 
dos servidores do Senado Federal e dá 
outras providências." 

A matéria é distribuída aos Membros 
da CoffiiSSão Diretora para estudo e pos· 
terior decisão do Colegiado; 

i) Proposta de Ato da Comissão Dire­
tora que "dispõe sobre a convocação_ de 
servidpres para as sessões extraordiná­
rias do Senado Fide"r.al e Co"ngresso Na· 
cional, e dá outras providênCias". 

A matéria, após exame, é distribuída 
aos Membros da COmissão Diretora para 
estudo e posterior decisão do Colegiado; 

j) Processo n~ 001626/90-6 no qual o 
Tribunal Regional Eleitoral do. Rio de 
Janeiro solicita seja colocada à sua dispo· 
sição a servidora Maria-Arilélia Cardoso 
de Andrade," - - _ 

É designado o Senhor Quarto Secre­
tário para relatar a matéria. 

A seguir, o Senhor Presidente conc;ede a 
palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidimte 
que propõe à deliberação dos presentes, Ato 
de criação de Funções Gratificadas no Gabi­
nete do Senhor Vice-Presidente da Repúbli· 
ca, na forma do estabelecido no artigo 2\' do 
Ato da Comissão Diretora no 1, de 1990. 
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Na oportunidade, comunicou o Senhor Se· 
gundo Vice-Presidente, que apresentaria 
Projeto de Resolução, em plenário, visto ser 
a única via regimentai e regulamentar para 
solucionar o pleito. 

Em sequência o Senhor Presidente conce· 
de a palavra ao Senhor Primeiro Secretário, 
que apresenta à deliberação dos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Processo 0° 000521/90-6 que COU· 

clui com a apresentação de proposta de 
Ato da Comissão Diretora que "regula­
menta distribuição de jornais e revistas 
no Senado Federal". 

A matéria, após ser debatida, é apro­
vada, assinandQ os presentes o respec­
tivo Ato, que vai à publicação; 

b) Processo n• PD-000418/89-7, que 
contém sugestão do Diretor-Executivo 
do Prodasen para regularização dos des~ 
vias de função de servidores do órgão, 
do qual lhe fora concedida vista, na reu· 
nião de 15 de dezembro de 1989, ao qual 
apresenta voto em separado ao Parecer 
do Relator, em que conclui propondo 
"a reclassificação e conseqüente altera· 
ção contratual dos servidores" que rela~ 
ciona". 

A Comissão Diretora, após amplo de­
bate, aprova o Voto em Separado do 
Senhor Primeiro Secretárío. 

O SenhOr Presidente, em continuação, 
concede a palavra ao Senhor Terceiro Secre~ 
tário, que apresenta parecer favorável à Pres­
tação de Contas da Fundação Pedroso Horta, 
referente à subvenção social concedida pelo 
Senado Federal, em 1989 (Pr(lcesso- n9 

000850/89-6). . 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam o parecer .. 

Na seqüência dos trabalhos da reunião, ·O 
Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Quarto Secretário", que apresenta pare~ 
cer oral favorável à proposta do Senhor Prí· 
meiro Secretário contida no Processo n~ 
009901/89~2, no sentido de ser rescindido o 
Memorando de Entendimento assinado entre 
o Senado Federal e a State University of New 
York at Albany (SUNYA). 

Os presentes, após exame d~ matéria, 
aprovam o pareç:er. 

Antes que o Senhor Presídente dê prosse· 
guimento aos trabalhos, o Senhor Quarto Se· 
cretário e o Senhor Senador N abor Júnior, 
Suplente da Comissão Diretora, se retiram 
da Reunião. , 

Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
de a palavr<t ao Senhor Diretor-Geral g_ue 
submete à ComiSsão Diretora os seguintes 
assuntos: 

a) Processo 0 6 002359/90-1, em que a 
servidora Maria Betania Silva dos Santos 
solicita suspensão de-Seu contrato de tra~ 
balho. 

-~ Os presentes eXaminam a matéria e 
concedem a suspensão solicitada; 

b) Processo no 002713/90-0, no qual 
a servidora Angelina Silva Gomes Costa 
solicita interrupção de sua Licença para 
Trato de Interesses Particulares. 

A Comissão Diretora, após exame da 
matéria, autoriza a interrupção reque­

--rida; 
c) Processo n9 014286/89-0, que con~ 

tém consulta sobre a renovação do con­
trato celebrado entre o Senado Federal 
e a Infraero para utilização de instala­
ções do Aeroporto de Brasi1ia. 

A Comissão Diretora, após debater 
a matérja, decide pela renovação do con­
trato em exame; 

d) Processo n" 001169/89~0, que trata 
da_ Prestação de Contas do Cegraf rela­
tiva ao primeiro trimestre de 1989. 

É designado o Senhor Senador Nabo r 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

e) Processo IT' 001696/89-0, que con­
tém Prestação de Contas do Cegrafrela­
tiva ao segundo trimestre de 1989. 

É designado o Se_~or Senador Nabor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

Processo n9 002808/89~7, contendo a 
Prestação de Contas do Cegraf relativa 
ao terceiro trimestre de 1989 . 
. É desigri.ado o Senhor Senador Nabor 

Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para rela:tar a matéria; 
· gy-- Processo n~ 003172190~2, em que a 

servidora Anna Thereza Ernanny Cabral 
Braile requer suspensão de seu contrato 
de trabalho. 

Os presentes examinam a matéria e 
autorizam a suspensão requerida. 

Nada mais havendo a tratar, o Sênhor Pre­
sidente declara encerrada a reunião, às treze 
horas, pelo que eu José Passos Porto, Dire­
tor~Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da. Comissão Dir_etora, 28 de março 
de 1990. --Senador Nelson Carneiro, Presi· 
dente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 
4! Reunião realizada em 

5 de abril dé 1990 
Às dez horas do dia cinco de abril de mil 

novecentos e noventa, na sala da Comissão, 
sob a presidêncía do Sr. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente, reúne-se a Comis~ 
são de Constituição, Justiça e Cidadania com 
a presença dos Srs. Senadores Antônio Luiz 
May_a~ __ Edison Loqão, Marcondes Gadelha, 
João Castelo, Mauro Benevides, Meira Fi~ 
lho, Roberto Campos, Ronaldo Aragão, Wil­
son Martins, Francisco Rollemberg, João 
Menezes, Hugo Napoleão, Jutahy Maga· 

Jhães, Jamil Haddad, Chagas Rodrigues, Lei­
te Chaves, João Calmon, Carlos Patrocínio, 
João Lobo, Márcio Lacerda, Ney Maranhão, 
Mansueto de Lavor e Maurício Corrêa. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Senadores Leopoldo Peres, Marco 
Maciel, Odacir Soares, José Paulo Bisol e 
Olavo Pires. Havendo número regimeatai, 
o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos 
e dispensa a leitura da Ata da reunião ante~ 
rior, que é dada cómo aprovada. A seguir, 
passa~se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre­
sidente. Item 56-- Diversos S/N, de 1990. 
consulta do Presidente do Senado Federal 
em relação ao preenchiemnto da vaga decor­
rente do afastamento do Senador Carlos 
Chiarelli. O Sr. Senador Mauro Benevides, 
relator da matéria, conclui seu parecer, -em 
favor do Sr. Alberto Hoffmann. Colocado 
em discussão o assunto, fazem uso da palavra 
os Srs. Senadores Leite Chaves~ Francisco 
Rollemberg, Roberto Campos ·e Maurfcio 
Corréa, que, na oportunidade, solicita vista 
da matéria. sendo seu pedido deferido pela 
Presidência. Itern 57 - Projeto d.e Lei da 
Câmara n" 001, de 1990 _-Complementar, 
de autoria do DepUtado Ney Lopes, que esta­
belece, de acordo com o art. 14, § 9" da Cons· 
tituição Federal, casos de inelegibilidades, 
prazos de sua concessão e determina outras 
providências. O Senhor Presidente esclarece 
que a referida matéria foi novamente encami~ 
nhada ao Senado, a fim de que se processe 
retificações nos seus autógráfos, conforme 
disposto no Ofício no 10/90 do 1? Secretário 
da Câmara dos Deputados. Após parecer 
proferido pelo Sr. Senador Marcondes Gade~ 
lha, concluindo por aceitar o Ofício enviado 
pela Câmara, abre~se a díscussão sobre o as­
sunto, oportunidade em que usam da palavra 
os Srs. Senadores Maurício Corrêa, Mauro 
Benevides, Jamil Haddad, Jutahy Maga· 
lhães, Leite Chaves, Chagas Rodrigues, Jar· 
bas Passarinho e João Castelo, que solicita 
vista da matéria, sendo atendido pela Presl­
dência. Item 51~ Indicação no 01, de 1990, 
do Senhor Senador Maurício Corrêa, suge­
rindo indicação â Comissão-de Constituiçáo, 
Justiça e_ Cidadania,_ em conformidade çom 
o previsto no art. 224 do Regimento InternO, 
minuta do projeto de resoluçãp que dispõe 
sobre o vínculo empregatrcio dos estagiários 
do Centro Gráfico do Senado Federal- Ce~ 
graf. O relator, Senador Jutahy Magalhães, 
emite parecer, concluindo pelo encaminha-__ 
menta da proposição à Comissão Diretára. 
Não hevendo discussão, coloca-se em vota­
ção o parecer, que obtém aprovação unâni­
me. Nesta oportunidade, evidencíando-se a 
falta de quorum mínimo para deliberações, 
a Presidência encerra a reunião, ficando adia~ 
dos os demais itens da pauta. Nada mais ha­
vendo a tratar, eu, V era Lúcia Lac.erd~ Nu­
nes, lavro a presente Ata que, após lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidene. 


